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Quando as éguas já não deem mais potros.
Nem se escutem os relinchos de um cavalo.

Quando nenhum talão de bota bater esporas.
Nem em cumprimento, nem por elegância, bem da Cavalaria!

Quando não se levante mais o pó da Cavalaria em intrépida carga.
Quando já ninguém mais compreender nada de cavalos, de clarins,

de sabres e nem de lanças.
Quando já se tenham ido para sempre:
Os centauros, os ginetes de minha raça.

Os que por honra faziam a guerra.
Os que por amor honravam a Pátria.
Os que na luz do sol davam a vida.

E na luz da lua serenatas.Os de histórias de amores e entreveros:
OS DE SABRE E OS DE LANÇA.

Quando já se tenham ido para sempre.
Com a glória altissonante dos clarins.

E o último ginete tenha morrido.
Delirando com suas cargas e fanfarronices.

Eu sei, onde se poderá encontrá-los.
Com suas cargas, seus cavalos e suas lanças.

E só eu sei onde estarão então:
OS DE SABRE E OS DE LANÇA.

Os acharei no céu da glória.
No mundo infinito das almas.

Porque este mundo lhes ficou muito pequeno.
Para mais céleres de suas cargas.

Bem distantes estarão os ginetes no vento.
Levando os relâmpagos do céu por lanças.

E ferindo formações de nuvens com seus sabres.
Usando estrelas como rosetas.

Fazendo trepidar o mesmo céu.
Em cargas impetuosas, eternamente, para o nada.

Distantes, lá estarão muito próximos de Deus:
OS DE SABRE E OS DE LANÇA

Autor desconhecido

Os de Sabre e os de Lança 

Marcha 

“PATRONO DO EXÉRCITO”

SOLDADOS! ALERTA!

A Pátria vos confia nossa terra.

SOLDADOS! ALERTA!

O Exército honrai na paz na guerra.

Dos feitos gloriosos, Camões cantou a história

VITÓRIA! VITÓRIA!

SOLDADOS! ALERTA!

A nossa Bandeira é imortal!

SOLDADOS! ALERTA!

Aqui vai o nosso PORTUGAL!
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O primeiro CRMOP foi minis-
trado no ano de 2001 e desde então 
a formação tem vindo a ser aprimo-
rada, sendo formados entre 30 a 60 
militares, em duas ações anuais. Por 
ser uma das únicas forças do mun-
do que tem este tipo de formação 
específica e distintiva sistematiza-
da, a GNR tem sido procurada por 
forças congéneres estrangeiras dos 
mais variados locais do mundo. Os 
38 CRMOP já foram frequenta-
dos por 94 formandos de 8 países 
diferentes: Espanha, Turquia, Mar-
rocos, Angola, Omã, Jordânia20, 
Brasil e Chile.

5. CONCLuSõES E 
PROSPETIVA

O conceito de ordem pública 
apresenta múltiplas interpretações. 
Contudo, salientamos ser comum-
mente aceite nas sociedades de-
mocráticas modernas que o uso 
da força deve procurar um justo 
equilíbrio entre o prover segurança 
à sociedade como um todo, em pa-
ridade com o respeito pelo espaço 
de liberdade individual. O custo 
social e político do uso despropor-
cionado do poder coercivo do Es-
tado, coloca-se, assim, ao nível dos 
fundamentos desse mesmo Estado.

20 A Gendarmerie Jordana, em 2012, após 
parte do seu efetivo ter efetuado o CRMOP 
em Portugal, decidiu criar uma unidade de 
cavalaria. O rei Abdullah II Bin Al-Hussein, 
teve como objetivo reforçar as capacidades da 
Gendarmerie Jordana, força que tinha sido 
recentemente criada (em 2008) e que tinha 
como missões, entre outras, a manutenção 
da ordem pública, a luta antiterrorista, a 
segurança de grandes eventos, a segurança 
dos órgãos de soberania e outras instalações 
críticas e a segurança dos campos de refu-
giados. Para tal foram adquiridos cavalos 
de raça puro sangue lusitano, em Portugal, 
por considerarem ser a raça mais adequada 
ao cumprimento das respetivas missões, no-
meadamente das missões RMOP. Para tal, foi 
solicitado à GNR que ministrasse a formação 
ao efetivo da Gendarmerie Jordana, na Jordâ-
nia. A delegação da USHE contribuiu deter-
minantemente para a criação e organização 
da nova unidade da Gendarmerie Jordana, a 
Horse Cavalary Unit.

De outra parte, procurámos 
patentear o caráter distintivo da 
atuação RMOP desenvolvido pela 
GNR. A criação de Subagrupamen-
tos constituídos por forças apeadas, 
aliadas à cinotécnia e conjugadas 
com o emprego de forças de cavala-
ria, tem-se revelado uma fórmula de 
sucesso, seja pelos resultados opera-
cionais alcançados, tanto ao nível 
da prevenção, como da atuação, seja 
pelo interesse suscitado por forças 
congéneres internacionais.

Como visão de futuro e numa 
ótica de organização aprendente, 
consideramos pertinente apresentar 
as seguintes ações:
– Realização de um módulo de 

formação integrada entre as três 
valências de intervenção – infan-
taria, cavalaria e cinotécnia;

– Incrementação do treino inte-
grado das três valências de inter-
venção – infantaria, cinotécnia 
e cavalaria, bem como do seu 
emprego operacional;

– Alargamento da atuação RMOP 
ao 2.º nível de intervenção poli-
cial nos Comandos Territoriais, 
ficando a USHE com o encargo da 
respetiva formação, certificação e 
apoio ao efetivo humano e animal;

– Ampliação e diversificação das 
ações de formação, mormente no 
tocante às congéneres internacio-
nais da GNR.
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   Palavras
   do Director Honorário

da Arma de Cavalaria

mAjoR-geneRAl lUÍS FonSeCA

Esta edição da Revista da Cava-
laria propõe-se elaborar em torno 
da Doutrina, que, em boa-hora, foi 
escolhida para inspirar os articulistas 
e “desafiá-los” a, através da expressão 
do seu talento e dons da escrita, 
cativar a atenção dos seus leitores.

A Doutrina Militar é o cerne 
do pensamento e da ação militar, 
a seiva que flui no nosso âmago e 
alimenta a nossa condição militar, 
enformando, influindo e funda-
mentando as nossas intenções, 
processos, atividades e decisões, no 
plano técnico-profissional. Ao reler 
a citação supra do célebre militar, 
escritor, historiador e estratego bri-
tânico, recordo-me daquele preceito 
que aprendi nos bancos da Academia 
Militar e me tem acompanhado ao 
longo da minha vida militar: “As or-

ganizações servem as doutrinas e não 
o contrário”. Não mais o esqueci, 
porém, fui constatando, no decurso 
deste meu já considerável trajeto 
percorrido até hoje que, com efeito, 
em face do incontornável e inexorá-
vel fenómeno da mudança, os vários 
conceitos doutrinários que apreen-
demos e nos moldam e orientam no 
quotidiano, têm, necessariamente, 
de ser de “geometria variável”, por 
forma a assegurar a flexibilidade, 
a abrangência e preservar a sua 
aplicabilidade às situações díspares 
com que nos deparamos. Por outro 
lado, a rigidez das organizações e 
as limitações das capacidades que 
as guarnecem, tornam muito mais 
difícil a sua acomodação aos cam-
biantes da Doutrina. Dir-se-ia que, 
na realidade, é a Doutrina que tem 
logrado manter a sua adequabilidade 
relativamente às diferentes tipologias 
de organizações em apreço…

Registo, com particular agrado, a 
feliz e oportuna escolha do tema, ao 
qual também não poderei deixar de 
associar alguma audácia e coragem, 
bem como o modo determinado e 
empenhado como a generalidade 
dos Cavaleiros envolvidos encarou 
e “meteu mãos à obra”. Salvo algu-
mas raras e mui honrosas exceções 
que, em meu entender, não têm 
absolutamente nada a ver com ap-
tidões intelectuais, ou tendências e 
gostos individuais mas, mais com a 
predisposição e com uma maneira 
muito própria de ser e de estar, com 
o pragmatismo, com o desembaraço, 
com a postura cinética essencialmen-
te “para diante” e decidida que, ge-
ralmente, nos caraterizam, o hábito 
da escrita não está muito enraizado 
dentre os Cavaleiros e, muito menos, 
um exercício de reflexão acerca de 
um tema desta envergadura. Acresce 
ainda, referir que um número sig-

“É sabido que a ideia central de um exército é a sua doutrina, a qual, para ser consistente, 

deve basear-se nos princípios da guerra e, para ser efetiva, deve ser suficientemente 

elástica para admitir mutações de acordo com as alterações circunstanciais. Na sua 

relação última com o entendimento humano, esta ideia central ou doutrina não é mais 

do que senso comum – ou seja, uma atuação adaptada às circunstâncias.”

Major-General J.F.C. Fuller, in The Foundations of the Science of War, 1926.
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tivos utilizados são adaptáveis con-
soante as caraterísticas do terreno, 
o efetivo da força a empenhar e a 
dimensão do adversário, sendo o 
treino conjunto das forças um fator 
fundamental para se conseguir ob-
ter o sucesso da missão.

3.1. Policiamento   
de espetáculos   
desportivos

As forças treinadas, preparadas 
e equipadas para fazer face a situ-
ações de RMOP, inserem-se no 
3.º NEOp, devendo estas comple-
mentar a atuação das forças do 2.º 
NEOp sempre que as mesmas não 
tenham capacidade para dar respos-
ta efetiva às ocorrências em curso. 
As forças de 3.º NEOp podem 
também ser empenhadas em ope-
rações planeadas, quando para essas 
operações seja definido um nível de 
risco médio a elevado, designada-
mente, sempre que exista a possibi-
lidade de se verificarem distúrbios 
civis graves.

No policiamento de espetáculos 
desportivos, mais concretamente, 
no policiamento de jogos de fute-
bol, consoante o grau de risco do 
jogo, a GNR empenha uma força 
conjunta de RMOP de efetivo vari-
ável que, para efeitos operacionais, 
se designa de Subagrupamento, 
sendo inserida nas forças de 3.º 

NEOp. Este Subagrupamento de-
tém capacidades técnicas e táticas 
específicas e uma imagem diferen-
ciada das restantes forças, distin-
guindo-se pela sua elevada especia-
lização, preparação e treino, pelo 
que, nas ações desenvolvidas no 
policiamento de jogos de futebol se 
constitui como força de reserva.

3.2. Empenhamento da 
força conjunta em 
situações críticas

Apresentamos de seguida dois 
exemplos ilustrativos e distintos de 
atuação RMOP, enquanto Suba-
grupamento.

A primeira operação decorreu 
no IC2, em Rio Maior, em 24 de 
novembro de 1998, quando cen-
tenas de suinicultores se reuniram 
com o objetivo de contestar a falta 
de medidas governamentais para 
solucionar a crise que o setor atra-
vessava. A manifestação culminou 
com o corte do IC2 e num escalar 
de violência que provocou graves 
alterações da ordem pública. Como 
forças de reserva, as três valências 
com responsabilidades no cumpri-
mento de missões da ordem públi-
ca foram empregues, tendo, a sua 
atuação, sido fundamental para o 
sucesso global da operação.

No EURO 2004, na fase final do 
Campeonato da Europa de Futebol, 

nos três estádios cuja responsabili-
dade de segurança foi atribuída à 
GNR,18 os militares tiveram como 
missão garantir o policiamento dos 
jogos, a segurança de todos os inter-
venientes e a manutenção e restabe-
lecimento da ordem pública.

Esta operação teve contornos 
completamente distintos, pois en-
volveu um planeamento bastante 
mais atempado e detalhado, o que 
permitiu, então, coordenar proce-
dimentos, recolher informações, 
colocar as forças no terreno, reali-
zar “jogos teste” e adotar um novo 
modelo de policiamento para este 
tipo de eventos. A força conseguiu 
atingir patamares de preparação e 
proficiência assinaláveis, revelando 
grande capacidade de resposta para 
qualquer tipo de incidente.

4. FORMAçãO RMOP 
– O INTERESSE
MANIFESTADO
POR CONGÉNERES
ESTRANGEIRAS

O CRMOP é um curso de es-
pecialização/ qualificação na área 
policial de controlo de distúrbios 
civis, através do emprego de forças 
a cavalo, visando a promoção de 
conhecimentos e o desenvolvimen-
to de competências para o desem-
penho das funções inerentes a cada 
posto. O curso está articulado em 
quatro áreas de formação: formação 
militar, formação geral, formação 
técnico-profissional19 e formação 
em contexto de trabalho, contando 
com um total de 132 horas distri-
buídas por quatro semanas de for-
mação.
18 O Estádio Municipal de Braga, o Estádio 

Municipal de Aveiro e o Estádio do Algarve.
19 A formação técnico-profissional abrange 

matérias como o enquadramento legal, 
os distúrbios civis e o RMOP, contando 
também com 3 horas de formação conjunta, 
consubstanciada num treino em que são 
empenhadas as três valências.

Figura 3 – Operação ofensiva
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nificativo de tópicos de discussão, 
questões e dúvidas de cariz técnico, 
tático e operacional emerge no de-
curso da prática, da experiência e da 
participação continuada em eventos 
de treino, demonstrações, exercícios, 
sessões de fogos reais e do efetivo 
envolvimento em operações, sendo 
que, hoje em dia, tais atividades, por 
circunstâncias e condicionalismos 
diversos, já não se realizam com a 
frequência que seria desejável. To-
davia, estou convicto de que muitos 
camaradas da nossa Arma sentem e 
reconhecem uma necessidade im-
periosa de partilhar pontos de vista, 
de comentar, de opinar e de debater 
matérias específicas, abertamente, 
sem restrições ou tabus de qualquer 
espécie, nomeadamente, no quadro 
das doutrinas de emprego das diver-
sas tipologias de unidades de Cava-
laria, das inerentes técnicas, táticas 
e procedimentos operacionais, dos 
correspondentes manuais de opera-
ção, de treino operacional, de tiro e 
outros, assim como de descortinar, 
ponderar e propor as melhores e 
mais eficazes soluções, com vista à 
sua clarificação e/ou resolução.

O presente número encerra um 
reportório de artigos de inques-
tionável interesse e utilidade, com 
destaque para: as origens e evolução 
do Carro de Combate até ao pre-
sente; a reafirmação da utilidade 
operacional deste sistema de armas 
e da sua preponderância no contex-
to da atual conflitualidade urbana, 
que recomendam, vigorosamente, 
a manutenção da capacidade blin-
dada nos exércitos ocidentais; a 
importância e conveniência de uma 
capacidade de Informações ao ser-
viço de uma Grande Unidade, num 
contexto de transformações orgâni-
cas, de processos inovadores e meios 
disponíveis para o cumprimento 
da missão; as questões doutrinárias 
estruturantes atinentes às unidades 

operacionais, com destaque para o 
processo de criação do Grupo de 
Reconhecimento, no panorama das 
unidades de reconhecimento nacio-
nais e a sua identidade e articulação, 
na ótica da organização por Funções 
de Combate; o percurso doutrinário 
das unidades de Polícia Militar e de 
Polícia do Exército, desde 1956 até à 
atualidade; a incontestável relevância 
do ensino da Equitação na formação 
dos Sargentos do QP; o apoio às 
autoridades civis e a investigação 
criminal no cômputo das missões e 
tarefas cometidas à Polícia do Exér-
cito; o ensino da doutrina, tática 
e técnica aos Oficiais de Cavalaria 
no Instituto Universitário Militar 
(IUM); e a capacidade distintiva de 
Restabelecimento e Manutenção 
da Ordem Pública, no âmbito da 
vertente operacional da Cavalaria, 
na Guarda Nacional Republicana 
(GNR). Todas estas matérias, que 
interessam à Cavalaria e, sobretudo, 
aos Cavaleiros que se preocupam em 
manter-se informados sobre os mais 
diversos aspetos relativos à sua Arma, 
consubstanciam um pertinente 
conjunto de asserções, previamente 
tratadas ao nível dos vários inter-
venientes, as quais confluem, regra 
geral, num conjunto multifacetado 
de propostas de ação válidas, rea-
listas e aparentemente exequíveis, 
cujo conteúdo justifica, de per se, a 
atenção e a ponderação daqueles que 
se detém nas suas páginas.

Aproveito a oportunidade para 
felicitar o Major-General Xavier 
de Sousa, o Coronel Tirocinado 
de Cavalaria Neves de Abreu e a 
Associação da Revista da Cavalaria, 
pela excelente ideia de, além das 
Unidades da Arma, alargar a par-
ticipação neste número, também, 
à Unidade de Segurança e Honras 
de Estado da GNR (USHE/GNR), 
ao IUM, à Academia Militar (AM), 
à Escola das Armas (EA) e à Escola 

de Sargentos do Exército (ESE). 
A atenção e presteza com que 
corresponderam ao nosso convite, 
traduzido na qualidade dos textos e 
da elevada pertinência dos assuntos 
apresentados, permite-nos, desde já, 
inferir acerca do inegável sucesso da 
iniciativa, cuja continuação encorajo 
vivamente. Bem hajam!

Resta-me por fim, agradecer a 
todos os que, entusiástica e desinte-
ressadamente, de uma forma direta 
ou indireta, apoiaram, contribuíram 
para e/ou estiveram envolvidos na 
preparação da presente edição – em 
especial, a AM, a EA, a ESE, o IUM 
e a USHE/GNR, na pessoa dos seus 
mui ilustres e esclarecidos Coman-
dantes – tendo consagrado engenho 
e criatividade pessoal, bem como 
significativas parcelas do seu tempo 
livre na perspetiva de um contributo 
assinalável e de qualidade para a Re-
vista da Cavalaria, exprimindo os vo-
tos de que a fruição do seu conteúdo 
e as eventuais mais-valias resultantes 
da sua leitura, possam efetivamente 
concorrer para a consolidação dos 
pilares que nortearam a sua edifi-
cação e que, paralelamente, possam 
suscitar, no seio dos Cavaleiros, a 
apetência pela escrita e a impulsionar 
atitudes espontâneas no sentido de 
uma participação mais extensiva em 
futuras edições.

Merecemos o Nome de Soldados!
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referido, o ERMOP atua em reforço 
da UI, conjuntamente com as suas 
forças do GIOP e do GIC. Enquan-
to forças capacitadas para o cumpri-
mento de missões RMOP, cada uma 
delas apresenta potencialidades e 
vulnerabilidades que, quando con-
jugadas, podem exponenciar a atu-
ação da força conjunta.

As forças de cavalaria têm como 
potencialidades específicas: (a) a 
capacidade de dissuasão, pela im-
ponência que os solípedes demons-
tram, aliada à carga psicológica que 
transmitem ao público em geral; 
(b) a velocidade que a força conse-
gue imprimir nos deslocamentos a 
cavalo e na execução dos movimen-
tos técnico-táticos, em especial du-
rante uma das ações ofensivas, de-
signadamente na carga; (c) o cam-
po de observação da força, uma vez 
que um militar montado fica cerca 
de 1,5m mais elevado; (d) a conten-
ção, os solípedes têm mais capaci-
dade para aguentar o confronto du-
rante mais tempo; (e) a mobilidade, 
consubstanciada na facilidade com 
que a força se desloca para executar 
as diversas ações no terreno; (f ) o 
poder de choque, que se concretiza 
na conjugação da imponência dos 
solípedes, com a velocidade, em 
paridade com o alargado campo de 
visão; a economia de meios, pois 
a força a cavalo consegue ocupar 
uma maior área no terreno, tanto 
em situações estáticas, como em 
movimento; (g) a resistência, pelo 
tempo de atuação, aliada à distância 
percorrida; e (f ) a proteção antigás, 
pois os solípedes não são afetados 
pelo gás lacrimogéneo.

Como vulnerabilidades das for-
ças a cavalo elencamos: (a) as limi-
tações de emprego nalguns tipos de 
terreno, no interior de edifícios e 
também em situações de calor ex-
tremo; (b) o tempo de prontidão 
é superior ao das forças apeadas, 

uma vez que para além do mate-
rial individual do militar é também 
necessário preparar o solípede e o 
respetivo material; e (c) a força de 
cavalaria, por regra, não deve ser 
empenhada isoladamente em situ-
ações de RMOP, atuando sempre 
em reforço, tal como os militares 
não poderão executar missões com-
plementares, como, por exemplo, 
realizar uma detenção.

A organização das três forças no 
terreno, para uma atuação conjun-
ta, materializa-se na adoção de dois 
tipos de dispositivos: fixos ou mó-
veis. Os dispositivos fixos concre-

tizam-se na execução de barragens 
temporárias e inserem-se nas opera-
ções defensivas, tendo como prin-
cipal objetivo a vigilância, dissua-
são, encaminhamento, orientação 
e eventual interdição de pessoas. As 
barragens temporárias podem ser 
de três tipos: filtrantes, de interdi-
ção e de canalização.

Já os dispositivos móveis po-
dem ser enquadrados em três tipos 

de operações: as operações neutras, 
defensivas e ofensivas.17 Os disposi-

17 Como dispositivos móveis, as forças desen-
volvem o patrulhamento, os encaminhamen-
tos, as guardas de flanco, as escoltas, o repelir 
e o dispersar.

Figura 1 – Barragem filtrante

Figura 2 – Barragem de interdição
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TCoR Cav PAUlo SeRRAno

  Palavras do Presidente
  da Associação da Revista
da Cavalaria

No dia 03 de junho de 2019 
realizou-se, no Regimento de Lan-
ceiros Nº2, a Assembleia Geral 
da Revista da Cavalaria. O evento 
assumiu maior relevo, na medida, 
em que foi efetuada a eleição para 
os novos corpos sociais para o triénio 
2019-2021. Aproveito assim a oca-
sião, para desejar publicamente ao 
TCor Cav Morais como Presidente 
da Associação da Revista da Cava-
laria e a toda a sua equipa o maior 
sucesso para que a Associação possa 
continuar a obra de fomentar e di-
fundir o conhecimento relacionado 
com a Cavalaria.

A Revista da Cavalaria surgiu 
em Lisboa no ano de 1904, e foi 
publicada desde agosto desse ano 
até junho de 1907. A segunda série 
teve início em 1939 e perdurou até 
ao ano de 1971. Após um interregno 
de 32 anos, a terceira série da Revista 
ressurgiu em 2003 e tem continuado 
até hoje. Durante um período de 
quatro anos, a revista privilegiou 
a partilha de conteúdos através do 
facebook e de sítio da internet. A 
ideia subjacente a esta posição foi 
a de marcar presença no “ambiente 
informacional”, seguindo a máxima 
de que o que “não está na internet 
não existe”. Outro dos objetivos foi 

de obter feedback dos artigos publi-
cados e assim poder mais facilmente 
fazer-se uma apreciação do impacto 
e influência da revista junto dos 
associados, em especial nos Quadros 
da Arma da Cavalaria.

Resultante das lições identifica-
das, o ano de 2018 marcou o regres-
so ao formato tradicional, a versão 
em “papel”, sendo este número (34) 
a segunda publicação após um pe-
ríodo longo de ausência da Revista 
neste formato. Seria com certeza 
um sucesso se fosse possível manter 
a regularidade da publicação, uma 
revista impressa por ano, pois permi-
tiria vincar a sua posição junto das 
várias linhas editoriais atualmente 
existentes diretamente relacionadas 
com Instituição Militar e alcançar 
um maior número de associados. 

Um dos temas abordados duran-
te a ultima Assembleia Geral, foi a 
necessidade de haver a publicação 
de um maior número de artigos. 
De facto, durante o passado triénio, 
foram publicados poucos artigos, 
tendo sido delineado o objetivo de 
seis artigos por ano. O intuito foi 
cumprido, apesar das dificuldades, 
embora se reconheça que não é su-
ficientemente ambicioso. 

Escrever não é fácil. No final, 
é uma exposição pública de ideias, 
sujeitas ao escrutínio de um grande 
número de leitores. Estamos em crer 

que uma das principais limitações à 
publicação de artigos é o excesso do 
rigor académico que os autores, efe-
tivos ou potenciais, se sujeitam, mui-
tas vezes pressupondo a necessidade 
de imposição de regras científicas a 
artigos aos quais estas características 
não se aplicam. 

A nossa realidade, fruto da nossa 
formação, impõe uma vertente mais 
académica, com a necessidade do 
cumprimento das regras da meto-
dologia científica ou da escrituração 
militar. Mas por outro lado, jul-
gamos que poderá ser incentivada 
a escrita de artigos de forma mais 
simples, propícios à leitura fácil e 
descomprometida. Não significa 
que seja de escrita pouco cuidada 
ou com finalidade vaga, mas que 
de uma forma simples, transmitam 
conteúdos, sem estar amarrados a 
questões de ordem científica. Se 
todos interiorizarmos este conceito 
estamos certos que um universo mais 
abrangente de associados ou leitores 
com vontade de escrever surgirá.  

A Revista da Cavalaria pode ser 
assim, uma boa ferramenta para 
o desenvolvimento deste tipo de 
artigos, pelo que incentivamos a 
elaboração de artigos por civis e 
militares de todos os postos, com 
interesse em difundir conhecimento 
e partilhar experiência relacionados 
com a Cavalaria.
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de informações, para caracterizar, 
então, a GNR.10

A GNR é uma força de seguran-
ça de natureza militar que, pela sua 
plasticidade, se encontra para além 
do integral, isto é, para além das 
atividades anteriormente elencadas 
ainda desenvolve a sua missão nas 
áreas da defesa, da proteção e so-
corro e das honras de estado, numa 
multidimensionalidade de eixos de 
atuação – em torno das pessoas, das 
instituições democráticas, do terri-
tório e dos movimentos.11

Tal como para a Gendarmerie
Nacional Francesa,12 através da sua 
gendarmerie mobile, as forças de 
restabelecimento e manutenção de 
ordem pública da GNR “permitem 
ao governo ter uma força intermédia 
entre a força policial e as Forças Ar-
madas. Equipada e treinada para po-
der enfrentar ameaças que requerem 
uma resposta próxima, tanto ao nível 
do dispositivo territorial, como dos 
meios empregues. A intervenção [de 
uma força de segurança de natureza] 

10 Cf. Artigo 1.º da Lei Orgânica da GNR: 
“A Guarda Nacional Republicana, adiante 
designada por Guarda, é uma força de 
segurança de natureza militar, constituída 
por militares organizados num corpo 
especial de tropas e dotada de autonomia 
administrativa. A Guarda tem por missão, no 
âmbito dos sistemas nacionais de segurança e 
proteção, assegurar a legalidade democrática, 
garantir a segurança interna e os direitos dos 
cidadãos, bem como colaborar na execução 
da política de defesa nacional, nos termos da 
Constituição e da lei.”

11 Complementarmente, na Estratégia da 
Guarda 2020 – Uma Estratégia de Futuro, é 
assumido que o Centro de Gravidade Estra-
tégico da Guarda é a Sociedade, incorporan-
do: as pessoas – focalizado nos cidadãos; o 
território – compreendendo de forma direta 
o território nacional e o mar territorial e, 
subsidiariamente, o espaço estratégico de in-
teresse nacional conjuntural; os movimentos 
– determinados designadamente ao nível da 
utilização da rede viária e na orla costeira; as 
instituições democráticas – enquanto garan-
te da soberania do Estado, competindo-lhe 
garantir o seu normal funcionamento, a sua 
segurança, representação e honras de Estado.
Disponível em: http://www.gnr.pt/Instru-
mentosGestao/estrategia_2020.pdf

12 A Gendarmerie Nationale francesa foi a 
primeira força gendármica a ser criada, 
em 1791, por Napoleão Bonaparte, sendo 
transmissora da sua carga genética a todas 
as forças de segurança de natureza militar. 
Curiosamente a GNR foi a segunda força a 
ser criada, em 1793.

militar, permite protelar até ao limite 
a intervenção das Forças Armadas” 
(Lizurey, 2006, p. 125).13

Esta missão específica pode ser 
desenvolvida ao nível dos Coman-
dos Territoriais da GNR,14 num 
2.º Nível de Emprego Operacional 
(NEOp)15, dispondo para isso de 
forças especializadas. Mas sempre 
que a dimensão e complexidade 
das intervenções exceda a capaci-
dade desses Comandos, devem ser 
empregues agrupamentos de inter-
venção constituídos por Forças de 
Infantaria e Cinotécnia, designada-
mente do Grupo de Intervenção de 
Ordem Pública (GIOP) e do Grupo 
de Intervenção Cinotécnica (GIC), 
ambos da Unidade de Intervenção 
(UI) e de Cavalaria, da Unidade 
de Segurança e Honras de Estado 
(USHE).16 Este tipo de intervenção 
e atuação em agrupamento é distin-
tivo, tanto em termos nacionais, 
como internacionais.

Assim, por força do art.º 8º 
da Portaria 1450/2008 de 16 de 
dezembro, conjugado com o Des-
pacho n.º 57/09-OG, “A USHE 
mantém disponível, em permanên-
cia, um esquadrão a cavalo para 
reforço da Unidade de Intervenção, 
em situações de manutenção e res-
tabelecimento de ordem pública e 
outras missões operacionais”. No 
Despacho nº 59/09-OG, n.º 3. d., 
ficou também estabelecido que a 
USHE mantém “[…] em prontidão 
um esquadrão a cavalo para reforço 

13  Tradução livre dos autores.
14  A GNR tem 20 Comandos Territoriais, que 

correspondem aos distritos administrativos 
nacionais, sendo que cada uma destas Unida-
des possui um Destacamento de Intervenção 
para fazer face a este tipo de situações.

15 Entende-se por NEOp a organização 
das várias valências e forças da GNR por 
diferentes patamares, em função das suas 
prioridades de emprego, missões atribuídas, 
preparação técnica e tática, equipamento e 
impacto no cidadão. As várias valências da 
GNR estão organizadas em quatro patamares 
diferentes (NEOp).

16 Cf. art.º 44º e 44º da Lei Orgânica da GNR, 
respetivamente.
Sendo consideradas grandes Unidades de 
escalão Brigada.

da Unidade de Intervenção em ações 
de manutenção e restabelecimento da 
ordem pública”.

O Esquadrão de Restabeleci-
mento de Manutenção de Ordem 
Pública (ERMOP) é formado a 
partir do 3º e 4º Esquadrões a Ca-
valo do Grupo de Honras de Esta-
do (GHE), sendo constituído por 
militares e solípedes capacitados 
para o cumprimento deste tipo de 
missões, ou seja, militares habili-
tados com o Curso de Restabele-
cimento e Manutenção da Ordem 
Pública (CRMOP) e solípedes que 
detenham as caraterísticas adequa-
das para reagir a situações graves de 
alteração da ordem pública.

3. MISSõES ATRIBuÍDAS 
àS FORçAS DE
RESTABELECIMENTO
E MANuTENçãO
DA ORDEM
PúBLICA (RMOP) - 
CARATERÍSTICAS

Dentro da fileira de solípedes da 
Guarda são escolhidos os que de-
monstrem ter qualidades específi-
cas necessárias ao cumprimento das 
missões RMOP, designadamente, 
a imponência, a boa envergadura 
física, os bons aprumos, a sujeição, 
a coragem, o equilíbrio, a solidez, 
uma boa estrutura esquelética, a 
calma, a resistência, a agilidade e a 
generosidade. A maioria dos solípe-
des da USHE é de raça puro san-
gue lusitano ou cruzado português. 
Quando devidamente treinados 
e preparados são considerados os 
mais adequados ao RMOP.

É imprescindível que o ERMOP 
mantenha permanentemente o seu 
efetivo animal treinado e preparado 
fisicamente para, a qualquer mo-
mento, conseguir dar resposta a uma 
intervenção inopinada. Tal como já 
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A Importância
   do Carro de Combate para as Forças

  Armadas Australianas no Século XXI:
Paralelismo com a Realidade Portuguesa

Q Cav

1. INTRODuçãO

Este artigo insere-se na temática 
sobre doutrina, tema central do 
presente número da revista da ca-
valaria. Nesta linha de pensamento, 
depreende-se que para existir uma 
compreensão doutrinária que per-
mita a sua evolução ao longo dos 
tempos, urge a necessidade de deter 
experiências operacionais. Particu-
larmente, na realidade mecanizada, 
para se compreender e modificar a 
respetiva doutrina, deverá verificar-
se uma experiência consolidada 
relativamente à utilização de Carros 
de Combate (CC), nos demais con-
textos operacionais.

A fase exploratória referenciada 
no parágrafo anterior constituiu a 
definição e delimitação do assunto 
a ser abordado. Não obstante, existe 
um conjunto de tópicos que tem 
merecido a atenção dos quadros 
do Grupo de Carros de Combate 
(GCC), tanto através da leitura de 
artigos, como pela experiência ao 
nível do treino operacional, me-
lhor representada pela panóplia de 
exercícios que se têm vindo a reali-
zar, nacionais e internacionais. De 
entre os assuntos mais pertinentes, 

destacam-se a constituição de agru-
pamentos de forma permanente ou 
temporária, e a condução de ope-
rações até aos mais baixos escalões, 
nomeadamente com a integração de 
secções de atiradores nas unidades 
de CC, incluindo a possibilidade 
de atuar com um CC isolado em 
pequenas equipas, por períodos 
limitados e em contexto de combate 
em áreas urbanas. Outro dos temas 
é o conceito de armas combinadas, 
nomeadamente a determinação do 
impacto da integração da Viatura 
Blindada de Transporte de Pessoal 
(VBTP) M113 com o CC Leopard
2A6. Neste âmbito, o foco da 
análise é colocado na verificação 
do nível de parceria entre os dois 
sistemas, avaliando se a plataforma 
do M113, dadas as suas limitações 
operacionais, limita o verdadeiro 
conceito de armas combinadas.

Subjacente a todas estas pro-
blemáticas e por isso merecedor da 
nossa permanente atenção, conside-
ram-se todos os aspetos relacionados 
com a relevância operacional do CC. 
Cada vez mais os países, no global 
e em particular os da North Atlantic 
Treaty Organization (NATO), assu-
mem a importância do CC nas suas 
capacidades terrestres, materializado 
por exemplo, no desenvolvimento de 
componentes para o tornar mais letal 

e interoperável com outros sistemas 
de armas. 

Em termos de metodologia, 
pretendeu-se identificar a relevância 
do CC em todos os contextos, em 
especial os que extravasam as suas 
vertentes mais tradicionais. Neste 
sentido, foi identificado um artigo 
escrito por dois miliares do exército 
australiano, Brigadeiro Chris Mills 
e Tenente-Coronel Leo Purdy, em 
novembro de 2016, e realizada a 
respetiva recensão crítica, que per-
mitiu estabelecer paralelismos e a 
análise com o contexto nacional, 
para fundamentar as conclusões 
apresentadas no final. Este artigo é 
interessante por diversos motivos. 
Por um lado, pela pertinência das 
questões colocadas pelos autores, 
que no fundo são as mesmas que 
se colocam em Portugal quando se 
aborda a temática dos CC, onde se 
propõem analisar o papel, a utilidade 
e a relevância do CC, enquanto parte 
integrante da força terrestre conjunta 
das Forças de Defesa Australianas 
(ADF) no século XXI, em resposta à 
falta de conhecimento, compreensão 
e constantes especulações à utilização 
dos CC por parte das ADF, e ao 
pacote de vários “especialistas” que 
afirmam que o CC é um sistema 
desnecessário e supérfluo para a 
realidade estratégica australiana. Por 
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Efetivamente, estas questões re-
lacionadas com o uso coercivo da 
força têm vindo, cada vez mais, a 
ser escrutinadas pela opinião públi-
ca e exploradas pelos órgãos de co-
municação social. Hoje, o cidadão 
anónimo exige permanentemente 
a legalidade e a legitimidade rela-
tiva às restrições dos seus direitos, 
mormente quando é feito o uso da 
força no seu espaço de liberdade in-
dividual.

Carlos Alves (2008, p. 149) é 
taxativo ao afirmar que “a polícia 
e os seus valores éticos servem para 
medir o grau de respeito de uma co-
munidade pelos direitos humanos” e, 
acrescentamos nós, pela dignidade 
individual dos cidadãos.

Já no tocante ao aumento gra-
dual da utilização dos meios coer-
civos pelas FSS, Winfried Hassemer
(1995, p. 101) considera que

“É muito difícil formar uma opi-
nião fundamentada sobre reivindi-
cações das autoridades de segurança 
pública no sentido de mais meios co-
ercivos, enquanto não se sabe o que de 
positivo ou negativo os meios coercivos 
já disponíveis trouxeram.”

A atividade de segurança inter-
na é definida por Freire Nogueira 
(2005, p.247) como “uma ativida-
de plurissectorial, e que tem como do-
mínios as informações, a manutenção 
da ordem pública, a prevenção geral 
da criminalidade, a coadjuvação na 
investigação criminal, e a proteção 
dos titulares dos órgãos de soberania, 
das instituições do Estado e dos ser-
viços essenciais.” Este conceito, tam-
bém presente na atual Lei de Segu-
rança Interna,7 assume inequivoca-

7 “A segurança interna é a atividade desenvolvida 
pelo estado para garantir a ordem, a segurança 
e a tranquilidade públicas, proteger pessoas 
e bens, prevenir e reprimir a criminalidade 
e assegurar o normal funcionamento das 
instituições democráticas, o regular exercício dos 
direitos, liberdades e garantias fundamentais, 
dos cidadãos e o respeito pela legalidade 
democrática” (Cf. Art.º 1º, n.º 1, Lei n.º 
53/2008 de 29 de agosto).

mente que esta atividade pretende, 
em paridade, prevenir e reprimir a 
criminalidade.

Já a ordem pública “pode ser en-
tendida como um ponto de equilíbrio 
entre a desordem suportável e a or-
dem indispensável” (Oliveira, 2000, 
p. 3). Sujeita a múltiplas interpre-
tações, é genericamente assumi-
do que apresenta duas dimensões: 
a técnica ou jurídica e a material. 
Juridicamente, este conceito encon-
tra respaldo tanto na Constituição, 
bem como no Código Civil e nas 
Leis Penais. Já a dimensão material, 
pode resumir-se às missões atribu-
ídas nas respetivas Leis Orgânicas 
das FSS, com vista à salvaguarda 
dos direitos, liberdades e garantias 
dos cidadãos e à manutenção do 
Estado de Direito.

Carlos Alves (2008, p. 31), con-
sidera que a ordem pública, deve ser

“entendida como sendo o conjunto 
das leis, preceitos e regras que propor-
cionam a segurança da sociedade; ga-
rantem a disciplina política e social, 
a tranquilidade e o sossego público; 
e que têm a ver com a ausência de 
tumultos, de manifestações ruidosas. 
Os governos providenciam as condi-
ções para que haja ordem pública. As 
polícias velam pela manutenção da 
ordem pública”.

No contexto da sociedade ho-
dierna, François Die in Cusson
(2007, p. 612) considera que: “Es-
pelho das nossas sociedades, a rua é 
um dos espaços privilegiados onde, 
num estado democrático, a ordem e 
a desordem entram em choque num 
movimento dialético, no final do 
qual a ordem é definida, empirica-
mente, como uma forma de desordem 
aceitável.”8

Em resumo, nas democracias 
consolidadas atribui-se às FSS o 
uso exclusivo do poder coercivo do 
Estado na ordem interna, segundo 

8  Tradução livre dos autores.

o princípio do sempre que possível e 
quando necessário, exceto em mo-
mentos devidamente enquadrados 
na lei.

Versemos ora a manutenção da 
ordem como função das Forças de 
Segurança. Desde já apelamos a Ri-
beiro dos Santos (1999, p. 12) que 
afirma que “se o Estado mantém a 
ordem pública através de instituições 
armadas, também estas, por sua vez, 
apoiam o Estado, garantindo (…) o 
exercício da sua função jurisdicional, 
mas também, por vezes, a sua própria 
sobrevivência”.

Independentemente das diver-
sas formas e conceções de Estado, 
nenhum Governo prescinde ao ní-
vel do Estado central de um poder 
sólido em FSS. Estas “são responsá-
veis, em primeira linha, pela manu-
tenção da ordem pública (…). Para 
tanto, a força policial aplica certas 
medidas legais, incluindo o emprego 
proporcional da força física, para res-
tabelecer a ordem perturbada” (Cle-
mente, 2006, p. 60).

No caso Português, grosso 
modo, estas missões de ordem pú-
blica são atribuídas à Guarda Na-
cional Republicana e à Polícia de 
Segurança Pública,9 consoante a 
área territorial em que ocorram es-
tas manifestações.

2. MANuTENçãO DA 
ORDEM PúBLICA NA
GNR

Em termos de caracterização 
macro, apropriamo-nos da qualifi-
cação de polícia integral advogada 
por alguns autores, isto é, de forças 
de segurança que desenvolvem, si-
multaneamente, a sua atividade de 
polícia administrativa, de ordem 
pública, de investigação criminal e 
9 Cf. Lei n.º 63/2007 de 6 de novembro e Lei 

n.º 53/2007 de 31 de agosto, Leis Orgânicas 
da GNR e da PSP, respetivamente.
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outro lado, porque se trata de um 
país sem fronteiras terrestres, o que 
ainda torna mais particular a análise 
a este sistema de armas.

2. RECENSãO 

O artigo é estruturado em qua-
tro capítulos, que por sua vez se 
encontram sustentados por quatro 
questões de investigação distintas, 
nomeadamente:
1. O que é um CC e porque é que 

este é único?
2. Qual a sua importância para o 

exército e para a força terrestre 
conjunta?

3. Qual a relevância do CC para o 
contexto estratégico australiano?

4. Como é que a ADF mantém 
uma capacidade de CC credível, 
projetável e sustentável?

O primeiro capítulo, dedicado 
à caraterização e relevância do CC, 
tem na sua génese a citação do Major-
General Sul-Africano De Vries, onde 
este afirma que o CC é o “predador” 
supremo das forças terrestres. Tal 
afirmação consubstanciou-se como 
o fio condutor deste capítulo, 
que levou os autores a delinearem 
um percurso de análise desde a 
caraterização do CC enquanto 
sistema de armas à comparação 
do CC M1 Abrams1 com os dois 
veículos de combate blindados que 
equipam a ADF, nomeadamente o 
Australian Light Armoured Vehicle2

(ASLAV) e a VBTP M113AS43. De 

1 Desde 2006 que as ADF possuem uma 
frota de 59 CC M1A1 Situational Awareness 
Abrams. A aquisição deste sistema de armas 
veio substituir o CC Leopard AS1 que se 
encontrava ao serviço desde 1977.

2 Veículo de reconhecimento blindado de 
rodas, que se encontra ao serviço do exército 
australiano desde 1995.

3 Veículo blindado de transporte de pessoal, 
que se identifica como um upgrade de versões 
anteriores da família M113. Encontra-se ao 
serviço do exército australiano desde janeiro 
de 2007.

forma a conseguirem comparar as 
três plataformas, foram delimitados 
os parâmetros de análise às três 
caraterísticas primárias de uma 
viatura blindada: o poder de fogo, 
a mobilidade e a proteção. De 
acordo com os autores, um CC é 
um sistema de armas genericamente 
dotado de uma torre equipada com 
uma peça estabilizada de grande 
calibre e de metralhadoras que lhes 
confere grande poder de fogo, de 
um sistema de propulsão e condução 
que lhe proporciona elevados índices 
de mobilidade e de um sistema de 
blindagem que lhe reveste proteção 
face às ameaças mais significativas 
do campo de batalha. 

No que diz respeito ao poder de 
fogo, o CC M1 Abrams é composto 
por uma peça de 120 mm, que em 
consonância com a metralhadora 
pesada 12,7 mm e as duas metra-
lhadoras 7,62 mm, integram um 
sistema avançado de controlo de tiro, 
preciso, eficaz e estabilizado, que 
possibilita bater alvos às mais longas 
distâncias. É ainda de frisar a incor-
poração de sistemas de visão noturna 
nos aparelhos de pontaria, o que 
possibilita a deteção, seguimento e 
destruição de alvos em períodos de 
visibilidade reduzida. Confrontando 
as capacidades do CC M1 Abrams 
com as da ASLAV, observa-se que 

esta viatura de reconhecimento de 
rodas tem uma notória inferioridade 
no poder de fogo, uma vez que o seu 
armamento principal é constituído 
por um canhão automático de 25 
mm e por duas metralhadoras 7,62 
mm. Nesta linha de pensamento e 
com base em relatos de empenha-
mentos da ASLAV no Teatro de 
Operações (TO) do Afeganistão, 
ficou bem patente as limitações que 
esta viatura apresentou nas tarefas 
onde o poder de fogo foi relevante. 
Por último, a VBTP M113AS4, 
sendo uma viatura utilizada no 
transporte de pessoal e de material 
ao longo do campo de batalha, é a 
que apresenta menor poder de fogo 
das três viaturas, na medida em que 
apenas está equipada com uma me-
tralhadora pesada 12,7 mm.

No que concerne à mobilidade, 
os autores iniciam a análise critican-
do as inúmeras opiniões não funda-
mentadas que alegam que o CC M1 
Abrams apresenta índices reduzidos 
de mobilidade tática4 e estratégica5. 
Neste registo, os autores afirmam 

4 Entende-se como a capacidade de deslocar, 
concentrar e desconcentrar forças, em 
determinadas áreas de responsabilidade, ao 
nível tático.

5 Está associado à capacidade de deslocar 
forças, incluindo os seus meios de apoio 
logístico, de forma rápida, eficiente e eficaz, a 
longas distâncias, normalmente, e a título de 
exemplo, entre a Nação e uma determinada 
área de operações ou entre áreas de operações 
(inter-regional).

Figura 1: CC M1A1 Situational Awareness Abrams
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Vertente Operacional da   
Cavalaria na GNR:

A capacidade distintiva do Restabelecimento
e Manutenção da Ordem Pública1

USHe / gnR

1

“Ao tempo de Sebastião 
José de Carvalho e Melo, 
a Intendência Geral da 
Polícia surgia como uma 
superestrutura funcional 
centralizada, chefiada 
por um «Intendente Ge-
ral da Polícia da Corte 
e do Reino, com ampla 
e ilimitada jurisdição na 
matéria da mesma Polí-
cia (…), dando-lhe parte 
de tudo o que pertencer à 
tranquilidade pública.”2

1. INTRODuçãO

O conceito de ordem pública 
tem ancoragem nos três fins tele-
ológicos do Estado de direito de-
mocrático: a segurança, a justiça 

1 Autores: Pedro Manuel Sequeira Estrela 
Moleirinho, Coronel de Cavalaria da GNR, 
2.º Comandante da USHE e Sara Isabel 
Rosado dos Santos, Tenente de Cavalaria da 
GNR, Comandante da Guarda à Presidência 
da República.

2 Nomeação de Pina Manique como 
Intendente Geral da Polícia pelo diploma de 
18 de janeiro de 1780; “executante de um 
projeto de reforma (…) de âmbito nacional, 
que visava desenvolver o país e romper com 
a inércia das instituições e dos homens que a 
integravam, no espírito do Estado de Polícia 
que representava” (Abreu, 2013, pp. 15, 109 
e 111).

e o bem-estar.3 Centrando-nos na 
atividade desenvolvida pelas forças 
e serviços de segurança (FSS), di-
remos que se mantém atual a defi-
nição de Marcelo Caetano (2008, 
p. 1150)4 como o “modo de atuar 
da autoridade administrativa que 
consiste em intervir no exercício das 
atividades individuais suscetíveis de 
fazer perigar interesses gerais, tendo 
por objetivo evitar que se produzam, 
ampliem ou generalizem os danos so-
ciais que as leis procuram prevenir”.

Considerando o estatuído pelo 
artigo 27.º da Constituição da Re-
pública Portuguesa, sob a epígrafe 
“Direito à liberdade e segurança”, 
sem a pretensão de nos determos na 
profundidade da sua interpretação, 
procuramos transmitir o desafio 
de estarmos permanentemente su-
jeitos ao dever de agir e aos limi-
tes dessa mesma atuação.5 Cumpre 
também relevar que o poder discri-
cionário na atuação policial, apesar 

3 “Os fins do Estado interpretam as grandes 
orientações da comunidade política seguidos 
pela governação, normalmente expressos 
nos textos constitucionais, ainda que muitas 
vezes definidas na conjunturalidade da 
decisão política quotidiana” (Gouveia, 2013, 
p. 846).

4 No contexto da Constituição de 1933.
5 Sem descurar o art.º 9.º, Al. b), que prevê 

como tarefa fundamental do Estado a garan-
tia dos “direitos e liberdades fundamentais e 
o respeito pelos princípios do Estado de di-
reito democrático”; o art.º 19.º, n.º 2, que 
estabelece, no âmbito da suspensão do exercí-
cio de direitos, a declaração do estado de sítio 
ou de emergência no caso de “grave ameaça 
ou perturbação da ordem constitucional de-
mocrática ou de calamidade pública”.

de admissível, deve ser reduzido a 
mínimos aceitáveis, cumprindo-se 
sempre o Princípio da proporcionali-
dade ou da proibição do excesso, isto 
é, atuar na justa medida do necessá-
rio e atento ao enquadramento do 
caso concreto.6

É, assim, no fino e justo equi-
líbrio entre o prover segurança e 
manter a liberdade, sem atropelos, 
que as FSS trilham o seu percurso 
diário, constituindo-se, este, como 
o seu permanente dilema.

Noutra dimensão de análi-
se, como acautela Diego Cerezales
(2011, p.16):

“na hora de usar a força contra 
os seus cidadãos, os governos confron-
tam-se com o (…) «dilema da ordem 
pública»: por um lado, reprimir de-
sordens acarreta custos e pode desen-
cadear uma nova mobilização contra 
o Governo; por outro lado, não as 
reprimir tem consequências seme-
lhantes, pois o Governo é obrigado a 
abdicar do seu mandato, do compro-
misso com a legalidade, da proteção 
dos direitos de terceiros e da própria 
determinação de governar. A solução 
deste dilema implica procurar a re-
dução simultânea de ambos os custos, 
sem que a diminuição de um resulte 
no aumento do outro”.

6 Cf. Vitalino Canas (2012, p. 453) “Princípio 
de que os poderes de polícia não devem 
ser exercidos de modo a impor restrições e 
a usar a coação para além do estritamente 
necessário.”
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que o CC M1 Abrams é o veículo 
de combate blindado australiano 
que apresenta os melhores índices 
de mobilidade tática, sustentando-o, 
mais uma vez, através da compara-
ção entre as características gerais e 
possibilidades do CC M1 Abrams6

com as da ASLAV e do M113AS4. A 
título de exemplo, estes dois últimos 
apresentam, respetivamente, maior 
velocidade em estradas alcatroadas 
ou similares, contudo ambos os 
veículos apresentam menor capaci-
dade de transposição de obstáculos, 
de se movimentarem em terrenos 
acidentados e no raio de viragem. No 
âmbito da mobilidade estratégica, os 
autores alegam que a largura e o peso 
do CC M1 Abrams não são fatores 
determinantes para a projeção desta 
tipologia de viaturas, corroborando 
com o facto do CC M1 Abrams ser 
projetável a uma escala global, até 
pelas próprias ADF, que frequente-
mente têm utilizado vários meios7

para projetar este sistema de armas, 
tendo como exemplo a projeção de 
CC M1 Abrams em toda a extensão 
do território australiano, por inter-
médio dos oito aviões Boeing C-17 
que compõem a frota da força aérea 
australiana.

Relativamente à última carate-
rística em análise neste capítulo, 
a proteção, os autores deste artigo 
declaram que o CC é a viatura ter-
restre que oferece maior proteção ao 
combatente. Nesta linha de pensa-
mento, é ainda referido que quando 
o CC articula a sua blindagem com 
outras medidas de proteção, por 

6 O CC M1 Abrams tem a possibilidade 
de atingir 65 km/h e 50 km/h em 
estrada alcatroada e em todo o terreno, 
respetivamente, de vencer inclinações até 
60% de elevação e obstáculos verticais até 
1 m de altura, de ultrapassar valas até 3 m 
de largura, de se deslocar rapidamente entre 
posições cobertas e abrigadas, em todo o 
tipo de terreno, com base no motor de 1500 
cavalos que possui.

7  Com recurso a plataformas rodadas e férreas, 
a navios com capacidade de carga e a aviões 
Boeing C-17, as ADF garantem a mobilidade 
estratégica dos CC M1 Abrams.

exemplo a utilização de sistemas 
de deteção laser, este torna-se ini-
gualável no campo de batalha. Não 
obstante, ao analisar-se as técnicas, 
táticas e procedimentos da ASLAV 
e do M113AS4, depreende-se que 
estas viaturas não se encontram 
destinadas ao combate próximo, e 
que isso resulta da reduzida proteção 
que possuem. Desta forma, fica bem 
patente que o CC M1 Abrams é a 
única viatura blindada australiana 
que permite a uma força, durante 
um considerável espaço de tempo, 
manter-se exposto perante os siste-
mas de fogo inimigos.

O segundo capítulo do artigo, 
subordinado à importância do 
CC para o Exército e para a ADF, 
aborda a importância do conceito 
de armas combinadas para o suces-
so das operações militares. Neste 
registo, os autores salientam que 
todas as armas e sistemas de armas 
são fundamentais para o conceito, 
pela complementaridade às vulne-
rabilidades específicas de cada um, 
e que só assim se consegue criar um 
sistema sinérgico e coeso, onde é 
realçado, naturalmente, o papel do 
CC enquanto parte integrante de 
uma força combinada, na medida 
em que este garante uma sinergia 
única de poder de fogo, mobilidade 
e proteção. Não obstante, é ainda 
mencionado que a utilização do CC 

M1 Abrams numa força combinada 
aumenta a probabilidade de sucesso 
de uma missão de 50% para 95% 
e que diminui a probabilidade de 
existirem baixas em combate. Estas 
estatísticas são sustentadas pela ex-
periência adquirida e consolidada 
ao longo dos tempos, com particu-
laridade para a Guerra do Vietname, 
onde a inclusão do CC no decorrer 
dos combates possibilitou reduzir o 
rácio de baixas australianas de 1.7 
para 0.6 por cada inimigo que era 
morto em combate. 

Posteriormente, o Brigadeiro 
Chris Mills e o Tenente-Coronel Leo 
Purdy enaltecem novamente as capa-
cidades ímpares que os CC possuem 
no âmbito do combate próximo, o 
que consequentemente também pos-
sibilita a complementaridade com os 
meios navais e aéreos, destacando a 
vulnerabilidade operacional que es-
tes meios sentem em condições me-
teorológicas adversas e em destruir 
forças terrestres em movimento, o 
que não constitui obstáculo para a 
capacidades dos CC. 

O terceiro capítulo reflete a 
relevância do CC para o contexto 
estratégico australiano. Tendo por 
base os objetivos estratégicos de de-
fesa australianos, datados de 2016, as 
ADF necessitam de forças terrestres 
que possuam o poder de fogo, a 
mobilidade e a proteção necessárias, 

Figura 2: Sessão de tiro de um Pelotão de CC M1 Abrams

56

R
e
vi

st
a

 d
a

 C
a

va
la

ri
a

 |
 2

0
1
9

ABReviATURAS

CPC – Curso de Promoção a Capitão

CPOS – Curso de Promoção a Oficial Superior

GRec – Grupo de Reconhecimento

IUM – Instituto Universitário Militar

ISTAR – Intelligence, Surveillance, Target Acquisition 
and Reconnaissance

PDM – Processo de Decisão Militar

TE – Tempo Escolar

TPU-C – Tática de Pequenas Unidades de Cavalaria
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“concentração” das Escolas Praticas, 
a redução do tempo e eliminação de 
conteúdos na formação ministrada 
a militares com uma experiência de 
carreira considerável, observadas 
e analisadas como um todo e de 
forma global e sistémica além 
de implicarem uma dificuldade 
acrescida ao oficial aluno têm-
se traduzido num decréscimo 
assinalável nos saberes adquiridos 
formalmente.

Por fatores de diferente ordem 
todos os ramos das Forças Armadas 
tiveram necessidade de reduzir 
quase para 50% a duração do 
CPOS.

Esta tomada de decisão 
implicou não só a eliminação e 
reajustamento dos objetivos de 
formação como também a adopção 
de metodologias mais adequadas e 
consonantes com a realidade atual 
e as competências detidas pelos 
oficiais nos dias de hoje. 

Esta redução, inevitavelmente, 
acarreta consequências que mais 
cedo ou mais tarde se farão sentir 
no desempenho de funções 

relacionadas com o planeamento 
tático e que no extremo poderão 
afetar em maior ou menor grau a 
componente operacional. 

A exigência acrescida colocada 
aos Quadros, atendendo ao efetivo 
atual das fileiras, ao consequente 
aumento do volume de tarefas/
acumulações e as repercussões 
de fatores de ordem económica 
e social e agora também o maior 
ónus que lhes é colocado aquando 
da formação, suscita verdadeiros 
desafios à sua própria motivação 
e liderança que exercem sobre as 
tropas.

Encarado como oportunidade e 
não como um problema, a decisão 
de redução do curso possibilitou 
analisar e adequar o ensino da 
doutrina e tática de Cavalaria no 
IUM, de modo a consolidar as 
boas práticas do passado e adequar 
o seu conteúdo às necessidades 
atuais, tendo permitido afirmar a 
especificidade da Arma. 

O facto de passar a incorporar 
o estudo da totalidade das áreas de 
responsabilidade da Cavalaria, no 

âmbito do emprego operacional, 
estimular o pensamento critico 
através de curtas recensões 
literárias, possibilitar a resolução 
de um problema tático de forma 
mais detalhada e priviligiar o uso de 
metodologias adequadas ao ensino 
de Quadros experientes e bem 
preparados traduz uma evolução 
que na nossa ótica mitiga a redução 
efetuada.
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para cumprir as missões que lhes 
são incumbidas e sem riscos con-
sideráveis. Desta forma, o CC M1 
Abrams assume-se como um elemen-
to fundamental no seio das ADF, 
apesar dos vários “especialistas” que 
afirmam a sua relevância unicamente 
no cenário de Guerra Fria, que é um 
sistema de armas desnecessário e que 
não tem tido empenhamento há 
várias décadas. Contrariando estas 
opiniões, os autores defendem que 
é fundamental para a Austrália a 
manutenção do CC, tendo em vista 
a detenção e a derrota de possíveis 
ataques contra o seu território e 
interesses vitais. Reforçando a ideia 
anterior, o CC, para além de se cons-
tituir como um dos principais meios 
de dissuasão australiana, é ainda o 
sistema de armas terrestre que me-
lhores garantias dá à preservação da 
soberania deste país e à manutenção 
da segurança na região. Os autores 
acrescentam ainda que o CC é con-
siderado um elemento fundamental 
para os principais países da região8, 

8 Indonésia, Singapura, Malásia, Tailândia, 
India, Paquistão, Japão, Coreia do Sul e 
China.

refletido nas modernizações ou 
substituições que estão a realizar nas 
suas frotas blindadas. No que toca ao 
empenhamento de CC em conflitos 
passados, é de salientar que as forças 
australianas, na maioria dos conflitos 
onde se empenharam, utilizaram CC 
para cumprirem as suas missões. A 
título de exemplo, destaca-se o em-
penhamento de CC M1 Abrams no 
Afeganistão, em outubro de 2012, 
onde estes combateram lado a lado 
com forças de operações especiais 
australianas.

O quarto capítulo procura anali-
sar se a atual frota de CC M1 Abrams
é suficiente para as ADF manterem 
uma capacidade de CC credível, 
projetável e sustentável. Desta for-
ma, o Brigadeiro Chris Mills e o 
Tenente-Coronel Leo Purdy iniciam 
com a observação de que ao longo 
do tempo a frota de CC australianos 
tem diminuído exponencialmente. 
Comparando os 90 CC Leopard AS1 
que foram adquiridos em 1977 com 
a atual frota de 59 CC M1 Abrams, 
considerou-se que a aquisição dos 
CC Abrams resultou unicamente 
da capacidade financeira australia-

na da época e não da necessidade 
que a ADF tinha em manter uma 
capacidade blindada credível, pro-
jetável e sustentável. De forma a 
responder à questão de investigação 
que sustenta este capítulo, é execu-
tada uma breve análise à capacidade 
blindada canadiana, por apresentar 
bastantes analogias com o exército 
australiano. Os autores referem que 
o departamento de defesa canadia-
no ponderou a substituição da sua 
frota de CC por viaturas blindadas 
de rodas, contudo as experiências 
apreendidas no TO do Afeganistão 
fizeram com que a sua frota de CC 
fosse remodelada. Dessa forma, fo-
ram adquiridos 100 CC Leopard 2, o 
que de acordo com o departamento 
de defesa canadiano representa o 
número mínimo de CC para manter 
uma capacidade blindada credível, 
projetável e sustentável. Tal facto é 
revigorado por dois Esquadrões a 20 
CC permanentemente em combat-
ready, a fim de serem projetados 
de forma assíncrona em qualquer 
TO, um terceiro Esquadrão com o 
intuito de garantir o treino coletivo 
das guarnições e o quarto Esquadrão 
com o objetivo de contribuir para o 
treino individual do Carrista. Para-
lelamente, frisam que, para além da 
frota de CC, foram adquiridos 12 
veículos de recuperação, 18 viaturas 
de combate de engenharia e todos 
os meios de sustentação necessários 
à manutenção da capacidade blin-
dada de CC. No que diz respeito à 
sustentação, os autores salientam o 
exemplo que os Estados Unidos da 
América oferecem às restantes nações 
que possuem a mesma tipologia de 
meios. De acordo com as diretrizes 
norte-americanas, para existir uma 
capacidade blindada credível e sus-
tentável, devem ser mitigados um 
conjunto de fatores de risco, entre 
eles o tamanho da frota, a idade 
dos CC, a taxa de esforço (uso), a 

Figura 3: Projeção de um CC M1 Abrams por intermédio do avião Boeing C-17
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permitiu afirmar da especificidade 
da Cavalaria.

Esta evidência é facimente 
constatada quando analisados os 
objetivos da TPU de cada Arma e 
Serviço. Fruto da revisão efetuada, 
no atual programa do CPOS pas-
sam a existir três tipos diferentes 
de TPU: i) Infantaria, Artilharia 
e Engenharia, em que a opção foi 
manter o conceito que vinha do 
passado – dois temas táticos ante-
cedidos por um enquadramento 
teórico; ii) Transmissões, Adminis-
tração Militar e Material, em o que 
difere do anterior é a adequação dos 
objetivos à realidade de cada Arma 
e Serviço e o sistema de avaliação; 
iii) Cavalaria.

Relativamente à Cavalaria o 
objetivo geral da TPU passou a ser 
“conhecer, compreender, aplicar, 
analisar, sintetizar e avaliar a dou-
trina tática no emprego de unida-
des de escalão Batalhão/Grupo de 
Cavalaria e os procedimentos e res-
ponsabilidades do oficial Preboste 
do Estado-Maior do escalão Briga-
da” (IUM, 2018).

Para atingir este objetivo são 
abordados os seguintes tópicos:
– Emprego doutrinário e tático das 

unidades de Cavalaria, incluindo 
além do Reconhecimento e dos 

Carros de Combate, a Polícia do 
Exército e, ainda, o Agrupamento 
ISTAR;

– Contributo das unidades de Ca-
valaria no Ciclo de Produção de 
Informação, em particular o que 
concerne à Pesquisa de Informa-
ção e processo ISTAR;

– Planeamento de operações no 
âmbito da Cavalaria, tendo em 
consideração o processo de pla-
neamento das unidades de Reco-
nhecimento, enquanto unidades 
empregues antecipadamente, e de 
unidades de Carros de Combate, 
como possiveis unidades de reser-
va da Brigada;

– Resolução de um problema tático, 
centrado nos procedimentos e 
responsabilidades associados ao 
Comandante e Oficial de Ope-
rações de um GRec.

A título de exemplo, as sessões 
no ambito do “emprego doutriná-
rio e tático das unidades de Cavala-
ria” inclui, entre outros: painel com 
comandantes das diferentes unida-
des de Cavalaria com o objetivo de 
interpretar as capacidades e limita-
ções das unidades; discussão sobre 
a doutrina da Polícia do Exército; 
compreender o Processo de Deci-
são Rápido e Sincronização (princi-

pal processo de tomada de decisão 
das unidades de reconhecimentos); 
e apresentação e defesa de papers/
artigos sobre a doutrina e tática de 
unidades de Cavalaria. 

No momento da publicação 
do presente número da Revista da 
Cavalaria está a ser ministrada no 
IUM, pela primeira vez este forma-
to da TPU-C, estando em estudo e 
discussão temas que anteriormente 
dificilmente poderiam ser aborda-
dos, tais como: 
– A relação do Plano de Pesquisa de 

Informações com o PDM, o Ci-
clo de Produção de Informações, 
o Estudo do Espaço de Batalha 
pelas Informações e o targeting;

– Tendências de países de referên-
cia no respeitante às unidades 
de Reconhecimento e análise da 
situação nacional;

– Diretiva de Reconhecimento/
Segurança e a sua materialização 
no PDM e nos Planos/Ordens;

– Combater pela Informação. 
Situação nacional e prospetivas 
internacionais;

– Emprego de sistemas aéreos não 
tripulados no escalão Brigada;

– A intervenção do Preboste no 
PDM;

– Atividades e funções da Polícia do 
Exército.

CONCLuSõES

O Exército ao longo do passado 
recente experimentou várias reor-
ganizações e adaptações, designa-
damente ao nível da formação dos 
seus Quadros, que têm afetado di-
retamente os saberes no âmbito da 
doutrina, tática e técnica de empre-
go do vetor militar. 

As exigências inerentes ao ensino 
superior com impacto direto na 
Academia Militar e nos tirocínios 
dos oficiais, o resultado da recente Figura 3 - Temas enquadrantes da TPU-C
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existência de sobressalentes e a capa-
cidade de manutenção. Executando 
um paralelismo com a capacidade 
blindada australiana, denota-se que a 
frota de CC M1 Abrams possui mais 
de 10 anos de serviço e que é alvo 
de uma taxa de esforço elevada (duas 
vezes superior à taxa de esforço dos 
CC dos Estados Unidos da Améri-
ca), o que em grande parte se deve 
ao reduzido número de CC que se 
encontra ao serviço das ADF. Neste 
sentido, identifica-se que enquanto 
a capacidade de CC australiana for 
mantida e treinada nestas circuns-
tâncias, os CC serão alvo de uma 
utilização e desgaste desmedido 
e exponencial, o que acentuará a 
antecipação do tempo útil de vida 
dos CC. Os autores apresentam um 
conjunto de medidas imperativas 
para a preservação da capacidade nas 
ADF, nomeadamente: a utilização 
de meios de simulação, preservando 
os materiais reais da capacidade; a 
industrialização nacional de sobres-
salentes para os CC, de forma a en-
curtar as linhas de reabastecimento 
e o tempo de espera de reparação 
dos CC; o aumento do número de 

CC que compõe a frota, o que pos-
sibilitará reduzir substancialmente 
a taxa de esforço de que os CC M1 
Abrams são alvo.

Concluindo, o artigo demonstra 
a relevância do CC M1 Abrams para 
as ADF, bem como para qualquer 
força de armas combinadas, na 
medida em que o CC, através das 
suas caraterísticas únicas, oferece 
elevados níveis de sinergia e comple-
mentaridade com os restantes meios. 
Tais factos foram constantemente 
corroborados pelas demais experi-
ências operacionais, onde ficou bem 
patente que a utilização de CC, para 
além de permitir reduzir o número 
de baixas, permite aumentar expo-
nencialmente a probabilidade de 
sucesso da missão. O CC M1 Abra-
ms caracteriza-se como o veículo de 
combate blindado australiano que 
possui os melhores índices de poder 
de fogo, mobilidade e proteção. 
Neste registo, apresentou-se que o 
CC, para além de ser a viatura tática 
que oferece maior proteção e poder 
de fogo, é uma viatura que tem a 
capacidade de ser projetada a uma 
escala global.

No que diz respeito à importân-
cia estratégica do CC para a Austrá-
lia, destaca-se a relevância que este 
meio terrestre tem em garantir a so-
berania do território e a estabilidade 
da região. Consequentemente, com 
base em tudo o que foi explanado 
anteriormente, torna-se imperativo 
para as ADF desenvolverem e cria-
rem os mecanismos necessários para 
manterem uma capacidade blindada 
credível, destacável e sustentável. 

3. ANáLISE DO 
CONTExTO 
PORTuGuêS

Considera-se que o Exército 
Português tem pouca experiência 
na condução de operações com 
CC fora do território nacional, 
nomeadamente com outras forças 
aliadas. O CC entrou ao serviço 
no exército de forma consolidada 
em 1943, tendo por isso cerca de 
76 anos de serviço. Durante todo 
este período o CC apenas por duas 
vezes foi projetado para o exterior 
do território nacional. A primeira 
vez foi durante a guerra de África 
(1961 – 1974) com três CC M5A1, 
alcunhados pelas guarnições com 
os nomes de “Gina”, “Licas” e 
“Milocas”, usados em Angola9, 
e a segunda vez, já em 2005, no 
âmbito da NATO Response Force 
(NRF05), em que foi constituído 
um Agrupamento Mecanizado, sob 
comando do Batalhão de Infantaria 
Mecanizado, e, durante o qual, no 
exercício Cohesion 05, foi projetado 
um Pelotão de CC M60A3TTS 
para Espanha. Em termos internos, 
ao nível do treino operacional e de 
exercícios multinacionais, a situação 
é diferente, tendo-se registado já 

9 Informação disponível em http://ultramar.
terraweb.biz/06livros_MajorMendesPaulo_
Entrevista.htmFigura 4: Exercício Trident Juncture 15 

54

R
e
vi

st
a

 d
a

 C
a

va
la

ri
a

 |
 2

0
1
9

– Aplicar os procedimentos e res-
ponsabilidades associados ao 
Estado-Maior Coordenador;

– Avaliar a aplicação do potencial 
de combate de um Grupo/Agru-
pamento num problema tático 
num tipo de operação militar;

– Argumentar os estudos de estado-
maior em relação a um problema 
tático de um tipo de operação 
militar. (IESM, 2014)

Este bloco de matéra contem-
plava além de duas sessões teóricas 
a resolução de dois temas tácticos. 
As sessões teóricas destinavam-se a 
identificar a doutrina aplicada nos 
diferentes tipos de operações mili-
tares e as capacidades e limitações, 
por funções de combate, do escalão 
Batalhão/Grupo, enquanto que a 
resolução dos temas táticos – um 
no âmbito de uma operação ofen-
siva e outro sobre uma operação 
defensiva ou de estabilização – ti-
nham como objetivo a aplicação 
dos procedimentos e responsabi-
lidades associados ao Comando 
e ao Estado-Maior Coordenador 
de uma unidade escalão Batalhão/
Grupo, utilizando o Processo de 
Decisão Militar (PDM), e, ain-
da, o debate e defesa dos estudos 
e brifingues apresentados tanto na 
qualidade de comandante como de 
elemento de estado-maior (IESM, 
2014).

Tendo presente a especificidade 
do emprego operacional das uni-
dades de Cavalaria, por norma, os 
docentes responsáveis pela matéria 
adaptavam os contéudos e as estra-
tégias de modo a ir de encontro às 
necessidades da Arma. Por regra um 
dos temas táticos versava sobre ope-
rações de seguraça e operações de 
reconhecimento a executar por um 
Grupo de Reconhecimento (GRec) 
e o segundo tema destinava-se a 
planear uma operação ofensiva ou 

defensiva de um Agrupamento Tá-
tico, tendo este sido resolvido, por 
várias vezes, em conjunto com os 
oficias de Infantaria. Em alternati-
va à resolução de problema tático 
desenvolvido em conjunto com os 
oficiais de Infataria, por vezes op-
tou-se pela elaboração de trabalhos 
escritos sobre temas no âmbito das 
operações e pertinentes para as uni-
dades de manobra.

O facto de não ser abordado o 
emprego da Policía do Exército, de 
não existir no Exército, à data, qual-
quer unidade de Reconhecimento 
de escalão Grupo e de ser exigido 
a realização de tarefas idênticas às 
desenvolvidas noutros blocos de 
matéria e mesmo no CPC, esta uni-
dade curricular foi alvo de críticas 
recorrentes ao longo dos tempos 
por parte dos oficiais alunos.

b. Abordagem 
diferenciada
A decisão tomada sobre a re-

dução e revisão do programa do 
CPOS foi encarada, no que à for-
mação específica dos “Cavaleiros” 
diz respeito, como uma oportuni-
dade para introduzir alterações com 
vista a permitir habilitar os oficias 
com um conjunto de competências 
mais aproximadas das necessidades 
exigidas a um oficial superior no 
que concerne ao planeamento e co-
nhecimento da doutrina específica 
da Cavalaria.

Assim, a intenção que orientou 
a revisão da TPU-C foi desenvolver 
um programa curricular suficiente-
mente flexivel para permitir a intro-
dução e adequação de tópicos em 
cada edição e que: i) contemplasse 
a totalidade das áreas de responsa-
bilidade da Cavalaria, bem como 
matérias que não sendo exclusivas 
lhe estão intimamente ligadas; ii) 
permitisse acompanhar a evolu-
ção da doutrina de referência e dos 

conceitos e técnicas associados; iii) 
possibilitasse a interação com os 
comandantes das unidades de Ca-
valaria, escalão Grupo, da compo-
nente operacional; iv) desenvolves-
se a capacidade de argumentação, o 
debate e a discussão devidamente 
sustentados no conhecimento, ad-
quirido quer pela experiência quer 
pelas recensões literárias a efetuar 
durante o curso; v) facilitassse a 
produção e divulgação de artigos 
no âmbito da doutrina e tática per-
tinentes para a Arma.

Para tal foram identificadas 
como principais ações:
– Priveligiar metodologias de en-

sino que ditem a uma maior 
intervenção e interação dos oficias 
alunos;

– Incluir matérias relacionadas com 
a Polícia do Exército, a função do 
Oficial Preboste, as Informações e 
o Intelligence, Surveillance, Target 
Acquisition and Reconnaissance
(ISTAR);

– Desenvolver apenas um tema tá-
tico mas com uma maior duração 
e centrado no Reconhecimento;

– Elaborar papers/artigos de re-
duzida dimensão no âmbito da 
doutrina e tática de Cavalaria;

– Possibilitar a interação com o 
comando das unidades de Ca-
valaria de forma a aproximar o 
ensino à realidade e cimentar os 
conhecimetos sobre a componen-
te operacioal.

Uma vez percorrido este per-
curso os oficias de Cavalaria serão 
conhecedores da doutrina e tática 
de unidades de Cavalaria, incluin-
do a Polícia do Exército e o ISTAR, 
tendo ampliado o repositório de 
conhecimento sobre estes assuntos.

Atendendo à diversidade e 
abrangância das suas atribuições, o 
resultado desta abordagem, diferen-
ciada das demais Armas e Serviços, 
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consideráveis participações de CC 
nacionais ao longo dos 76 anos. 

Efetuando uma breve síntese 
histórica, a introdução do CC 
ocorreu durante a II Guerra 
Mundial, mais precisamente em 
1943, no âmbito do acordo de 
cooperação militar assinado em 
agosto de 1939. Foi no contexto 
destes acordos que foram recebidos 
18 carros de combate Valentine, 
seguindo-se mais seis. Com estes 
carros formou-se o Batalhão de 
Carros nº 1, na Amadora.

A partir de 1953, verifica-se o 
levantamento de uma grande unida-
de em Santa Margarida que adotou 
diferentes designações e inclusive 
escalões (inicialmente Divisão e a 
partir de 1976 Brigada). Esta grande 
unidade, desde o seu início até aos 
dias de hoje, foi um veículo de mo-
dernização de procedimentos, táticas 
e técnicas de combate e um elemento 
de uma enorme dinamização do 
treino operacional e altamente mo-
ralizador dos quadros e tropas. Este 
período, de 1953 até hoje, constituiu 
o tubo de ensaio para o emprego do 
CC em cooperação com as outras 
armas, no denominado contexto das 
armas combinadas. O período inicial 
foi marcado por exercícios multina-
cionais, nomeadamente para o norte 
de Itália, mas por uma maior fatia 
de forças de infantaria mecanizada, 
permanecendo as guarnições de CC 
em território nacional.

A década de 80 e 90 do século 
passado constitui a “idade de ouro” 
relativamente ao conceito de armas 
combinadas.

Neste período assistiu-se a um 
exponencial desenvolvimento ao 
nível das competências técnicas 
e tácticas, tanto individual como 
coletivas. Ainda que tenha ocorrido 
exercícios multinacionais, também 
este período, nunca assistiu àpro-
jecção de CC.

O CC Leopard 2A6 ingressa no 
exército em 2008 e comnstitui-se, 
como um salto qualitativo ao nível 
tecnológico, com impacto no aspeto 
cultural e procedimental. As guar-
nições de CC têm vindo a acentuar 
interligação com as forças congéne-
res, mas sobretudo a nível interno, 
com enfâse no Campo Militar de 
Santa Margarida. Para o exterior, 
realçam-se as ações de treino de 
simulação no Exército do Reino 
Espanha, na Brigada Mecanizada 
XI. Num passado recente, tem sido 
reforçada a ligação no contexto dos 
exercícios multinacionais em Santa 
Margarida, com destaque para os 
exercícios Trident Juncture 15 e os 
da série Orion desde 2015 até ao ano 
passado, altura em que o Live Fire 
Exercise (LFX) contou com a partici-
pação de um Pelotão de CC Leopard, 
com dois CC do GCC português e 
dois CC da unidade congénere da 
Brigada Extremadura XI.

O conceito de armas combina-
das é um tema recorrente e profun-
damente debatido, onde é acordado 
que atualmente é um requisito para 
a condução das operações militares. 
A principal questão situa-se na 

determinação do nível em que se 
situará esta integração das armas, 
sendo cada vez mais percetível que, 
quanto mais baixo for o nível onde 
ela acontece, melhor e mais eficaz 
será a organização. O combate por 
armas diferenciadas, com finali-
dades e sinergias comuns, releva a 
importância de que a interoperabili-
dade não deve acontecer só ao nível 
dos equipamentos, mas também ao 
nível das técnicas, táticas e procedi-
mentos. Neste âmbito, inserem-se 
algumas iniciativas que têm desen-
volvido esta cultura, nomeadamente 
os Tank Challenge e as conferências 
do projeto Leopard 2A6 e de Master 
Gunner.

O GCC até ao momento tem 
participado nos Tank Challenge ape-
nas com elementos em observação, 
nunca tendo projetado nenhum CC 
para a competição. De uma forma 
geral, os objetivos das competições 
são de avaliar a performance de 
cada guarnição em situações táticas 
diversas e possibilitar que as guarni-
ções de cada país possam comparar 
os seus níveis de treino e partilhar 
experiências. A participação é 
destinada a guarnições orgânicas, 

Figura 5: Nordic Tank Challenge 2016
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terrestres. Se considerarmos que 
uma grande parte dos oficiais 
se encontraram colocado em 
unidades da componente fixa a 
desempenharem funções de cariz 
territorial e/ou sem qualquer relação 
com o planeamento tático, o facto 
de não existir uma atualização dos 
conhecimentos adquiridos no CPC 
vem agudizar ainda mais o ónus 
que lhe é colocado.

A impossibilidade de abordar 
todas as tipologias de operações 
e a não realização do Exercício de 
Postos de Comando colocará a es-
tes oficiais maiores desafios quando 
desempenharem funções com res-
ponsabilidades no planeamento de 
operações e de exercícios e, ainda, 

como formadores/docentes destas 
matérias. 

Paradoxalmente, num momen-
to em que há uma redução signifi-
cativa da duração do curso e quan-
do a metodologia de investigação 
científica já é aplicada e validada na 
Academia Militar, a obrigatorieda-
de da realização de um trabalho de 
investigação em tão curto espaço de 
tempo além de resultar numa me-
nor qualidade dos trabalhos afeta 
também as restantes matérias por 
impossibilitar uma preparação e es-
tudo adequado das mesmas.

Todas estas alterações e implica-
ções obrigaram a adoção de novas 
estratégias e metodologias por parte 
do IUM, sendo de destacar: a im-

plementação de uma preparação 
individual antes do curso com base 
em sessões e-learning, que permi-
te a atualização de conhecimentos 
já adquiridos e o contacto direto 
com o corpo docente para eventu-
ais esclarecimentos; a diminuição 
do tempo destinado à avaliação e 
consequentemente adequação dos 
instrumentos usados; e o incremen-
to de sessões mais dinâmicas, ape-
lando à participação e debate, em 
detrimento do método expositivo.

3 TáTICA DE PEquENAS 
uNIDADES DE 
CAVALARIA – 
EVOLuçAO

a. Especificidade da 
Cavalaria
Considerando as áreas de res-

ponsabilidade que caracterizam a 
Cavalaria – Carros de Combate, 
Reconhecimento e Polícia do Exér-
cito – e as funções desempenhadas 
por oficiais superiores da Arma nes-
se âmbito justificam a existência de 
um bloco de matéria dedicado ex-
clusivamente a esses temas.

Até aqui o programa do CPOS 
embora preconizasse a existência 
de matérias próprias de cada Arma 
e Serviço, estas estavam organiza-
das numa unidade curricular cujos 
objetivos gerais, específicos e de 
aprendizagem, bem como a me-
todologia eram iguais, ipsis verbis, 
a todas as Armas e Serviços. Ten-
do como objetivo geral “conhecer, 
compreender, aplicar, analisar, sin-
tetizar e avaliar a doutrina tática no 
emprego de pequenas unidades”, 
estavam definidos os seguintes ob-
jetivos especificos:
– Identificar, interpretar, discutir e 

analisar a doutrina de diferentes 
tipos de operações militares ao 
escalão Batalhão/Grupo;Figura 2 – Alterações da Componente Formativa Específica
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desencorajando-se a participação de 
guarnições criadas exclusivamente 
para a competição, designadas 
de “elite-crews”. Tomando como 
exemplo o Nordic Tank Challenge
(NTC), realizado em 2016, na Di-
namarca, cada guarnição foi testada 
em 13 diferentes provas, divididas 
em três grupos, desenrolando-se 
dois grupos no campo HOLSTE-
BRO e o terceiro grupo de provas 
na carreira de tiro BORRIS. As 
provas testaram diversas aptidões 
essenciais a uma guarnição de CC, 
nomeadamente, a capacidade de 
tiro com armamento individual, a 
destreza técnica com o CC, simu-
lação, orientação, reconhecimento 
de viaturas, capacidade de decisão 
sob pressão psicológica e transmis-
sões. Após as 13 estações iniciais, 
as melhores três guarnições, inde-
pendentemente da nacionalidade a 
que pertenciam, foram qualificadas 
para a sessão de LFX de CC Leopard
2A5 DNK, a fim de se encontrar o 
vencedor do NTC.

Por último, considera-se que 
as conferências internacionais no 
âmbito do projeto Leopard 2A6 con-
tinuam a afirmar-se como uma opor-
tunidade única e extremamente rica 
de partilha e recolha de informação 
diversa, relacionada com as técnicas 
avançadas de tiro na sua vertente de 
formação e treino.

4. CONCLuSõES

Tendo como referência a expe-
riência australiana, marcada pelas 
conclusões obtidas após o conflito 
do Vietname, percebemos que o 
CC demonstra a sua importância 
em operações reais, na medida em 
que contribui significativamente 
para o incremento do potencial de 
combate numa força, especialmente 
no que concerne à proteção e poder 

de fogo. É esse um dos momentos 
determinantes para a capacidade de 
CC da Austrália, onde o conceito 
de emprego do CC passa a uma 
realidade em que se obtêm lições 
e se garante a evolução do conhe-
cimento doutrinário. Nesta linha 
de pensamento, salienta-se uma 
continuidade na utilização dos CC 
australianos em diferentes TO, o que 
ficou bem patente, em 2012, no TO 
do Afeganistão com a projeção de 
CC M1 Abrams. 

O artigo, além de evidenciar as 
diversas dificuldades que a capaci-
dade blindada australiana enfrenta, 
demonstra claramente que o CC é 
indissociável a qualquer tipologia 
de forças e operações, ao longo de 
todo o espectro conflitual, o que é 
sustentado pelas demais capacidades 
e possibilidades que lhes oferece. 
Não obstante, é salientado ainda 
que o CC é considerado como um 
elemento fundamental para inú-
meros países, o que se traduz nas 
modernizações ou substituições que 
estes estão a realizar nas suas frotas 
blindadas.

Relativamente a Portugal, pela 
tradição do CC no Exército Portu-
guês, depreende-se a importância e 
potencial do mesmo e como o com-
binar com outras armas, com vista a 
potenciar o seu uso de forma sincro-
nizada e multiplicadora de potencial 
de combate. Contudo, falta-nos a 
prova e a experiência operacional 
externa para o comprovar e validar.

Esta realidade impede-nos de dar 
um salto qualitativo, onde se aposta 
e se acredita na importância estra-
tégica do CC como base essencial 
para o emprego de forças. É essencial 
obter esse tipo de experiência nou-
tros locais e em exercícios com forças 
multinacionais. A título de exemplo, 
salientam-se possíveis participações 
futuras em exercícios NATO fora 
do território nacional, ou mesmo a 
participação de CC portugueses em 
competições internacionais de CC. 
Esta possibilidade, além de garantir 
o desenvolvimento de competências, 
troca de conhecimentos e partilha 
de experiências com outras forças, 
irá certamente testar a nossa capa-
cidade logística em projetar a força, 
o que se constitui como uma das 
maiores dificuldades ao emprego 
desta tipologia de forças. Por último, 
depreende-se que para podermos 
evoluir técnica e doutrinariamente, 
de forma continuada e sustentada, 
os Carristas portugueses devem 
possuir experiência e vivências num 
contexto internacional. Certamente, 
que eles darão o melhor de si, o que, 
consequentemente, contribuirá para 
o prestígio da capacidade blindada 
do Exército Português.

BiBliogRAFiA

Behlin, M. (2016). www.army.mil/article/168791/
tank_crews_batlle_for_top_honors_in denmark, 
acedido a 03 de maio de 2019.

Mills, C. & Purdy, L. (2016). Fighting to Win: the 
importance of the tank to the Australian Defence Force 
in the 21st Century.

52

R
e
vi

st
a

 d
a

 C
a

va
la

ri
a

 |
 2

0
1
9

de estado-maior, quer em equipas 
de planeamento multidimensional, 
de modo a fomentar a atualização 
da informação e a reflexão conjunta 
(IUM, 2018).

De acordo com as orientações 
dos ramos o programa do CPOS 
foi revisto e a sua duração reduziu 
significativamente, tendo passado 
de 36 semanas para 20 semanas. 
Em termos de tempos escolares, 
esta alteração representa uma redu-
ção de cerca de 36% face ao ante-
rior programa.

b. Novo programa
O Exército, juntamente com os 

restantes ramos, determinou a re-
dução da duração do CPOS. Esta 
necessidade identificada pelo ramo 
resultou, naturalmente, de vários 
fatores tendo a tomada de decisão 
considerado as vantagens e desvan-
tagens das modalidades de ação es-
tudadas. 

Através de uma simples refle-
xão, facilmente conseguimos iden-
tificar um conjunto de fatores que 
poderão ter estado relacionados 
com a decisão tomada. Salienta-
mos: o período de tempo, por mui-
tos considerado demasiado longo, 
que as unidades ficam privadas de 
pessoal que desempenha funções 
relevantes e cuja saída é difícil de 
colmatar; a perceção, que de forma 
leviana um número significativo de 
pessoal tem, de que as matérias mi-
nistradas não são aplicadas no fu-
turo, por grande parte dos oficias; 
os custos financeiros associados ao 
curso; e a noção que muitos dos 

conteúdos já foram lecionados an-
teriormente.

Embora se reconheça que no 
atual contexto os efetivos estão 
muito aquém do número desejável, 
das dificuldades financeiras per-
sistirem e dos constrangimentos e 
limitações existentes na atividade 
operacional, conquanto possam 
parecer inquestionáveis importa ter 
presente que: a ausência de Praças 
nas unidades não é colmatada por 
Quadros; os custos associados à 
formação devem também ser vistos 
como investimento e valorização 
profissional e não apenas como des-
pesa; e que independentemente do 
estado de prontidão de determina-
da força e da unidade de colocação 
dos militares, todos nós devemos 
estar na posse dos conhecimentos 
e das competências essenciais que 
viabilizem um desempenho eficien-
te do vetor militar.

Cientes que o conteúdo das ma-
térias está diretamente relacionado 
com os objetivos de aprendizagem 
a atingir e o publico alvo, atenden-
do à redução a efetuar, optou-se por 
privilegiar a manutenção de conte-
údos e matérias distintas das mi-
nistradas em cursos anteriores, em 
especial as do Curso de Promoção 
a Capitão (CPC) e a diminuição de 
redundâncias.

O novo programa do CPOS, 
implementado no presente ano le-
tivo, prevê 11 semanas destinadas à 
Componente Formativa Específica 
– Exército. Relativamente ao pas-
sado constata-se uma redução de 
cerca de 40% dos tempos escolares 

(TE). Quanto às matérias que cons-
tituem a parte especifica verificou-  
-se o seguinte:
– Doutrina das Operações Terrestres 

e Técnicas de Estado-Maior 
foram fundidas, reforçando-se a 
componente prática e ajustan-
do-se a componente teórica, com 
uma diminuição desta última 
tendo sido reduzidos 27 TE;

– Operações Ofensivas, Operações 
Defensivas e Operações de Es-
tabilização, cada uma anterior-
mente com uma duração de 62 
TE, deram origem a uma única 
unidade curricular com 102 TE, 
que apenas permite planear dois 
tipos de operações;

– Planeamento e Conduta de Exer-
cícios, que consistia em conduzir 
operações militares de escalão 
Brigada e Batalhão/Grupo em 
ambiente de simulação e que se 
materializava num Exercício de 
Postos de Comando Assistido por 
Computador, foi retirado;

– As matérias próprias de cada 
Arma e Serviço – TPU – foi re-
duzida em 25 TE;

– Por imposição do Exército foi 
mantido a elaboração de um tra-
balho de investigação para o qual 
foram previstos 34 TE (mais 15 
face ao anterior).

Chegados a esta fase, assim 
como se reconheceram fatores mo-
tivadores da decisão tomada tam-
bém se inferem algumas das impli-
cações que acarretam. 

Desde logo se realça o ónus 
colocado no oficial aluno. Este 
terá que ter necessariamente uma 
maior preocupação em descobrir e 
assimilar, autonomamente, matérias 
que não sendo ministradas são 
exigidas de forma a poderem aplicar 
convenientemente os conceitos 
doutrinários e técnicas de estado-
maior no planeamento de operações 

Figura 1 - Duração do CPOS
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Fisionomia de uma 
Guerra Futura.

A Importância das Informações

RC3

1. INTRODuçãO

As Informações presentemente 
assumem um papel preponderante 
em todos os conflitos, consistindo 
num vetor militar de substantivas 
transformações. A complexidade 
do ambiente operacional, acres-
centa um conjunto de elementos 
críticos a ter em conta na análise e 
avaliação da situação. Desta forma, 
as Informações surgem como par-
te integrante do planeamento, e ao 
nível tático, estas são consideradas 
como uma das funções de comba-
te. Assim, integram um grupo de 
tarefas e sistemas, com o objetivo 
de facilitar a compreensão do am-
biente operacional, terreno, inimi-
go e considerações de natureza civil. 
A história moderna sugere-nos que 
os conflitos onde forças da NATO1

foram empregues provaram que 
existe uma necessidade de informa-
ção time-sensitive, por forma a que 
o comandante consiga obter uma 
visão holística de todo o panorama 
operacional. 

O Exército Português possui 
um projeto de desenvolvimento de 
capacidades militares que concorre 
para o apoio direto aos Comandos 
de Brigada do Sistema de Forças 

1  North Atlantic Treaty Organization

Nacional e às Forças Nacionais 
Destacadas – as Unidades de Intelli-
gence, Surveillance, Target Acquisi-
tion and Reconnaissance (ISTAR). 

Neste artigo procuramos ava-
liar a pertinência da capacidade de 
informações de uma força, num 
contexto onde a sucessiva transfor-
mação da parte militar tem trazido 
novas abordagens e transformações 
que passam essencialmente pela or-
ganização, novos processos e meios 
disponíveis para o cumprimento da 
missão. 

2. OS COMANDANTES, 
AS INFORMAÇÕES, 
E A TOMADA DE 
DECISõES

Os Comandantes necessitam 
de informações sobre o inimigo e 
o campo de batalha antes de iniciar 
as operações, por forma a executa-
rem missões de forma eficaz e com 
o menor número de baixas possível. 
No entanto, as informações forne-

cem mais do que uma ferramenta 
para analisar as forças do adversá-
rio e avaliar a sua preparação para 
as aplicar com efeitos letais. As in-
formações são uma capacidade cujo 
valor é verdadeiramente percebido 
quando se planeiam e conduzem 
operações. 

A complexidade das operações 
atuais requer que os Comandantes 
considerem as informações como 
um pré-requisito crítico para as 
operações, em vez de um simples 
meio de determinar os obstáculos 
na sua missão. Ao mesmo tempo a 
comunidade das informações deve 
considerar um grande número de 
atores, um aumento dos sistemas 
de apoio às informações, uma 
maior abrangência dos requisitos 
de informações e capacidade de re-
colha. Esta complexidade implica a 
necessidade de informações abran-
gentes, que usam um maior núme-
ro de fontes, tais como a recolha de 
informação geoespacial, cultural e 
linguística que, aliadas ao seu sub-
sequente processamento e dissemi-
nação, contribuem para o entendi-
mento do ambiente operacional.

As crises complexas não se en-
quadram em definições ou análises 
simples. Um entendimento situa-
cional compreensivo pode aumen-
tar a eficácia das várias capacidades 
ao dispor dos comandantes. O en-
tendimento, no contexto militar, é 

Figura 1- VBL Rec PANHARD M-11 do ERec/
Agr ISTAR
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 O Ensino da Doutrina e
Tática  de Cavalaria no

Instituto Universitário Militar

iUm

1. INTRODuçãO

O presente artigo visa apresen-
tar e refletir sobre o ensino de maté-
rias específicas da Cavalaria no Ins-
tituto Universitário Militar (IUM). 
Atendendo à linha editorial do 
presente número da Revista da Ca-
valaria, a recente restruturação dos 
programas dos cursos ministrados 
no IUM, em particular o do Cur-
so de Promoção a Oficial Superior 
(CPOS), ultima ação de formação 
com caráter obrigatório para todos 
os Oficiais, na qual estão incluídas 
matérias referentes ao emprego de 
unidades de Cavalaria, entendeu-se 
pertinente dar a conhecer e elaborar 
um pouco sobre as alterações agora 
introduzidas e o novo paradigma na 
componente específica da Cavalei-
ros, ao invés de abordar determina-
do tópico doutrinário.

Assim, iremos focar o artigo 
nas competências que todos os 
Capitães de Cavalaria deverão 
adquirir para estarem habilitados 
a desempenhar funções, de índole 
operacional, no âmbito das 
atribuições da Arma de Cavalaria, 
como oficiais superiores. 

Num contexto de redução sig-
nificativa do tempo disponível 
para a formação a manutenção das 
práticas, metodologias e atitude do 
corpo docente e discente resulta, 
inevitavelmente, numa redução dos 
saberes/competências adquiridos. 
Uma abordagem diferente, dos in-
tervenientes, é fundamental, não 
só para alcançar os objetivos do 
passado, mas para mitigar perdas 
e garantir o essencial. Neste artigo 
pretendemos mostrar a aplicação 
deste racional na forma como serão 
ministradas as matérias específicas 
da Cavalaria.

Inicialmente faremos uma breve 
síntese da restruturação efetuada 
ao CPOS. Posteriormente iremos 
centrar-nos na Tática de Pequenas 
Unidades de Cavalaria (TPU-C) e 
abordar os objetivos, os conteúdos 
e as metodologias desta unidade 
curricular e destacar as diferenças 
entre o passado e a atualidade. No 
final, apresentaremos as principais 
conclusões onde deixaremos algu-

mas reflexões sobre o ensino atu-
almente ministrado e possíveis im-
pactos tanto no desenvolvimento 
profissional de cada militar como 
nas unidades operacionais.

2. CuRSO DE
PROMOçAO A
OFICIAL SuPERIOR
– REDuçãO

a. Enquadramento
O CPOS, integrado no processo 

de formação ao longo da carreira, 
é uma pós-graduação em Ciências 
Militares e Terrestres que tem por 
finalidade conferir, competências 
e conhecimentos técnico-militares 
necessários para o desempenho de 
cargos e para o exercício de funções 
de oficiais superiores (IUM, 2018).

Sem prejuízo da sua compo-
nente essencialmente militar, o 
desempenho de futuros cargos e 
funções implica conhecimentos da 
realidade envolvente de âmbito na-
cional e internacional abrangendo 
domínios do conhecimento que 
exigem a compreensão e a análise 
de fenómenos exteriores à própria 
Instituição Militar. O seu concei-
to pedagógico assenta muito no 
desenvolvimento de atividades de 
caráter prático, em ambiente de 
grupo, quer em organização típica 
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a perceção e a interpretação de uma 
situação particular de forma a for-
necer o contexto, a visão e a pers-
petiva exigidas para uma tomada de 
decisão eficaz. 

Os comandantes organizam e 
treinam os seus militares, para ir 
de encontro às notícias, informa-
ções e requisitos operacionais por 
si estabelecidos. Estes devem estar 
familiarizados com o processo de 
informações e ter uma boa perceção 
da situação, para poderem ter capa-
cidade de articular as suas necessi-
dades de informação crítica. São 
responsabilidades do comandante, 
fornecer a direção e a orientação, 
definir as prioridades, recorrer de 
forma eficaz à recolha e análise de 
informações, exigir qualidade dos 
produtos de informações e rever os 
efeitos das ações tomadas. 

Os produtos das informações 
auxiliam no entendimento de um 
dado assunto, pessoa ou evento. Na 
vertente militar este entendimen-
to é usado pelo comandante para 
a tomada de decisões, para manter 
a iniciativa, para avaliar o processo 
de tomada de decisão do seu adver-
sário, identificando oportunidades 
para a exploração e disseminação 
da informação crítica. Em resumo, 
as informações contribuem direta-
mente na produção de avaliações e 
relatórios, e no estudo das modali-
dades de ação, que vão dar origem à 
tomada de decisão do Comandante.

3. A CAPACIDADE ISTAR

A capacidade ISTAR é materia-
lizada por uma estrutura organiza-
da por forma a facilitar o controlo, 
a coordenação e a organização dos 
meios de recolha de notícias e suas 
capacidades. Esta estrutura garan-
te o acesso oportuno à informação 
disponível, dando ao comandante 
a flexibilidade necessária à condu-
ção de uma operação e permitindo 
a sua adaptação a cada uma das si-
tuações. Assim, quanto mais eleva-
da for a qualidade da informação, 
maior será o grau de certeza na de-
cisão do Comandante. Da mesma 
forma que, quanto mais diferencia-
da for a informação para cada nível 
de decisão, melhores e mais con-
tínuas deverão ser as respostas dos 
sistemas. Considera-se assim que a 
tecnologia e o volume processado 
de informação aumentam a impor-
tância da aptidão do comandante 
em selecionar e decidir.

a. Os contributos de 
uma estrutura ISTAR
O grande contributo das in-

formações para um comandante 
é constituír a base para a Imagem 
Operacional Comum (COP – 
Common Operational Picture), o 
que significa o conhecimento do 
dispositivo, das capacidades e das 
possíveis intenções do inimigo, 
bem como dos fatores físicos, me-
teorológicos e socioeconómicos que 
moldam o ambiente do Teatro de 
Operações (TO). 

É muito importante que os 
meios de aquisição sejam empregues 
de modo a garantir uma imagem 
compreensiva e precisa acerca do 
campo de batalha. As informações 
devem ser processadas a partir de 
informação obtida de origens in-
dependentes, pelo que a integração 
de todos os meios disponíveis é 
fundamental na produção de infor-
mações, sendo o ISTAR a unidade 
chave de integração dessas infor-
mações, que irão constituir um dos 
contributos mais significativos para 
a COP e para o Processo de Deci-
são Militar (PDM). A condução de 
operações militares evidencia cada 
vez mais, a importância da modula-
ridade e da flexibilidade, tornando-
se inseparável o sistema de obten-
ção de informação, da capacidade 
para a transmitir, em tempo real

Já o sucesso das operações está 
cada vez mais dependente da forma 
como se consegue orientar o esfor-
ço de pesquisa, obter, tratar e difun-
dir as Informações, para perceber e 
ultrapassar a complexidade do mo-
derno campo de batalha. É funda-
mental a implementação de um ca-
nal dedicado às Informações onde 
trabalham militares especializados, 
e a integração das informações de 
todas as fontes, numa base carto-
gráfica comum, rentabilizando cada 
vez mais as capacidades ISTAR e 
permitindo o rápido acesso das In-
formações bem como o Situational 
Awareness que facilitará o Processo 
de Decisão Militar (PDM).

b. O Agrupamento ISTAR 
O Agrupamento ISTAR (Agr 

ISTAR) contribui decisivamente 
para o planeamento e sucesso das 
operações militares. O comando do 
Agrupamento tem capacidade para 
gerir todo o processo, isto é: organi-
zar as necessidades de informação; 
coordenar e dirigir os meios de pes-

Figura 2 - Levantamento de terreno 
georreferenciado pela Unidade de apoio 
geoespacial / Agr ISTAR

Figura 3 - Mini UAV RAVEN B da CSV / 
Agr ISTAR
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ção e de investigação de crimes, es-
tando, por definição, subordinada e 
ao serviço dos juízes e dos tribunais, 
ao mesmo tempo que a PM, no 
cumprimento das suas obrigações, 
se subordina e recebe ordens da 
cadeia de comando militar, como 
qualquer unidade operacional. 

A PM, no entanto, não é uma 
polícia judiciária, uma vez que estes 
últimos contam com um estatuto 
jurídico próprio e diferenciado. As 
unidades militares espanholas não 
incluem polícia judiciária, mas sim 
elementos de PM capazes de inves-
tigar. 

Comparativamente com Por-
tugal, a Polícia Militar é um órgão 
militar de investigação criminal, 
que conduz independentemente 
investigações de crimes estritamen-
te militares e apoia os órgãos jurídi-
cos, após solicitação prévia.

7. CONCLuSõES 

A entrada na NATO e, poste-
riormente, a participação na Guer-
ra Colonial, tiveram um papel pre-
ponderante na situação vivida pre-
sentemente, no que diz respeito à 
atualização da doutrina. A verdade 
é que, graças à entrada na NATO, 
a função da defesa externa voltou 
a ser o foco das competências das 
FA, ao ponto de dissociar marcan-
temente as suas potencialidades no 
âmbito da segurança interna, o que 
também acaba por trazer inconve-
nientes.

A uniformização de procedi-
mentos da PM a nível da NATO, 
tornaram-se importantes para as 
missões que a aliança desenvolve a 
nível internacional, potenciando a 
sua credibilidade de atuação a nível 
externo, no entanto, os preceitos 
legais que sustentam estes procedi-
mentos não têm sido, infelizmente, 

transpostos para a legislação que 
enquadra a atuação da PE em terri-
tório nacional. 

A nível nacional, o enquadra-
mento legal que regula a atuação 
das forças militares, considera o em-
prego das FA como um todo, não 
havendo um Diploma Legislativo 
próprio da PE. Em sentido oposto, 
a PM espanhola vê, antes de mais, a 
sua atuação protegida pelas leis, que 
determinam a sua condição como 
agente de autoridade (equiparada 
à autoridade civil), bem como de-
finem as suas capacidades e com-
petências, no que se refere ao apoio 
das autoridades civis, à colaboração 
com as FS no âmbito da segurança 
interna, e às suas competências a 
nível da investigação criminal.

Podemos assim concluir, que 
ainda existe um longo caminho a 
percorrer, no que diz respeito à atu-
alização de doutrina, para padrões 
similares aos preconizados pela 
NATO, e à necessária produção de 
legislação, aplicável à PE, que con-
corra para a especificidade da mis-
são atribuída e que legitime a sua 
atuação na ordem interna. 
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quisa; solicitar informação ao es-
calão superior ou a outras origens/
órgãos de informações; difundir os 
produtos ISTAR; e executar o Ciclo 
de Produção de Informações. Atra-
vés da coordenação centralizada e 
execução descentralizada garante 
o emprego dos recursos de forma 
mais eficaz e eficiente.

O emprego do Agr ISTAR pode 
verificar-se, total ou parcialmente, 
num TO de alta intensidade, no 
âmbito das Operações Artigo 5º 
da  NATO, num TO de média / 
baixa intensidade, em Operações 
Não Artigo 5º, em Crisis Respon-
se Operations (CRO), ou em ações 
no âmbito das missões de apoio ao 
desenvolvimento e bem-estar das 
populações bem como em projetos 
de cooperação técnico-militar, no 
apoio a uma Brigada, a um Bata-
lhão ou, isoladamente, no âmbito 
da sua tipologia de força, confor-
me definido superiormente, e de 
acordo com as variáveis de missão 
(MITM-TC). 

Relativamente ao treino, este 
é responsabilidade primária das 
unidades que organicamente detêm 
os sensores em tempo de paz, sendo 
validado e avaliado pelo Comando 
do Agr ISTAR, devendo este ter em 
atenção a elaboração de um plano 
de treino que tenha em considera-
ção a Lista de Tarefas Essenciais à 
Missão de cada um dos seus órgãos.

c. O Agr ISTAR no Ciclo 
de Produção de Infor-
mações
As atividades ISTAR são ba-

seadas em três grandes estruturas 
funcionais: sensores, processadores 
e sistemas de comunicação. Os sub-
sistemas de cada grupo funcional 
suportam as necessidades de infor-
mações entre vários escalões, for-
mando um sistema integrado que 
suporta a execução das operações 
militares aos vários níveis, facilitan-
do a recolha e análise sistemática de 
informação.

Os sensores são os órgãos que 
captam e transmitem notícias para 
os processadores e estão implan-
tados no terreno de acordo com o 
seu âmbito de aplicação, natureza e 
capacidades, tendo como missão de 
observar e reportar dados relevantes 
e em tempo útil por forma satisfa-
zer as necessidades de informações 
da Matriz de Sincronização ISTAR.

Os Processadores são as 
entidades que recebem, tratam, 

analisam os dados produzidos 
pelos sensores e disseminam 
relatórios que respondem as 
necessidades de informação da 
Matriz de Sincronização ISTAR, 
transformando os dados não trata-
dos recolhidos pelos sensores, em 
qualquer formato, em informação 
útil no apoio à condução das ope-
rações militares em curso.

Os sistemas de comunicação
criam e mantêm a ligação de dados 
entre os sensores, processadores e a 
estrutura de comando, sustentando 
a transmissão da informação entre 
os diferentes sistemas operativos do 
Agr ISTAR. 

d. O Agrupamento ISTAR 
no Sistema de forças 
Nacional (SFN)
O Agrupamento ISTAR do 

SFN encontra-se sediado no Re-
gimento de Cavalaria 3, em Estre-
moz, e é uma das subunidades do 
encargo operacional da Brigada de 
Reação Rápida possuindo a  capa-
cidade para trabalhar em apoio de 
qualquer um dos três Comandos de 
Brigada, articulando, facilmente, 
o seu Comando e Controlo (C2) 
com os elementos do Estado-Maior 
(EM) dessas Grandes Unidades e 
funcionando como um catalisador 
das suas capacidades para adquirir, 
processar e disseminar informações, 
no intuito de sustentar o Processo 
de decisão militar. Em caso de exis-
tir uma necessidade premente de 
apoiar uma Unidade de Escalão Ba-

Figura 4 - Organograma do Agr ISTAR (QOP 09.02.15 - 13MAI15)

Figura 5 - Radar de localização de armas 
AN/TPQ-36 da CSV / Agr ISTAR

Figura 6 – Módulo de comunicações SIC-T
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dramento legal, o emprego das FS 
e FA em conjunto, desde já, assen-
te numa perspetiva de prevenção e 
dissuasão, uma vez que somos um 
alvo potencial desta ameaça, tal 
como fez Espanha após os atenta-
dos terroristas de 2004. 

6. INVESTIGAçãO 
CRIMINAL E APOIO 
àS AuTORIDADES 
juDICIAIS, EM 
TERRITóRIO 
NACIONAL E 
EM TEATRO DE 
OPERAçõES

No caso de Portugal, no seio 
da instituição militar, a investiga-
ção criminal, bem como o apoio 
às autoridades judiciais, como já 
mencionado, estavam salvaguarda-
dos pelo RC de 1956 e dependiam 
diretamente da Polícia Militar. 

Após a criação da PJM, em 
1975, subordinada hierarquica-
mente ao CEMGFA e sob a alçada 
do ministério da Defesa Nacional, 
a competência em matéria de inves-
tigação criminal passou a depender 
desta, sendo a sua missão “… coad-
juvar as autoridades judiciárias na 
investigação criminal, desenvolver 
e promover as ações de prevenção 
e investigação criminal da sua com-
petência ou que lha sejam come-
tidas pelas autoridades judiciárias 
competentes.” (n.º 1 do artigo 3.º 
da Lei n.º 97-A/2009). Basicamen-
te a sua ação independente está res-
tringida à investigação de crimes 
estritamente militares, bem como, 
os crimes cometidos no interior de 
unidades, estabelecimentos e ór-
gãos militares (n.º 1 e 2 do artigo 
4.º da Lei n.º 97-A/2009). 

No que se refere à Polícia do 
Exército, e fazendo a comparação 
com a matriz de capacidades da 

NATO e o novo QO do GPE, 
verifica-se que no âmbito da 
investigação criminal e crimes 
de guerra, não possui estas 
competências. Uma das premissas 
da NATO para a investigação 
criminal, quer no âmbito dos 
crimes cometidos contra as suas 
forças, quer dos crimes cometidos 
pelas próprias forças, é que a 
responsabilidade da investigação 
dependa, respetivamente, da 
nação hospedeira e do país do 
suspeito. Verifica-se assim que, pela 
impossibilidade da PE conduzir 
investigações no âmbito criminal, 
o enquadramento legal da PJM 
obriga-a a deslocar-se ao TO para 
proceder às investigações, o que 
dificilmente conseguirá fazer em 
tempo útil, considerando a natureza 
volátil e sensível das provas (Nunes, 
2010). 

Também no que diz respeito 
ao emprego a nível nacional, esta 
condicionante traz problemas 
diversos no desempenho das 
funções diárias, como por exemplo 
na execução de buscas cinotécnicas, 
realizadas ao abrigo do Programa 
para a Prevenção e Combate à 
Droga e ao Alcoolismo nas Forças 
Armadas (PPCDAFA), Diretiva 
N.º 25/00/VCEME, de 15 de maio 
de 2000, que visam obter um efeito 
dissuasor do consumo e ao mesmo 
tempo contribuir para a prevenção 
criminal.

Consideremos assim um caso 
concreto, para perceber o impac-
to da PE não ser considerada um 
órgão de investigação criminal, o 
que lhe atribuiria por inerência al-
guma autonomia. Em situações de 
contraordenação, crime ou suspeita 
de contra-ordenação/crime relacio-
nados com o consumo, posse e/ou 
tráfico de estupefacientes, substân-
cias psicotrópicas, cometidos ou de 
que haja conhecimento terem sido 

cometidos dentro das U/E/O, é 
responsabilidade do Oficial de Se-
gurança de cada U/E/O informar o 
seu Comando do sucedido, ficando 
ao critério deste comunicar a ocor-
rência à PJM. Só no caso de fla-
grante delito a PE terá autonomia 
para chamar diretamente a PJM. 
Para além disto, a programação das 
buscas é coordenada entre o Oficial 
de Segurança e a Secção Técnica de 
Toxicologia/CmdPess, sendo poste-
riormente difundida ao GPE/ RL2. 
Visto a informação circular por um 
número de entidades considerável, 
torna-se difícil garantir os princí-
pios da supresa e confidencialidade, 
que esta buscas exigem. Assim, se 
a PE tivesse autoridade de condu-
zir buscas de forma autónoma e de 
realizar investigações, no âmbito 
do crime, a eficácia do seu empre-
go seria potenciada. É importante 
perceber que o poder de autoridade 
do Comandante nestas situações 
nunca seria posto em causa, uma 
vez que a investigação criminal se 
desenvolve sem prejuízo para a ação 
disciplinar respetiva. 

No caso Espanhol, as normas e 
a legislação vigente conferem à PM 
o papel de atuar em auxílio dos ór-
gãos de jurisdição militar, quando 
tal seja solicitado. No entanto, só 
existe solicitação prévia do órgão 
de jurisdição militar se houver uma 
ordem judicial, por parte dos tribu-
nais civis, ou uma ordem da auto-
ridade militar, para que a PM rea-
lize investigações sobre presumíveis 
delitos ou esclareça situações que 
possam configurar infração discipli-
nar e consequente apuramento de 
responsabilidades (Polícia Militar, 
2018).

Parece adequado neste pon-
to separar claramente a função de 
polícia militar da função de polícia 
judiciária. É evidente que a polícia 
judiciária tem funções de averigua-
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talhão (UEB), no cumprimento de 
uma missão específica (Task Force), 
o Agr ISTAR tem capacidade mo-
dular, providenciando, neste caso, 
um apoio proporcional de todas as 
suas valências.

O funcionamento do Comando 
e Controlo (C2) do Agr ISTAR 
assenta em três áreas funcionais 
distintas e que são operacionalizadas 
pelas seguintes células:

(a) Célula de Gestão de requisitos 
de informação e de Gestão de 
recolha de informação (CCIRM). 
Esta célula tem como finalidade, 
estabelecer ligação entre o C2 do 
Agr ISTAR e o EM da Grande 
Unidade (GU) a apoiar, nas di-
ferentes fases de uma operação. 
Numa perspetiva comercial, 
podemos dizer que é o órgão do 
Agr ISTAR que estabelece a rela-
ção fornecedor/cliente (Ex.: Agr 
ISTAR<=>BrigInt). 

1. Fase de planeamento de uma ope-
ração - A célula CCIRM, nesta 
fase, é responsável por se corres-
ponder com o G2 da GU, no in-
tuito de o coadjuvar no processo 
de definição dos Requisitos Prio-
ritários das Informações (PIR – 
Priority Information Requirement) 
do seu Comandante, destacando 
um Oficial de ligação, para este 
efeito. O processo de definição 
dos PIR é um processo bastante 
complexo, uma vez que, caso estes 
sejam mal definidos vão provocar 

um impacto muito negativo nas 
operações de informações, nome-
adamente, na seleção de forças de 
tipologia menos adequada para 
recolherem notícias específicas, 
na confusão gerada na atribuição 
das prioridades de recolha de 
informação, com os dados de 
informação a recolher a serem 
pouco claros e consequentemente 
com atrasos no empenhamento 
de forças, perdendo-se a opor-
tunidade e a eficácia no cumpri-
mento da missão. Os PIR dão 
origem aos Requisitos Específicos 
das Informações (SIR – Speci-
fic Information Requirements) e 
estes por sua vez aos Elementos 
Essenciais de Informações (EEI 
- Essential Element Information). 
Terminado o processo de defi-
nição dos requisitos iniciais das 
informações, surge o Plano de 
Recolha de Informações (ICP 
– Information Collection Plan) 
onde se encontram preconizados 
todos os PIR, SIR e EEI, os locais 
onde os sensores devem recolher a 
respetiva informação, os timings 
que devem respeitar para reportar, 
a forma como devem reportar e 
os meios propostos mais adequa-
dos à recolha dessa informação.  
Após verificação e confirmação 
das capacidades dos meios pro-
postos, da sua localização, da 
sua disponibilidade, do seu grau 
de operacionalidade e condições 
meteorológicas e de terreno, é 
elaborada a Lista de Tarefas de 
Recolha de Informações. Neste 
produto, para além da informa-
ção já existente anteriormente é 
espelhada a prioridade de recolha 
das informações necessárias, são 
definidos os meios específicos que 
vão ser tascados para a recolha 
das mesmas e são estabelecidos 
os GDH e as coordenadas de 
referência para cada sensor reco-

lher informação sobre as Áreas 
Designadas de Interesse (ADI) 
ou Áreas Alvo de Interesse (AAI) 
atribuídas. A informação da CTL 
permite, de seguida, elaborar a 
matriz de sincronização ISTAR e 
o Plano de Pesquisa.

2. Fase de execução da operação - 
Durante a execução da operação, 
o Oficial de ligação da Célula 
CCIRM mantém-se no G2 da 
GU a apoiar, desconflituando a 
desinformação que possa advir 
das unidades da GU, refazen-
do as duas listas de requisitos 
de informação (ICP e CTL) e 
alimentando-as com a informação 
proveniente da capacidade de re-
colha e processamento dos meios 
do Agr ISTAR. 

(b)Célula de Integração da In-
formação (Intel Fusion) – Esta 
célula encontra-se dotada de 
um grupo de analistas, que são 
responsáveis por filtrar todas 
as notícias provenientes da 
atividade de recolha, não só 
pelos sensores do Agr ISTAR, 
mas também pelas unidades de 
manobra e de apoio de combate 
da GU. O grande desafio desta 
célula é o processamento do ele-
vado volume e fluxo de notícias, 
comparando-as com as notícias 
provenientes de outras fontes 
de recolha ou bases de dados de 
Informações, e transformando-
as em informações, que permi-
tam ao Comandante da GU, 
tomar decisões sustentadas e 
oportunas. 

(c) Célula de Gestão de Sensores 
(CGS) - Esta célula é formada 
através de um elemento de ligação 
de cada um dos sensores do Agr 
ISTAR (ERec, HUMINT, UnAp 
Geo, Comp GE, Mini UAV, UAV 
médios, OAV, Radar Localização 

Figura 7 - Agrupamento ISTAR formado na 
parada do RC3. A interação Comando e 
Controlo do Agr ISTAR com o Comando e 
Estado-maior da Grande Unidade a apoiar.
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37) estabelece a participação das 
FA com base na Unidade Militar 
de Emergência7 (UME), sem 
prejuízo da colaboração de outras 
unidades;

− De segurança interna: são as 
colaborações que se realizam em 
apoio às FS, para ajudar a manter 
a ordem pública e a segurança, 
quando a situação excede as pos-
sibilidades das mesmas. Neste 
caso, a legislação aplicável é a LO 
2/1986 das Forças e os Corpos 
de Segurança do Estado (FCSE), 

7  Pertence ao Estado Maior das FA, sendo 
uma Organização Operacional Permanente 
que contribui para a segurança e bem-estar 
dos cidadãos em situações de risco grave, 
catástrofe, calamidade e outras necessidades 
públicas, em qualquer lugar do território 
nacional e em operações no exterior.

Art.º 4, e LO 4/2015 de Proteção 
da Segurança dos Cidadãos, Art.º 
7. 

O caráter de agente da autorida-
de8 no exercício das suas funções e 
a sua estreita relação com as FCSE, 
fazem da Polícia Militar uma uni-
dade adequada para a execução e 
coordenação destas ações militares 
e, ao mesmo tempo, para a forma-
ção e enquadramento dos seus ele-
mentos.

Verifica-se que, em Espanha, a 
condição de agente de autoridade 

8 O caráter de agente de autoridade da Polícia 
Militar espanhola é estabelecido na legislação 
vigente através da Lei 39/2007 da Carreira 
Militar, disposição adicional terceira, e RD 
194/2010 de Segurança nas FA.

da Polícia Militar iguala-se 
normativamente às restantes FCSE, 
ao contrário do que acontece em 
Portugal, o que facilita o apoio e a 
colaboração mútua. Por sua vez, em 
operações no exterior, os elementos 
da NATO atuam ao abrigo do 
estipulado no Anexo A do ATP 
3.7.2.

Fazendo agora uma compara-
ção, consideramos que, em pri-
meiro lugar, era importante que ao 
agente de PE português, à seme-
lhança do agente de PM espanhol, 
lhe fosse conferido um estatuto de 
autoridade equiparado ao da auto-
ridade da polícia civil, o que viria a 
facilitar o seu emprego aquando de 
missões de colaboração dando cre-
dibilidade e legitimidade à sua atu-
ação, nomeadamente em território 
nacional. 

Em segundo lugar, no âmbito 
da colaboração com a Proteção Ci-
vil, o facto de o Exército espanhol 
possuir a UME, com capacidades 
próprias de intervenção, em pessoal 
e material, leva a que a PM apoie 
as operações, no âmbito das suas 
competências, e não seja empregue 
como uma força indiferenciada de 
primeira linha. Em contraste, Por-
tugal possui o Regimento de Apoio 
Militar de Emergência (RAME), o 
qual tem apenas responsabilidades 
a nível de planeamento e coordena-
ção, sendo a execução responsabili-
dade das demais unidades do Exér-
cito, inclusive da PE, como força 
indiferenciada. Tal facto, afasta o 
emprego da PE daquilo que é a sua 
especificidade de missões atribuí-
das, como por exemplo a execução 
de patrulhas, de escoltas e controlo 
de circulação.

Por último, no que concerne à 
segurança interna, tendo em conta 
a realidade da ameaça atual, impre-
visível e inconstante, seria de todo 
importante considerar, no enqua-

Quadro 3: Quadro legal do Exército Português vs Enquadramento Doutrinário Internacional
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Alvos Móveis, Radar Localização 
Armas, Sensores Terrestres e Sen-
sores Acústicos). Após a receção 
da CTL pela CGS, os elementos 
de ligação dão as indicações pre-
conizadas na lista aos seus senso-
res, convertendo posteriormente 
a informação recebida destes em 
formato próprio para o escalão 
superior. Durante as fases de 
planeamento e execução, a CGS, 
destaca um Oficial de Ligação 
para o Centro de Operações 
Tático da GU a apoiar, para que, 
em coordenação com o G3 dessa 
unidade, possam desconflituar a 
presença e a movimentação das 
Forças do Agr ISTAR relativa-
mente às forças da GU.

4. CONCLuSõES

Atualmente, e após décadas de 
alterações, o vetor militar tem sido 
objeto de substantivas transforma-

ções, desde a sua organização, pas-
sando pelos processos, até aos meios 
disponíveis para o cumprimento de 
uma determinada missão. As Infor-
mações e a sua adequada perceção 
tornaram-se essenciais para o esta-
belecimento dos objetivos e o seu 
posterior acompanhamento. Assim, 
o processo de tomada de decisão 
militar tem sido substancialmente 
acelerado e agilizado, com o seu 
ciclo a ser suportado por informa-
ções.

Com as melhores informações, 
a eficácia e a eficiência da decisão 
do comandante aumenta, no en-
tanto, é necessário um tipo dife-
renciado de informação para cada 
nível de decisão, ao qual os sistemas 
organizados deverão responder de 
forma contínua. 

Verificamos hoje, que as altera-
ções introduzidas trouxeram uma 
nova abordagem à recolha, pro-
cessamento, análise e difusão das 
informações, tendo sido adotado 

pelos diferentes Exércitos o uso de 
Unidades ISTAR, que facilitando 
a compreensão do ambiente opera-
cional em que se encontram forne-
cem o aviso preciso e oportuno so-
bre a atividade do adversário ou da 
ameaça, do terreno e das considera-
ções de âmbito civil, possibilitando 
ao comandante a manutenção da 
iniciativa, no sentido de poder es-
colher o local ou o momento decisi-
vo para concentrar forças e derrotar 
o adversário ou a ameaça.

No moderno campo de batalha, 
caraterizado pela descontinuida-
de no espaço e pela assimetria de 
ameaças, exigindo forças modula-
res, dotadas de grande mobilidade, 
exige-se a implementação de uma 
capacidade de informações, para 
servir as unidades da componente 
terrestre, esta tarefa complexa as-
sente num planeamento adaptativo 
e continuamente ajustável, apesar 
de todas as novas tecnologias de 
informação e comunicação existen-
tes continua a assentar no Soldado 
como principal sensor existente no 
Campo de Batalha.

O Exército Português, no âm-
bito das Informações, tem neste 
momento à sua disposição o Agru-
pamento ISTAR dotado de um 
conjunto de valências, quer no 
campo da obtenção de notícias, 
quer no campo do processamento 
e disseminação de informações, que 
pode fazer toda a diferença, na efi-
cácia e eficiência no cumprimento 
da missão, podendo ser utilizado, 
em campanha ou em paz, em pro-
veito de um dos três Comandos de 
Brigada ou de uma Task Force, em 
território nacional ou no exterior.

Figura 8 - Plano Pesquisa (Carta de situação de Informações)

Figura 9 - Fluxo de informação ascendente do Agr ISTAR + GU
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da segurança interna, sem precaver 
nenhuma das situações anterior-
mente referidas, só os documentos 
que compreendem os objetivos da 
Defesa Nacional preveem o seu em-
prego face a ameaças externas. Ou 
seja, legalmente a estanquicidade 
da lei, coloca as FS responsáveis 
pela Segurança Interna, enquanto 
às FA são atribuídas responsabilida-
des de Defesa Nacional, o que não 
se considerada adequado à nova ti-
pologia de ameaças, nomeadamen-
te considerando o terrorismo.

Tendo em conta o conceito de 
Segurança Nacional4, o qual abran-

4  “(…) a condição da Nação que se traduz pela 
permanente garantia da sua sobrevivência em 
Paz e Liberdade, assegurando a soberania, 
independência e unidade, a integridade do 
território, a salvaguarda coletiva de pessoas e 
bens e dos valores espirituais, o desenvolvi-
mento normal das tarefas do Estado, a liber-
dade de ação política dos órgãos de soberania 
e o pleno funcionamento das instituições de-
mocráticas” (Cardoso, 1979, p. 9).

ge a Segurança Interna5 e a Defesa 
Nacional6, de forma individualiza-
da, e verificando como estes estão 
plasmados nas leis em vigor, é possí-
vel depreender que, com o aumen-
to da criminalidade, com a questão 
do crime organizado e com a atual 
ameaça do terrorismo internacio-
nal, a assumir contornos de Defesa 
Nacional e não de Segurança Inter-
na (Pereira, 2006), a Constituição 

5  “atividade desenvolvida pelo Estado para 
garantir a ordem, a segurança e a tranquilidade 
públicas, proteger pessoas e bens, prevenir 
e reprimir a criminalidade e contribuir 
para assegurar o normal funcionamento 
das instituições democráticas, o regular 
exercício dos direitos, liberdades e garantias 
fundamentais dos cidadãos e o respeito pela 
legalidade democrática.” (LSI, Art.º 1).

6  “(…) o conjunto de medidas, tanto de 
carácter militar como político, económico, 
social e cultural, que, adequadamente 
coordenadas e integradas, e desenvolvidas 
global e sectorialmente, permitem reforçar 
a potencialidade da Nação e minimizar as 
suas vulnerabilidades, com vista a torná-la 
apta a enfrentar todos os tipos de ameaça 
que, direta ou indiretamente, possam pôr em 
causa a Segurança Nacional” (IDN, 2008).

da República Portuguesa deveria 
ser mais permissiva, ao ponto de 
permitir a articulação operacional 
das FA com as FS, sem ser apenas 
nas situações de Estado de Sítio ou 
de Emergência (Ludovino, 2016), 
salvaguardando assim os interesses 
nacionais, quer em tempo de paz, 
quer em períodos de crise ou con-
flito, e satisfazendo desta forma os 
compromissos internacionais (Car-
rilho, 2012). 

Considerando agora o vetor 
do emprego das FA no exterior do 
TN, atendendo ao enquadramento 
legal nacional e relacionando-o 
com o enquadramento doutrinário 
internacional, conforme Quadro 
3, conclui-se que as Forças 
Nacionais Destacadas (FND), 
e naturalmente as forças PE, 
estão salvaguardadas em TO pela 
legislação nacional, pelas normas 
emanadas dos órgãos competentes 
das OI, das quais Portugal faz 
parte, e pela doutrina da PM 
da NATO, que prevê normas 
relativamente à autoridade e 
jurisdição, conforme ATP 3.7.2.

Por outro lado, no âmbito da 
Cooperação Técnico Militar, a PE 
conduz ações de formação e treino, 
apoiando assim a reforma do Setor 
de Segurança de países terceiros.

No caso de Espanha, a colabo-
ração com as autoridades civis está 
orientada para prevenir ou fazer 
face a situações de risco, catástro-
fe, calamidade, ameaça ou outras 
emergências públicas e a garantir 
apoio às FS em operações de vigi-
lância e proteção desencadeadas na 
sequência de atentados terroristas 
ou outros atos ilícitos e violentos. 
Para a PM estabelecem-se dois tipos 
de colaboração, também designa-
das por ações militares:
− De proteção civil: a legislação 

vigente (Lei 17/2015 do Sistema 
Nacional de Proteção Civil, Art.º 

Quadro 2: Quadro legal do Exército Português – Emprego em Território Nacional

 CAVALARIA 2019-CAVALARIA 2019 Sig005  -FB 005 -Verso -5    -   Grupo 5

C
A

V
A

L
A

R
IA

 2019_C
A

V
A

L
A

R
IA

 2019  - F
B

 005 - V
erso

     64.0 * 45.0 cm
 135 g

/m
²  $[S

creen
R

u
lin

g
]  $[D

o
tS

h
ap

e]  $[S
creen

S
ystem

]   - 7/23/2019 11:32:10 A
M

  - B
lack

 
 
C
A
V
A
L
A
R
I
A
 
2
0
1
9
 
C
a
d
e
r
n
o
 
n
º
5
 
V
e
r
s
o
 
•
 
F
B
 
0
0
5
 
•
 
B
l
a
c
k

19

R
e
vi

st
a

 d
a

 C
a

va
la

ri
a

 |
 2

0
1
9

Grupo de Reconhecimento
– Uma Força Relevante em todo o 

Espetro das Operações Militares

1. INTRODuçãO

Pretende-se com este artigo 
apresentar uma reflexão teórica 
acerca das possibilidades de empre-
go operacional de uma unidade re-
lativamente recente da Cavalaria do 
Exército Português – o Grupo de 
Reconhecimento (GRec). Será uma 
visão em nome próprio, centrada 
em conceitos estruturantes, quer da 
análise conceptual da doutrina sub-
jacente, quer de uma observação 
comparativa da sua estrutura, se-
guindo outros produtos já elabora-
dos em anos e trabalhos anteriores, 
e que tem como principal objetivo 
ser um ponto de vista, perspetivan-
do-se como um contributo para a 
discussão de um tema sempre atual 
e importante.

Esta reflexão abordará questões 
de doutrina estruturante, sempre 
relevantes na orientação das 
unidades operacionais; uma análise 
ao processo de criação do GRec, 
enquadrado com o panorama das 
unidades de reconhecimento; e 
a sua identidade numa lógica de 
organização para as Funções de 
Combate. 

RC6

Todas estas vertentes fortemen-
te influenciadas pelas orientações 
estratégicas nacionais e internacio-
nais que decorreram do processo de 
reforma do setor da defesa1.

2. CONCEITOS 
DOuTRINáRIOS

Os conceitos teóricos têm o 
propósito de definir uma base de 
conceções, ideias e imagens de 
forma a enquadrar o entendimen-
to acerca de assuntos que, pela 
sua complexidade e ambiguidade, 
possam suscitar interpretações e 
perspetivas diferentes e, consequen-
temente, tendem a orientar o com-
portamento. Então, como ponto de 
partida, há o interesse de se resumi-
rem alguns conceitos enquadrantes 
das operações militares e que, desta 
forma, orientam e objetivam este 
artigo.

Os conflitos atuais são caracte-
rizados pela sua duração prolon-
gada no tempo e não se resolvem 
apenas militarmente, mas sim 
com uma conjugação de todos os 
outros fatores de poder, como os 
meios diplomáticos, informacio-

1 Resolução do Conselho de Ministros n.º 
26/2013, de 19Abr13, Reforma de Defesa 
2020.

nais e económicos, que permitem, 
a par das operações militares de 
baixo escalão, um ambiente seguro 
e estável. Para isso, há a necessida-
de de se entender a expressão das 
“operações em todo o espetro”, que 
pretende colocar no mesmo pata-
mar de importância as operações 
ofensivas, defensivas, de estabiliza-
ção e de apoio civil2. Como tal, o 
Exército adotou um novo Conceito 
Operacional que visa a condução 
de operações em todo o espetro do 
conflito, combinando, de forma 
sincronizada, os efeitos letais e não 
letais, interagindo com as forças 
militares e os múltiplos grupos e 
organizações que atuam na área de 
operações, incluindo a população 
civil.

Para entendermos a verdadeira 
dimensão deste conceito, há que 
definir, de forma sucinta, Opera-
ções Ofensivas como aquelas que 
são decisivas na guerra, responsá-
veis pelo sucesso da batalha onde 
se pretende ter a iniciativa e, através 
disso, uma vantagem para a destrui-
ção do inimigo ou a conquista de 
terreno. Por sua vez, Operações De-
fensivas, visam garantir o insucesso 
do ataque do inimigo, desgastando 

2 Publicação Doutrinária do Exército (PDE) 
03-00 – Operações, Introdução.

“An Army deficient in Cavalry rarely obtains a great victory…”
Baron Antoine Henri de Jomini
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espanhola já se encontra definida 
conforme o estipulado ao nível da 
NATO. Segundo o manual das for-
ças da PM espanhola, esta constru-
ção doutrinária permite à PM estar 
preparada para a imprevisibilidade 
do seu empenhamento operacional 
e para operar nos vários teatros de 
operações, onde se podem desen-
volver os diferentes tipos de opera-
ções terrestres, abarcando todo o es-
pectro do conflito (Polícia Militar, 
2018).

Frequentemente, as atividades e 
tarefas de Polícia Militar podem ser 
direcionadas para a dimensão civil, 
afetando principalmente a popu-
lação, ou estar relacionadas com 
outros atores do ambiente opera-
cional. É vital que durante o pla-
neamento, a direção e a condução 
destas operações esteja presente o 
objetivo da missão, de forma a ba-
lancear convenientemente o esforço 
de ligação e apoio da Polícia Militar 
com os restantes atores militares e 
não militares, organizações gover-
namentais e não-governamentais, 
nação hospedeira, etc. já que a co-
operação com todos eles resulta ser, 
hoje em dia e cada vez mais, neces-
sária para o cumprimento da mis-
são (Polícia Militar, 2018). 

Nesta vertente, a doutrina es-
panhola preconiza que a Polícia 
Militar possuí capacidades e carac-
terísticas específicas que a tornam 
adequada para interagir com os di-
ferentes tipos de atores que podem 
aparecer na gestão de uma crise ou 
conflito (Polícia Militar, 2018).

A base legal da doutrina da Po-
lícia Militar baseia-se na Constitui-
ção Espanhola, nas leis e costumes 
da guerra, nos tratados e conven-
ções subscritos por Espanha e nas 
Reais Ordens das Forças Armadas 
de Espanha, as quais impõem limi-
tações na execução das operações 
e na legitimidade da sua forma de 

atuação. De referir que todas estas 
diretrizes estão de acordo com o 
corpo doutrinário da NATO (Polí-
cia Militar, 2018). 

As áreas de intervenção, referi-
das na Publicação Doutrinária da 
Polícia Militar (2018), que interes-
sam analisar neste artigo, conforme 
referido na introdução, são as se-
guintes:
− Apoio às autoridades civis em 

Território Nacional (TN) 
Pelas suas características de em-
prego, o seu alto nível de espe-
cialização e a sua habitual cola-
boração e apoio a outras polícias, 
a Polícia Militar constitui-se no 
elemento natural do Exército para 
o apoio às autoridades civis, pro-
teção civil, etc. em situações onde 
o objetivo é proteger a população 
e contribuir para a segurança das 
pessoas. 

− Apoio às autoridades civis em 
Teatro de Operações (TO)
Este apoio materializa-se através 
da participação da PM em opera-
ções de estabilização. As unidades 
de Polícia Militar são unidades 
idóneas para desempenhar ta-
refas de apoio à segurança e de 
assistência às forças de segurança 
locais, isto é, unidades capacitadas 
para contribuir para a segurança 
da Nação Hospedeira e para 
proporcionar a segurança que 
permita o trabalho dos restantes 
atores civis e da população em 
conjunto, se possível, sem chegar 
a substituí-las. 

− Investigação Criminal em TN e 
em TO
Dentro das delimitações pre-
vistas, em termos legais, a PM 
tem competência para executar 
investigação criminal, conforme 
o compreendido no Código Penal 
Militar. O Corpo Jurídico Militar, 
uma das componentes conjuntas 
das FA, apoia a assessoria jurídica 

ao Ministério da Defesa, aos jul-
gamentos, tribunais e inspeções 
militares.
A atuação da Polícia Militar do 

Exército está enquadrada dentro 
dos limites de atuação das FA, pelo 
que o emprego operacional das suas 
unidades, tanto em TN como em 
TO no exterior, deve subordinar-se 
e conformar-se às leis, mandatos, 
códigos morais do Exército e das 
Forças Armadas e aos compromis-
sos subscritos por Espanha (Polícia 
Militar, 2018). 

Pela natureza das suas funções 
e, sobretudo, pela condução das 
atividades policiais e de auxílio aos 
órgãos judiciais, é percetível que a 
polícia militar necessita de um co-
nhecimento geral e básico do en-
quadramento jurídico nacional e 
internacional, aplicável às diferen-
tes situações, de forma a atuar de 
acordo com as particularidades da 
lei aplicável (Polícia Militar, 2018). 

5. COLABORAçãO COM 
AS AuTORIDADES 
CIvIS, EM TERRITóRIO
NACIONAL E
EM TEATRO DE 
OPERAçõES

Em termos legais a Polícia do 
Exército, considerando a tipologia 
de missões atribuídas no âmbito do 
apoio de combate, em tudo seme-
lhantes às das autoridades policiais 
civis, sustenta-se na legislação indi-
cada para atuar em território nacio-
nal, em apoio às mesmas, conforme 
é possível observar e compreender 
através do Quadro 2.

Em suma, as FA estão autoriza-
das a atuar em território nacional 
em Estado de Sitio ou Estado de 
Emergência, colaborando com as 
Forças de Segurança (FS) e a Pro-
teção Civil, sendo que, no âmbito 
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a sua capacidade ofensiva, garan-
tir a posse do terreno, economizar 
forças e criar condições para ganhar 
de novo a iniciativa e conduzir ope-
rações ofensivas ou de estabiliza-
ção. As Operações de Estabilização 
englobam o conjunto de missões, 
tarefas e atividades militares, con-
duzidas fora do território nacional, 
em conjugação com os outros fa-
tores de poder nacional e interna-
cional, normalmente integrando 
forças combinadas que visam, entre 
outros, a manutenção de um am-
biente seguro e estável, facilitar a 
transição de responsabilidades para 
o poder local e apoiar na recons-
trução de emergência. Devem estar 
perfeitamente integradas no plane-
amento das Operações Ofensivas e 
Defensivas, mantendo a iniciativa, 
não se limitando a reagir às neces-
sidades decorrentes das campanhas 
militares. Por último, Operações de 
Apoio Civil, são aquelas que visam 
o apoio a prestar às autoridades ci-
vis, em territótio nacional na pre-
venção a novas ameaças em maté-
ria de segurança interna. Torna-se 
especialmente importante neste 
último ponto, pois as forças do 
Exército executam tarefas de apoio 
às autoridades civis. Entende-se, 
portanto, que todo este espetro das 
operações militares seja complexo e 
cada vez mais exigente onde, para 
ter sucesso, é necessário um enten-
dimento transversal da componen-
te militar e como ela interage com 
os outros fatores.

De forma a proporcionar um 
planeamento integrado e a cons-
trução de uma visão global foi 
dado ênfase e uma nova orien-
tação às Funções de Combate, 
sendo importante definirem-se o 
Comando-Missão, o Movimento e 
Manobra e as Informações. Assim, 
compreende-se o Comando-Missão 
como sendo a função de combate 

que “desenvolve e integra todas as 
atividades que proporcionam ao 
comandante equilibrar a arte de 
comando e a ciência do controlo”3, 
principalmente num ambiente em 
permanente alteração, influencia-
dor do planeamento e da execução. 
A função de combate Movimento 
e Manobra é composta pelos meios 
e tarefas conjugadas para que se 
consiga uma posição vantajosa em 
relação ao inimigo, empregando da 
melhor forma o potencial de com-
bate a fim de se cumprir a missão. 
Pressupõe a utilização conjugada 
da deslocação, quer administrativa, 
quer tática, dos meios e o apoio pelo 
poder de fogo. Por último, a função 
de combate Informações conjuga as 
“tarefas e os sistemas que facilitam 
a compreensão do ambiente opera-
cional, inimigo, terreno e conside-
rações de âmbito civil”, incluindo 
“as tarefas associadas à vigilância e 
ao reconhecimento e é orientada 
pelas necessidades de informação 
do comandante. Mais do que a re-
colha e obtenção de informação, é 
um processo contínuo que envolve 
a análise do material recolhido de 
todas as fontes e a condução de 
operações que visem o desenvolvi-
mento da situação”4.

Noutro contexto, importa refe-
rir que o Reconhecimento repre-
senta o “esforço concentrado de 
recolha de informações” tanto do 
inimigo como das características 
de determinada área, tendo como 
objetivo “proporcionar informação 
útil para o processo de preparação 
do espaço de batalha pelas informa-
ções”, utilizando para tal a “obser-
vação visual e outros métodos de 
deteção”5. As Operações de Segu-
rança são operações de moldagem, 
tal como as de reconhecimento, em 

3  PDE 03-00, pág. 2-25.
4  PDE 03-00, pág. 2-29.
5 PDE 3-01-00 – Tática das Operações de 

Combate, Volume II, de 29Nov16, pág. 1-1.

que a finalidade é evitar a surpre-
sa e reduzir incertezas, garantindo 
o aviso oportuno dando tempo de 
reação e espaço de manobra à força 
que está a ser protegida6. As unida-
des de Cavalaria foram formalmen-
te constituídas e preparadas para 
cumprirem, entre outras, Opera-
ções de Reconhecimento e Opera-
ções de Segurança.

3. AS uNIDADES DE 
RECONHECIMENTO 
DE OuTROS PAÍSES

Decorrente de uma análise das 
estruturas orgânicas de unidades de 
reconhecimento de alguns países, 
bem como de alguma doutrina de 
referência, podem chegar-se a al-
gumas conclusões, quer em termos 
de emprego, quer em termos de 
constituição, quer, ainda em ques-
tões relacionadas com o seu escalão. 
Sendo de realçar a importância e re-
levância crescente das Unidades de 
Reconhecimento que, para além de 
se constituírem como unidades de 
manobra com capacidade para con-
tribuir para o sistema de informa-
ções7, terão de estar equipadas com 
os meios letais necessários para con-
tribuir para o sucesso das operações 
das brigadas (no caso dos GRec), 
através do combate.

Se olharmos, por exemplo, 
para o Exército dos Estados 
Unidos da América, que tanto na 
organização como na doutrina se 
apresenta como uma referência, 
verificamos que a missão das 
unidades de reconhecimento é 
criar condições para o sucesso das 
operações da unidade em prol de 
quem trabalham, providenciando 
informação precisa que garanta a 
alimentação do ciclo de produção 
6 PDE 3-01-00, pág. 2-1.
7 Bi-SC Capability Codes and Capability 

Statements (CC&CS), de 26Jan16, pág. 52.

45

R
e
vi

st
a

 d
a

 C
a

va
la

ri
a

 |
 2

0
1
9

de 2015, as possibilidades do Grupo 
de Polícia do Exército (GPE) permi-
tem conduzir, em todo o espetro de 
operações militares, atividades de 
polícia militar – apoio à mobilidade, 
segurança, detenção e polícia – as 
quais são as missões gerais atual-
mente consideradas pela NATO, e 
que são distintas das determinadas 
na DP anteriormente referida, e que 
contemplam a realização de algumas 
das seguintes tarefas:
− Prevenção criminal;
− Colaborar em ações de apoio ao 

desenvolvimento e bem-estar 
da população, conforme lhe for 
determinado;

− Garantir ligação entre as forças 
militares e as autoridades policiais 
civis/agências de segurança e 
coordenar atividades com Orga-
nizações Internacionais e Orga-
nizações Não Governamentais, 
tendo por referência os requisitos 
definidos pela NATO (NATO 
Minimum Capability Require-
ments Parts II - Capability Codes 
and Capability Statements, 2011).

Considerando a tipologia dos 
conflitos atuais, e ciente dos novos 
cenários de intervenção, a NATO 
desenvolveu uma nova doutrina 
de emprego da PM refletida no 
Allied Joint Doctrine for Military 
Police (AJP) 3.2.3.33, publicação 
orientada para o nível operacional, 
e no Allied Tactical Publication 
(ATP) 3.7.2 que dá orientação 
ao nível das táticas, técnicas e 
procedimentos.

É com base nestas publicações 
que atualmente o Exército Portu-
guês está a rever a sua doutrina, 
estando em fase de elaboração a Pu-
blicação Doutrinária da Polícia do 
Exército, cujas missões, atividades 
e tarefas atribuídas se encontram 
3  Publicação que, entretanto, foi revogada e 

substituída pela AJP 3-21 de fevereiro de 
2019.

resumidas no Quadro 1. No en-
tanto, é necessário ter a noção de 
que a nossa realidade legal e, con-
sequentemente, a nossa legitimida-
de de atuação, não permite aplicar 
cegamente o estipulado ao nível da 
NATO, nomeadamente no âmbito 
da investigação criminal, pois essa 
competência encontra-se atribuída 
à PJM. 

4. DOuTRINA ATuAL 
DA POLÍCIA MILITAR 
ESPANHOLA

A Polícia Militar Espanhola, 
tal como em Portugal, encontra-se 
subdividida pelos 3 Ramos, sendo 
que, no que diz respeito à Polícia 
Militar do Exército, esta encontra-
se sob o Comando do Quartel Ge-

neral Terrestre de Alta Disponibili-
dade. 

Segundo a Publicação Dou-
trinária 4-903, de 27 de abril de 
2018, a Polícia Militar do Exército 
Espanhol, enquanto elemento de 
apoio de combate, facilita a ação de 
comando e a atuação dos restantes 
elementos das forças terrestres me-
diante a execução das tarefas espe-
cíficas e próprias da Polícia Militar 
e outras não específicas, comuns 
a outras unidades, que se podem 
agrupar em cinco funções:

–  Apoio à mobilidade;
– Segurança;
– Funções de Polícia;
– Detenção;
– Polícia de estabilização. 

Consultando o Quadro 1 é 
possível constatar que a doutrina 

Quadro 1: Missões Gerais da Polícia Militar, no âmbito da NATO.
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de informações, operando como 
unidades de armas combinadas 
que garantem o tempo de reação 
e espaço de manobra, de forma a 
preservar o potencial de combate, 
facilitando o Comando Missão 
e os movimentos e operações 
de transição, combatendo pela 
informação. O escalão das unidades 
de reconhecimento nas Brigadas 
é o Grupo e estas são unidades 
vocacionadas para as tarefas de 
Reconhecimento (de zona, área, 
itinerário e em força) e Segurança 
(vigilância, guarda e cobertura, 
aérea e local), podendo conduzir 
outras tarefas táticas em economia 
de forças (atacar, executar raides e 
defender) 8. 

Os GRec das Brigadas ameri-
canas (Armored, Infantry e Stryker 
Brigade Combat Team) apresentam 
constituições gerais diferenciadas, 
no entanto assentam no conceito 
dos Esquadrões de Reconhecimen-
to (ERec), sendo ajustadas com as 
capacidades correspondentes de 
cada Brigada, como por exemplo, 
com um Esquadrão de Carros de 
Combate na Armored Brigade Com-
bat Team.

Se alargarmos a abordagem 
a outros exércitos de referência, 
constata-se que se mantém o GRec 
nas Brigadas, estando incluído nas 
forças de manobra, cumprindo 
missões muito para além da reco-
lha de informações contribuindo 
para o sistema de ISTAR, comba-
tendo também pela informação e 
garantindo o espaço de manobra e 
o tempo de reação.

A maioria dos exércitos (desde 
os EUA até ao Reino Unido, pas-
sando por Espanha e Itália, ou mes-
mo o Canadá e a Dinamarca, entre 
outros) apresentam um GRec na 
estrutura orgânica das suas Briga-

8 Field Manual (FM) 3-98 – Reconnaissance 
and Security Operations, pág. 1-2 a 1-5.

das, devido à maior complexidade 
do Campo de Batalha atribuído a 
uma Brigada, à maior dimensão 
da Área de Responsabilidade e ao 
aumento da dimensão da Área de 
Operações que, aliados à cada vez 
maior volatilidade e incerteza do 
ambiente operacional, obriga a um 
aumento do escalão das unidades 
de Reconhecimento.

4. O GRuPO DE 
RECONHECIMENTO 

Conforme já foi analisado em 
diversos documentos recentes da 
Arma de Cavalaria9, importa vol-
tar a sintetizar alguma informação 
acerca da génese da criação do Gru-
po de Reconhecimento (GRec). 
Assim, decorrente das orientações 
relativas ao processo de reforma do 
setor da defesa (Reforma Defesa 
202010) foi definido para o Exér-

9 Apontamento 01/2017 do RC6, de 
03Mar17; Apontamento 02/2017 do 
RC6, de 10Mar17; Informação n.º 01/
DHAC/2017, de 03Abr17; Apontamento 
01/2018 do RC6, de 24Abr18.

10 Resolução do Conselho de Ministros n.º 
26/2013, de 19Abr13, Reforma de Defesa 
2020.

cito, entre outros requisitos, a ca-
pacidade para projetar e sustentar, 
em simultâneo, até três unidades 
de combate ou apoio de serviços, 
o que levou a uma atualização do 
Conceito Estratégico Militar. Este 
documento preconiza, “que se dis-
ponha, em permanência, e com 
aptidão para operar em todo o es-
petro de operações militares, forças 
terrestres ligeiras, médias e pesadas, 
organizadas em três comandos de 
escalão brigada” e que o nível de 
ambição para o Exército é a capa-

cidade para “projetar e sustentar, 
em simultâneo, até três unidades 
de combate (até escalão batalhão), 
apoio de combate ou apoio de servi-
ços”, para participação nos esforços 
de segurança e defesa coletiva, po-
dendo no máximo comandar uma 
única operação de escalão brigada 
em “qualquer situação e grau de in-
tensidade, por tempo limitado.”11

No âmbito desta reforma, o 
Exército redefiniu o seu contributo 
para o Sistema de Forças (SF 2014), 

11 Conceito Estratégico Militar 2014, de 
22Jul14.

Figura 1 – Exemplo da Organização do GRec na Striker Brigade Combat Team (fonte: US 
Army, 2003)

Figura 2 – O GRec durante o exercício de Fogos Reais da BrigInt – VULCANO 18
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militarmente mais evoluídas para a 
época (Sena, 2010). 

Esta reforma militar não se cin-
giu ao desenvolvimento tecnológi-
co, houve também uma reorganiza-
ção da orgânica militar portuguesa, 
ao nível dos quadros, da doutrina 
e da formação de pessoal especiali-
zado e técnico (Sena, 2010). Neste 
sentido, em 1953 é criado o Corpo 
de Polícia Militar, sendo a sua mis-
são atribuída ao Regimento de Lan-
ceiros n.º 2, cumulativamente com 
as missões tradicionais da arma de 
Cavalaria, tendo-se iniciado nesse 
ano, um serviço que se estende até 
aos nossos dias e que gradualmente 
foi vinculando o Regimento à es-
pecífica missão de PM (Andrade, 
2013). 

Mais tarde, e em contraste com 
o período anterior, tecnologica-
mente mais avançado, viveu-se du-
rante a guerra colonial um período 
de especialização em “guerra de 
contraguerrilha e isso fez com que 
as Forças Armadas ficassem mal 
preparadas técnica e taticamente 
para outros tipos de conflito” (Sena, 
2010, p. 101), especialmente para 
aqueles que caracterizam o empre-
go de forças no âmbito da NATO. 
Até 1974 as FA foram encaradas 
como uma força de segurança inter-
na, de sustentação do regime vigen-
te, sendo a única exceção o período 
entre 1949 e 1958. Foi necessária 
toda uma reorganização, instrução 
e reequipamento das mesmas, na 
sequência da revolução, para que 
os militares recebam novamente a 
função da defesa externa de Portu-
gal, definitivamente, até aos dias de 
hoje (Sena, 2010).

A verdade é que, nos dias que 
correm, as FA, e naturalmente a 
PE, ainda sofrem as consequências 
destes tempos, tentando acompa-
nhar a progressão avassaladora de 
produção doutrinária. 

3. EVOLuçãO 
DOuTRINáRIA DA 
POLÍCIA DO ExÉRCITO 
EM PORTuGAL

Tendo em conta o anteriormen-
te mencionado e a nova conceção 
da imprevisibilidade da ameaça em 
vogue, pode-se considerar que a PE 
conseguiu acompanhar, até certo 
ponto, o evoluir dos acontecimen-
tos no campo doutrinário e conse-
quentemente no enquadramento 
legal. 

A doutrina nacional da PE 
provém da década de 60 e foi 
baseada na desenvolvida pelos 
Estados Unidos da América (EUA) 
e pela NATO, mais concretamente 
o Standardization Agreement 
(STANAG) 2226 e o Allied 
Procedural Publications (APP) 
12. Estes documentos refletiam 
a doutrina para a PM no cenário 
de Guerra-Fria que foi transposta 
para o enquadramento legal 
nacional através do Regulamento 
de Campanha de Polícia Militar, 
portaria n.º 15.690, publicado 
em 1956. Este regulamento foi 
elaborado para orientar a então 
recém-criada Polícia Militar, 
refletindo o tipo de missões que na 
época eram atribuídas a esta força, 
as quais permanecem na doutrina 
até aos dias de hoje. 

Segundo o Regulamento de 
Campanha (1956) as atribuições 
da Polícia Militar em tempo de paz, 
são as seguintes:
− na zona sob a sua jurisdição terri-

torial do comando que dependa, 
exercer vigilância constante para 
evitar espionagem e atividades 
subversivas;

− cooperar com as autoridades 
locais e com a Cruz vermelha, 
ou outras organizações civis de 
socorros, em caso de desastre ou 
outra emergência grave;

− cooperar se solicitado com as 
autoridades civis na repressão de 
distúrbios na imposição da lei, na 
proteção da propriedade pública 
ou em qualquer outra emergência 
grave;

− com solicitação prévia, apresen-
tada pela autoridade judicial à 
autoridade militar competente, 
efetuar diligências respeitantes ao 
foro judicial. 

Como se pode verificar, já nesta 
altura se previa a colaboração com 
entidades civis em caso de desastre 
ou emergência grave, sendo o con-
trolo de distúrbios civis, a imposi-
ção da lei e proteção da propriedade 
pública, algumas das tarefas atribu-
ídas. Por outro lado, no âmbito do 
apoio às autoridades judiciais, era 
garantido o apoio à investigação, 
caso solicitado, uma vez que a sua 
atribuição, quanto à investigação 
de crimes, era limitada aos do foro 
militar e era feita estritamente por 
agentes especializados da PM, de-
signados por Polícia Judiciária Mi-
litar (PJM), que se encontravam 
integrados nas unidades de PM 
e sobre a superintendência do co-
mando do respetivo Preboste2 (Re-
gulamento de Campanha, 1956).

As missões gerais da PE atual-
mente determinadas, quer segundo 
o mencionado Regulamento, quer 
segundo a DP Nº 8-07-12, de ja-
neiro de 2009, são as seguintes:
− Manutenção da Disciplina, Lei e 

Ordem;
− Controlo de Circulação;
− Segurança de Área;
− Prisioneiros de Guerra. 

De referir que, segundo o QO 
n.º 09.07.06 GPE, de 27 de abril 

2  Preboste ou Provost Marshal é um oficial da 
polícia militar que aconselha o comandante 
da força sobre todos os assuntos relacionados 
com atividades quer de polícia militar, quer 
de polícia civil.
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passando a ser constituído, então, 
por uma Brigada Ligeira (Brigada 
de Reação Rápida), uma Brigada 
Média (BrigInt) e uma Brigada Pe-
sada (BrigMec). O GRec foi cria-
do em 06Nov15, contando na sua 
constituição com um Esquadrão 
de Comando e Serviços, dois Es-
quadrões de Reconhecimento, um 
Esquadrão de Autometralhadoras e 
um Esquadrão de Apoio ao Com-
bate12.

O GRec tem como missão pre-
parar-se para executar operações em 
todo o espetro das operações milita-
res, no âmbito nacional ou interna-
cional, de acordo com a sua natu-
reza, destacando-se, entre outras, as 
seguintes possibilidades:

1. C o n d u z i r  o p e r a ç õ e s  d e 
reconhecimento;

2. Conduzir operações de segurança;
3. Conduzir ações de Segurança da 

Área da Retaguarda (SAR) e de 
segurança local;

4. Conduzir, em economia de forças, 
operações defensivas e ofensivas 
em todo o terreno e condições 

12 QO 09.03.05, Grupo de Reconhecimento, 
06Nov15.

meteorológicas;
5. Participar em Operações de Es-

tabilização e outras Operações de 
Resposta a Crise (CRO);

6. Contribuir para o esforço de 
pesquisa da Brigada através de 
notícias e ações de informações.

Para cumprir a sua missão e fa-
zer face às possibilidades, encontra-
se equipado na, sua maioria, com 
Viaturas Blindadas de Rodas PAN-

DUR II 8x8, ao todo com 8 versões 
distintas (Infantry CarrierVehicle – 
18, Infantry Fighting Vehicle – 12, 
Command Post Vehicle – 4, Remote 
Weapon Station – 7, Anti-Tank 

Guided Missile – 5, Reconnaissance 
– 4, Recovery Vehicle – 3, Medical 
Evacuation Vehicle – 3), e com as 
Autometralhadoras V150 (13) e as 
Chaimite V200 porta morteiro (8). 
O Projeto PANDUR, no que ao 
GRec diz respeito, não se encontra 
concluído, havendo ainda necessi-
dade de ser equipado com viaturas 
que substituam aquelas que não são 
da mesma família, nomeadamente 
porta morteiros pesados (120 mm) 
e autometralhadora (com calibre a 
poder variar de 90 a 120 mm). Ao 
se proceder a esta modificação, o 
acréscimo no Potencial de Combate 
seria extraordinariamente relevante 
(dado no mínimo pelas diferenças 
tecnológicas dos principais sistemas 
de armas, com especial relevo para 
as autometralhadoras) sendo acom-
panhado pelo aumento da mobili-
dade, capacidade de apoio de fogos 
indiretos e interoperabilidade entre 
todos os meios (que se pretende 
atingir em pleno), que iriam facili-
tar todo o processo de comando e 
controlo.

Embora tenha sido criado no 
final de 2015, o GRec só atingiu 
a sua Full Operational Capabili-
ty (FOC) em 21Jul16, durante o 
exercício ORION 16, sendo de 
destacar, para esse fim, todo treino 
operacional realizado no 1.º semes-
tre de 2016, faseado em 3 períodos 

Figura 3 – Organograma do GRec

Figura 4 – O GRec durante o Exercício ORION 16
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Polícia do Exército
– Apoio às autoridades civis, o Impacto

   da História na Evolução Doutrinária
e Enquadramento Legal

eA

1. INTRODuçãO

A natureza e a tipologia dos 
conflitos atuais têm imposto im-
portantes e urgentes mudanças nos 
conceitos de emprego das forças 
militares, e mais concretamente no 
emprego das forças de Polícia Mili-
tar (PM)1. 

Os procedimentos e técnicas de 
atuação têm-se adaptado aos novos 
riscos e ameaças, aos complexos 
cenários, que abrangem operações 
de níveis de intensidade variável, 
e consequentemente aos atuais 
compromissos assumidos com os 
nossos aliados e com os diferentes 
organismos internacionais, indo de 
encontro ao atual ambiente mul-
tinacional onde habitualmente se 
desenrolam as operações. 

Perante os novos desafios à se-
gurança surge, no âmbito da Nor-
th Atlantic Treaty Organization 
(NATO), o conceito de Operações 
de Resposta a Crises, o qual com-
preende várias operações onde o 
emprego das forças militares é vo-
lúvel e com os, já referidos, níveis 
de intensidade variável. A PM é 

1 O conceito de Policia Militar utilizado neste 
artigo é o definido no âmbito do Allied Joint 
Doctrine for Military Police (AJP) 3.2.3.3, de 
setembro de 2009.

uma dessas forças, sendo essencial 
a qualidade da formação dos seus 
militares, especialmente devido à 
natureza evolutiva das operações de 
gestão de crises, sobretudo em ope-
rações de estabilização onde a rela-
ção com as autoridades civis, com 
os organismos locais e a população, 
adquirem especial relevo para resta-
belecer as condições adequadas de 
segurança.

Assim, afigura-se essencial atua-
lizar a doutrina, não só pela evolu-
ção das capacidades requeridas nos 
diferentes âmbitos de atuação e a 
sua adaptação aos novos conceitos 
de multinacionalidade, interope-
rabilidade, modularidade e apoio 
integrado, como fatores multiplica-
dores de força, mas também devido 
às exigências do enquadramento 
legal imposto pelos acordos inter-
nacionais, não só no âmbito da 
Defesa Nacional como no da Segu-
rança Interna (Polícia Militar, 2018 
– referência?). 

A Polícia do Exército (PE) é uma 
das três polícias militares existentes 
nas Forças Armadas (FA) portugue-
sas, estando cada uma delas na de-
pendência do respetivo Ramo, sen-
do que a PE se constitui como uma 
força de apoio geral na estrutura do 
Exército, sob a dependência do co-
mando da componente terrestre. 

Este artigo aborda a forma 

como as reformas militares influen-
ciaram a mudança doutrinária da 
PE, desde a adesão de Portugal à 
NATO (sendo um dos países fun-
dadores) até aos dias de hoje, bem 
como compara a doutrina nacional 
com a da PM das Forças Terrestres 
espanholas, designadamente no 
que diz respeito à colaboração com 
as autoridades civis e à investigação 
criminal, quer em território nacio-
nal, quer no exterior, especialmente 
no que concerne às suas responsabi-
lidades e competências.

2. IMPACTO DAS 
REFORMAS MILITARES 
NA EVOLuçãO DA 
POLÍCIA DO ExÉRCITO

A primeira organização com a 
responsabilidade de garantir a lei e 
justiça no seio do Exército Portu-
guês foi a intendência-geral da Po-
lícia do Exército, criada a partir da 
carta régia de 5 de janeiro de 1797 
da rainha D. Maria I. 

Até meados do século XX, as 
FA passaram por diversas reformas 
militares. Uma delas iniciou-se em 
1949 aquando da adesão à NATO, 
durante o período da Guerra Fria, 
tendo as FA embarcado na consi-
derável vaga de inovações que colo-
caram Portugal no seio das nações 
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distintos no tempo, nos objetivos a 
atingir e no escalão. Assim, durante 
o 1.º Período, realizado nos meses 
de janeiro e fevereiro, decorreu o 
treino de nível 1 para escalão secção 
e pelotão; durante o 2.º Período, já 
nos meses de março e abril, decor-
reu o treino de nível 2 para o es-
calão esquadrão; finalizando no 3.º 
Período, nos meses de maio e ju-
nho, com o treino de nível 3, agora 
para o escalão grupo.

4. O CARáTER 
IDENTITáRIO 
DO GRuPO DE 
RECONHECIMENTO

Decorrente daquilo que é 
a doutrina do Exército, aliada 
à necessidade de haver uma 
compreensão exaustiva do ambiente 
operacional, evolui-se para, como já 
referido, a orientação das operações 
militares e do treino por funções 
de combate13. Assim, decorrente 

13 Movimento e manobra, comando-missão, 
informações, fogos, proteção e apoio de 
serviços.

dos seus meios principais, da 
missão, das possibilidades e até 
das limitações, cada unidade estará 
mais vocacionada para contribuir 
para uma ou algumas funções de 
combate. No caso do GRec, tendo 
como ponto de partida as definições 
teóricas abordadas no início, assim 
como a análise à sua organização, 
missão, possibilidades, bem como 
o exemplo de exércitos de países 
amigos e aliados e a doutrina de 
referência, podemos dizer que se 
constitui como uma Unidade de 
Manobra encontrando-se, assim, 
especialmente vocacionada para a 
Função de Combate Movimento 
e Manobra. No entanto, também 
devido aos fatores anteriormente 
descritos, especialmente por 
ter capacidades técnicas dadas 
por algumas das viaturas que o 
equipam14, pelo treino específico 
dos efetivos que o constituem e 

14 Os aparelhos de pontaria, as câmaras e os 
radares de viaturas como a PANDUR II 
8x8 Infantry Fighting Vehicle, Remote 
Weapon Station, Anti-Tank Guided Missile 
e Reconnaissance, são potenciadores da 
recolha de informações e podem alimentar o 
ciclo de produção de informações da BrigInt.

por contribuir para o esforço de 
pesquisa, em proveito de uma 
Brigada, se necessário, através da 
pesquisa de notícias e ações de 
informações, pode-se constituir, 
também, como uma força capaz de 
contribuir significativamente para a 
Função de Combate Informações.

É então, com base neste caráter 
identitário, que o emprego e, conse-
quentemente, o treino do GRec se 
deve orientar. O ponto de partida é 
dado pelo conceito inerente à con-
dução de operações em todo o espe-
tro das operações militares, dando 
primazia às operações de reconheci-
mento e às operações de segurança, 
que devido à sua complexidade e 
importância devem ser especifica-
mente conduzidas por unidades 
criadas e treinadas para o efeito. 
Como tal, o GRec é uma unidade 
de manobra, equipada, organiza-
da e treinada de forma específica, 
tendo uma elevada flexibilidade de 
utilização e um elevado Potencial 
de Combate15, podendo, também, 

15 Que poderá ser exponenciado caso seja 
equipado com autometralhadoras e porta 
morteiros da família PANDUR II 8x8.

Figura 5 – Calendário de Treino Operacional do GRec no 1.º semestre de 2016.
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A Aliança do Tratado de Atlântico 
Norte (OTAN) também tem de-
senvolvidos esforços neste âmbito, 
sendo exemplo o Allied Tactical 
Procedures (ATP) 99 (2016) e refe-
rência doutrinária para os exércitos 
da OTAN.

5. NOTAS FINAIS

A experiência adquirida nos úl-
timos anos de combate à subversão 
veio trazer novos dados aos pensa-
dores e aos planeadores militares. 
Por um lado, o panorama dos con-
flitos de baixa e média intensida-
de, aconselha a utilização de forças 
ligeiras com capacidade de inter-
venção rápida, facilmente transpor-
táveis por meios aéreos. Mas por 
outro lado, esta exigência significa a 
perda da capacidade de sobrevivên-
cia, pela diminuição das blindagens 
das viaturas.

As nações, que intervêm no 
panorama internacional, não pare-

cem dar sinais de abdicar do CC. 
A prova de que o CC está vivo e 
continua a ser um sistema de armas 
fundamental no campo de batalha 
moderno, chega-nos também da 
Rússia e do seu mais moderno CC, 
o T-14 Armata.

O CC, continua a ser uma 
mais-valia no moderno campo de 
batalha, reinventou-se para uma ti-
pologia de conflitos e de ambientes 
onde poucos acreditavam que teria 
um papel relevante a desempenhar.

O CC destina-se estreitar o con-
tato e destruir o inimigo. A capa-
cidade para se deslocar, fazer fogo, 
comunicar e garantir proteção á 
guarnição é um fator decisivo no 
moderno campo de batalha. Quan-
do adequadamente apoiado conduz 
operações contra qualquer tipo de 
ameaça por mais sofisticada que 
seja. Estamos convictos que o CC 
vai continuar a desempenhar um 
papel relevante nos conflitos atuais 
e futuros.
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sempre que a situação o exigir, ser 
utilizado, em economia de força, 
numa operação de moldagem, em 
ações defensivas ou ofensivas. Nes-
te contexto, verifica-se que o GRec 
não cumpre meramente tarefas de 
reconhecimento, para obtenção de 
informações, pelo que a expressão 
“reconhecimento” da sua designa-
ção se refere à tipologia da unidade 
e não a essas tarefas específicas. A 
terminologia “Reconhecimento” 
no Exército Português, é suscetível 
de induzir alguma confusão. Em 
termos semânticos e atenta a dou-
trina de referência, uma unidade de 
Reconhecimento é uma unidade de 
Cavalaria, pelo que o GRec pode 
ser denominado Grupo de Cava-
laria, ou Cavalry Battalion, como 
designa a NATO no CC&CS1616.

Se, pelo saber acumulado dos 
seus quadros, quer dado pelo trei-
no operacional, quer dado pelas 
missões internacionais, e por toda 
a doutrina específica associada, o 
emprego operacional de um ERec 
estava perfeitamente explícito, com 
a criação do GRec houve a neces-
sidade de se reverem e redefinirem 
procedimentos, de modo a permitir 
o real emprego desta nova unidade. 
Para tal, está em elaboração uma 
publicação que pretende orientar 
todo o emprego operacional do 
Grupo, a PDE 3-31-10 – Manual 
Doutrinário do GRec (versão de 
maio de 2016). Esta publicação 
está em linha com os novos con-
ceitos presentes nas PDE 03-00 e 
PDE 3-01-00, estando organizada 
para enfatizar o exercício da função 
de combate Comando-Missão e sis-
tematizando conceitos de forma a 
se cumprirem a missão e as possibi-
lidades de atuação do GRec, sendo 
pertinente que, aos mais baixos es-
calões, se treinem as Técnicas, Táti-
16 Bi-SC Capability Codes and Capability 

Statements (CC&CS)” de 26 de janeiro de 
2016.

cas e Procedimentos, assim como as 
Normas de Execução Permanente, 
com vista a uma possível necessida-
de de adequação à nova realidade.

“O Reconhecimento e as Fun-
ções de Combate Manobra e Infor-
mações – Tendências Doutrinárias, 
Organização e Plataformas” foi tema 
abordado nas Jornada da Cavalaria 
de 201817, onde, do ponto de vista 
do Grupo de Reconhecimento, fo-
ram deduzidas algumas conclusões, 
com o objetivo de contribuir para 
a melhoria da proficiência técnica e 
operacional não só desta unidade, 
mas também dos militares que nela 
prestam serviço, quer seja com pro-
postas objetivas para a formação e 
o treino orientado aos mais baixos 
escalões, quer seja com a identifi-
cação de necessidades de melhoria 
dos meios materiais e de toda a tec-
nologia associada.

Com a conjugação da doutrina, 
da organização e meios principais 
que resultam num elevado Poten-
cial de Combate, das possibilidades 
de emprego, do seu caráter identi-
tário em relação à organização por 
Funções de Combate, e de todo o 
treino e evoluções futuras, o Gru-
po de Reconhecimento tem um 
papel relevante em todo o espetro 
das operações militares, combaten-
do, se necessário, pelas informações 
com a finalidade de contribuir para 
a liberdade de ação da Brigada de 
Intervenção, permitindo, junta-
mente com as outras Unidades de 
Manobra, Apoio de Combate e 
Apoio de Serviços, o cumprimento 
cabal das suas missões.

Avante para a Glória

17 Decorreram entre 26 e 27Nov18 no 
Regimento de Cavalaria n.º 3, em Estremoz.
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média intensidade, implicou a uti-
lização de forças militares em Em-
penhamento Militar em Tempo de 
Paz, Intervenção Limitada, Opera-
ções de Apoio à Paz e de Guerra 
Irregular. Os meios desenvolvidos 
para a guerra convencional não 
são considerados os mais indica-
dos para esta tipologia de confli-
to. Por outro lado, estes meios são 
financeiramente dispendiosos na 
aquisição, no transporte e na ma-
nutenção.

Os Estados Unidos, no final do 
século XX, definem como objectivo 
essencial a capacidade de projectar 
por meios aéreos uma brigada em 
96 horas. Para cumprir este desi-
derato foi necessário desenvolver 
novas plataformas mais ligeiras. A 
indústria, apoiada por alguns mili-
tares, propôs soluções. Alguns paí-
ses identificaram estas plataformas 
como o futuro e iniciaram a substi-
tuição das pesadas e onerosas viatu-
ras existentes, como o CC.

Um dos casos mais ilustrativos 
desta opção é a experiência canadia-
na. Em maio de 2002, o Ministé-
rio da Defesa Canadiano anunciou 
o seu programa de transformação 
das forças terrestres, que incluía a 
retirada de todas as 114 viaturas 
Leopard 1C2, com a finalidade de 
serem substituídas por viaturas mé-
dias do tipo Strycker 8x8. O Cana-
dá pretendia ser o primeiro Estado 
membro da OTAN sem Carros de 
Combate.

No entanto, as lições aprendi-
das da operação no Iraque em 2006 
viriam a questionar a validade dos 
estudos que previam a substituição 
dos CC. A capacidade de proteção 
das viaturas Strycker contra o ar-
mamento utilizado pelas forças ir-
regulares ficava bastante aquém das 
necessidades.

Esta ideia viria a ser reforçada 
mais tarde, quando as forças cana-

dianas equipadas com LAV III, in-
tegrando a ISAF, se envolveram em 
violentos combates com guerrilhas 
taliban em Kandahar, no Sul do 
Afeganistão, resultando em mais de 
trinta canadianos mortos e duzen-
tos feridos em combate. 

Tendo em conta as lições apren-
didas, o Canadá voltou atrás no 
seu projecto de transformação das 
forças terrestres e destacou para o 
Afeganistão dezassete Leopard. O 
Departamento de Defesa Canadia-
no justificou esta sua decisão pela 
capacidade de utilização de armas 
anticarro (como são exemplo as 
últimas versões dos RPG), disposi-
tivos explosivos improvisados e mi-
nas, demonstrando que a proteção 
proporcionada pelos carros de com-
bate não pode ser igualada por via-
turas de rodas com blindagens mais 
ligeiras. Para além deste aspeto, 
estes carros de combate permitiam 
transportar estas forças às posições 
defensivas talibans, inacessíveis a 
outras viaturas.

O carro de combate voltou a 
fazer sentido e o seu emprego em 
tipologias de conflito que para além 
da guerra convencional passou a 
ser uma realidade. A sua utilização 
em operações que tivessem lugar 
em áreas urbanas parecia ser o seu 

ponto fraco. Um ambiente que à 
primeira vista parecia potenciar as 
suas limitações, e não permitir par-
tido das suas capacidades. A inca-
pacidade do CC ser uma mais valia 
nasceu durante a II Guerra quando 
as unidades puras e sem apoio da 
infantaria avançavam pelas ruas das 
cidades e se tornavam presas fáceis. 
As baixas provocadas às unidades 
de carros nestes ambientes levaram 
a considerar como inadequado uti-
lizar CC em áreas urbanas. (Came-
ron, 2006)

No entanto o exército israelita 
utiliza CC em áreas urbanas com 
assinalável sucesso desde á décadas 
com assinalável sucesso. As lições 
aprendidas com os israelitas e de-
pois desenvolvidas aplicadas por 
outras forças com enorme sucesso. 
As forças dos Estados Unidos no 
Iraque constituíram equipas de CC 
M1A2 e M2 A3 Bradley e de CC 
com HMMWV (Cameron, 2006, 
p. 11) mostra-nos a mais-valia e a 
eficácia da atuação conjunta de CC 
e infantaria em ambiente

A importância e validade do CC 
no emprego em áreas edificadas nes-
te ambiente está patente no desen-
volvimento de doutrina e táticas a 
nível de vários países, sendo a Fran-
ça e a Alemanha bons exemplos. 

Figura 5 – CC em ambiente urbano.
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  No Trilho da Doutrina
da Polícia Militar e Polícia

do Exército – 1956/2019

Rl2

Desde que em 1953, a Arma de 
Cavalaria, através do Regimento de 
Lanceiros N.º 2 (RL 2), assumiu a 
missão de criar um Corpo de Polícia 
Militar, desde logo se percebeu que 
o levantamento desta capacidade 
no seio do Exército necessitava de 
um vetor de implementação funda-
mental para sustentar a sua atuação. 
Isto é, um corpo doutrinário con-
sistente, coerente e consequente. A 
formação dos primeiros elementos 
assentou em diretivas e instruções 
emanadas pela então Direção da 
Arma de Cavalaria, tendo o RL 2 
colaborado na elaboração de toda 
a documentação relativa ao estudo 
e suporte doutrinário necessário à 
evolução da instrução e ao emprego 
operacional das unidades de Polícia 
Militar (PM).

Ao longo do presente artigo 
procuraremos seguir o trilho dou-
trinário, desde o início da Polícia 
Militar no Exército Português até 
à atualidade. No plano nacional, 
a nossa viagem inicia-se no vetus-
to Regulamento de Campanha do 
Serviço de Polícia Militar, de 1956, 
aprovado, a título provisório, pelo 
Subsecretário de Estado do Exérci-
to, e que ainda se encontra em vi-
gor. Passaremos pelas atribuições do 
Comandante da Polícia do Exército 
e pela publicação elaborada pela 
Escola Prática de Cavalaria (EPC), 

a DP 8-07-2 Polícia do Exército, 
de 2009 e sucessora da famosa DP 
20. Por fim, aponta-se o estado da 
arte no que respeita à elaboração da 
Publicação Doutrinária do Exér-
cito 3-33-00 Polícia do Exército, 
publicação que integrada no nível 
dois da arquitetura doutrinária do 
Exército verterá no seu conteúdo a 
mais recente doutrina de PM. Para-
lelamente, apresentam-se as publi-
cações doutrinárias fundamentais 
de Polícia Militar produzidas pela 
principal organização de defesa co-
letiva de que Portugal faz parte, a 
Aliança Atlântica e que, de acordo 
com o consagrado na Publicação de 
Doutrina Militar Conjunta 01, do 

EMGFA, constitui a doutrina de 
referência nacional. Procuraremos, 
ainda, ilustrar a doutrina com o 
emprego operacional das forças de 
Polícia Militar/ Polícia do Exército 
do Exército Português, ao longo 
dos últimos 66 anos.

A 4 de janeiro de 1956, foi 
aprovado e entrou em vigor o Re-
gulamento de Campanha – Serviço 
de Polícia Militar (RCPM) onde se 
estabelecem os  princípios e normas 
que iriam reger a atuação da PM, 
dentro e fora do território nacio-
nal, nomeadamente na proteção da 
propriedade pública e particular, na 
manutenção da ordem da disciplina 
e cumprimento das leis, dos regula-
mentos militares e das ordens supe-
riores. Atendendo à especificidade 
da missão das unidades de PM, o 
regulamento estabelece que esta 
tipologia de forças apenas recebe 
ordens e depende disciplinarmente 
dos comandantes diretos das uni-
dades em proveito da qual operam, 
devendo os agentes da PM ser alo-
jados e alimentados separadamente 
de outras tropas, exceto em casos de 
manifesta emergência. 

Das múltiplas atribuições gerais 
cometidas então à PM, destacam-
se do regulamento a manutenção 
da ordem entre pessoal militar, 
fazer cumprir as leis e regulamen-
tos militares, a proteção de pessoal 
militar e civil de qualquer excesso 
ou violência, a recuperação da pro-
priedade militar perdida, roubada Figura 1 - PE em Alas de Cortesia
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ral norte-americano George Smith 
Patton Jr.

A II Guerra Mundial foi palco 
das maiores batalhas de sempre e 
nenhuma outra teve, pela quantida-
de dos meios empregues, o impacto 
do maior confronto de blindados 
da história: a Batalha de Kursk. 
Ocorrida em julho de 1943 nas 
proximidades da cidade russa com 
o mesmo nome. Esse confronto 
representou a última grande ofen-
siva do exército alemão em territó-
rio soviético. A batalha mobilizou, 
aproximadamente, 780 mil alemães 
contra cerca de 1.9 milhões de so-
viéticos, 2.700 carros de comba-
te contra cerca de 3.600, cerca de 
2.000 aviões alemães contra 2.400 
aviões soviéticos e 10 mil peças de 
artilharia contra 20 mil dos sovié-
ticos.

A Batalha de Kursk resultou 
num elevado número de baixas: 
cerca de 50.000 soldados alemães e 
cerca de 170.000 soviéticos. Além 
da gigantesca perda material, o en-
fraquecimento alemão após o ata-
que levou a uma grande ofensiva 
soviética, que resultou na retoma de 
cidades importantes. Após Kursk, o 
sonho de Hitler de garantir os cam-

pos petrolíferos do Cáucaso estava 
destruído para sempre. Para os so-
viéticos, a vitória em Kursk iniciou 
a marcha rumo à cidade de Berlim. 
(Beevor , pp. 566-587)

O período da II Guerra Mundial 
e da denominada Guerra Fria que 
se seguiu até 1989, marcou a idade 
de ouro da guerra blindada. Consi-
derado como o sistema de armas de 
excelência e o meio mais importan-
te que um exército pode dispor. As 
duas superpotências apostaram no 
desenvolvimento e constituição de 
forças equipadas com este sistema 
de armas. Em parte, exércitos com 
milhares de CC foram constituídos 
porque se acreditava que a solução 
nuclear não seria utilizada. 

De ressalvar que no período da 
Guerra Fria existiram vários con-
flitos regionais, mas o mais signi-
ficativo, pelos meios envolvidos foi 
a Guerra do Yom Kippur (1973) 
opondo o Egipto e a Síria a Israel e 
foram várias as batalhas envolvendo 
CC tiveram lugar neste conflito, no 
entanto destacamos apenas a bata-
lha pelo controlo da província do 
Sinai que opôs cerca de 1250 CC 
egípcios frente a 750 CC israelitas. 
(Snow, pp 214-255)  

Uma nota sobre a utilização de 
CC pelo Exército Português. Fo-
ram utilizados Guerra de África e 
apenas no teatro de operações de 
Angola, um pelotão de M5A1, da 
II Guerra Mundial. Embora não 
tivessem sido empregues em opera-
ções ofensivas executando ataques 
em profundidade, as caraterísticas 
do CC impuseram-se, revelando-
se de grande utilidade na escolta 
de colunas militares, quer pelo seu 
efeito dissuasor, quer pela sua capa-
cidade de resposta a emboscadas. 
As missões que desempenharam 
estão imortalizadas na publicação 
“Elefante Dundum” (Paulo, 2006)

4. DA quEDA DO
MuRO DE BERLIM à 
ATuALIDADE

O panorama internacional alte-
rou-se a partir de 1989, devido à 
queda do muro de Berlim. O desa-
parecimento do equilíbrio bipolar 
conferido pelos Estados Unidos 
da América e pela União Soviéti-
ca, levou ao surgimento de vários 
conflitos regionais. A instabilidade 
sob a forma de conflitos de baixa e 

Figura 4 – CC na frente Este na II Guerra Mundial.
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ou abandonada, cumprir os regula-
mentos sobre uniformes, escoltar e 
guardar os prisioneiros de guerra e 
tratar de todos os assuntos com eles 
relacionados, garantir uma vigilân-
cia constante especialmente para re-
primir a espionagem, a sabotagem e 
as atividades subversivas, cooperar 
com as autoridades locais e com a 
Cruz Vermelha ou outras organi-
zações civis de socorro, em caso de 
desastre ou qualquer emergência 
grave, quando determinado supe-
riormente e auxiliar as autoridades 
civis na repressão de distúrbios, na 
imposição da lei e na proteção da 
propriedade publica. 

No que respeita a situações es-
pecíficas de campanha, estabelece 
o RCPM que a PM garante a fis-
calização da circulação, o proces-
samento dos prisioneiros de guerra 
(custódia, alojamento, alimenta-
ção, assistência médica, evacuação, 
organização dos processos e eventu-
almente repatriamento), a detenção 
de extraviados, auxilia o movimen-
to de tropas, guarda instalações e 
material capturado, neutraliza zo-
nas de resistência, auxilia os oficiais 
encarregados dos assuntos de admi-
nistração civil na superintendência 
da polícia civil, patrulha centros 
urbanos, evita e investiga crimes1 e 
protege as altas entidades militares 
e civis.

Quanto à organização das 
forças de PM, o RCPM define 
a figura do Preboste e da Secção 
Preboste nas grandes unidades ou 
comandos equivalentes. Enquanto 
chefe do serviço de PM, o Preboste 
tem por atribuições gerais propor 
planos, regulamentos e normas 
relativas à organização, instrução, 
equipamento, modo de proceder 
e atuação de toda a PM atribuída 

1 Em função do atual quadro jurídico nacional, 
na atualidade, esta valência não é conduzida 
pela Polícia do Exército, competindo a 
mesma à Polícia Judiciária Militar.

ao seu comando. Cabe-lhe, ainda, 
superintender a montagem e 
funcionamento das instalações e 
órgãos da PM e coordenar dentro da 
área de operações da sua unidade a 
ação das forças de PM. Para cumprir 
a sua missão, o Preboste estabelece 
um centro de informações e um 
sistema de registos necessários à 
atuação da polícia.

Quanto aos militares habilita-
dos a prestar serviço em unidades 
de PM, o RCPM refere que os 
mesmos são agentes que represen-
tam o prestígio e a autoridade da 
lei, nomeadamente a autoridade do 
Exército, devendo os mesmos ser 
um exemplo frisante de disciplina, 
eficiência, aprumo militar, delica-
deza e asseio, revelando em todos 
os seus atos firmeza, espírito de jus-
tiça, tato e autodomínio. Ficou es-
tabelecido que no exercício das suas 
funções, os agentes da PM devem 
usar na manga esquerda, acima do 
cotovelo, um braçal de cor azul es-
cura com as letras PM bordadas a 
branco2.

2 Atualmente com as letras PE, é um 
identificador que se mantém e que representa 
a autoridade conferida pelo Comandante do 
Exército aos agentes da Polícia do Exército. 
Também na Aliança Atlântica as forças de 
PM são identificadas por um braçal em tudo 
semelhante.

 A sublinhar a doutrina, a 
formação e a experiência adquirida 
desde o início da PM e até meados 
da década de 70, encontramos as 
68 companhias e os 53 pelotões 
que o RL 2 projetou, entre 1961 
e 1975, para os vários Teatros de 
Operações, durante as Campanhas 
no Ultramar. Entre outras missões e 
tarefas, estas forças executaram ações 
de policiamento, patrulhamento 
e rusgas, capturaram desertores 
e criminosos, garantiram a 
segurança de instalações a entidades 
militares, a portos e aeroportos, 
Quartéis-Generais e outros pontos 
sensíveis e asseguraram a escolta a 
inúmeros comboios e colunas de 
reabastecimento, essenciais para 
a continuidade das operações. A 
disciplina, o aprumo físico e o 
elevado moral patenteado, levaram 
a que a PM fosse frequentemente, 
solicitada a prestar honras e a 
desfilar em importantes cerimónias 
militares.

Da análise ao RCPM e apoiados 
nas ações que as forças de PM con-
duziram, podemos concluir que, se 
por um lado, e no que se refere à ta-
xonomia das tarefas a executar pelas 
forças policia militar difere da atual 
terminologia, constante nas mais 

Figura 2 - PE em Escolta a viaturas blindadas
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carros de combate, a infantaria, o 
apoio de combate e apoio de fogos. 
Entre 1929 e 1933, e depois de al-
gum desenvolvimento doutrinário 
na Alemanha derivado da experiên-
cia da I Guerra Mundial, os alemães 
dispunham em Kazan, na Rússia, 
de terreno ideal para o emprego de 
CC, desenvolver protótipos, trei-
nar guarnições e trocar experiências 
com os soviéticos (Barroso, 2014, 
pp 629 – 648).

As forças armadas alemãs fize-
ram um esforço para incorporar 
as lições da derrota da I Guerra 
Mundial. Um dos resultados mais 
importantes foi o desenvolvimen-
to de doutrinas operacionais que 
pretendiam resolver o principal 
problema da guerra de trincheiras 
em que o fogo se sobrepôs à ma-
nobra. Guderian tomou boa nota 
dessas novas abordagens, ao con-
trário do que fizeram os franceses 
e britânicos., “Liderados pelo Gen 
Guderian, um pequeno número de 
pensadores radicais defendia que o 
caminho para a vitória não se devia 
focar na destruição inimigo, mas na 
sua vontade de combater levando 
á sua inação (…) (Kiesling 2003, 

p. 119). Foi o trabalho do General 
Heinz Guderian a força motriz no 
desenvolvimento da aplicação dos 
CC apoiados pela Infantaria para 
atingir resultados decisivos.

Os escritos e relatórios de Gu-
derian, datados de 1929 reforçam 
esta tese: 

“Neste ano de 1929, fiquei con-
vencido que os CC a trabalhar so-
zinhos ou a apoiar as unidades de 
Infantaria nunca poderão atingir 
resultados relevantes. Os meus es-
tudos históricos conjugados com a 
observação dos exercícios realizados 
em Inglaterra, complementados 
com as nossas experiências com 
modelos convenceram-me que os 
CC nunca poderão atingir o seu 
efeito máximo se os outros sistemas 
que necessitam de os apoiar não ti-
verem a mesma velocidade e capa-
cidade de todo terreno. Numa for-
mação com todas as armas os CC 
devem assumir o papel principal 
devendo as outras armas apoiar os 
CC para lhes permitir combater e 
tirar partido das suas capacidades”. 
(Mellenthin, 1956, p. 11).

3. A II GuERRA
MuNDIAL E A 
GuERRA FRIA

A II Guerra Mundial foi o 
palco ideal para testar as novas 
doutrinas e as reais capacidades dos 
CC. A aplicação em combate da 
capacidade de fogo e movimento, 
permitiu uma flexibilidade 
nunca vista no campo de batalha, 
resultando numa sucessão de 
batalhas em que foram decisivos. O 
CC tinha mudado definitivamente 
a forma de pensar e fazer a guerra. 
Surgiram integrados em grandes 
forças blindadas, dotados de grande 
poder de choque, executando 
ataques que penetravam as linhas 
defensivas e prosseguiam para 
objetivos em profundidade, com 
rapidez fulminante. O termo 
“guerra-relâmpago”, em alemão 
Bliztkrieg, passou a fazer parte 
do dia-a-dia e da forma de fazer a 
guerra.

Pondo de lado a controvérsia 
relativa à menor ou maior influên-
cia britânica no desenvolvimento 
da Bliztkrieg, a verdade é que a II 
Guerra Mundial foi o teatro perfei-
to para o aperfeiçoamento da Tác-
tica das Unidades de Carros, puras 
ou em armas combinadas, desde 
Teatro de Operações europeu até ao 
Norte de África. O recurso à dou-
trina militar ofensiva, recorrendo à 
manobra em vez da atrição, passou 
a ser a regra.

Alguns comandantes percebe-
ram melhor que outros, as capa-
cidades destes sistemas de armas, 
vencendo importantes batalhas por 
via desse conhecimento. Destaca-
mos alguns, talvez os mais famo-
sos, não necessariamente os mais 
brilhantes. Destacamos os alemães 
General Heinz Wilhelm Guderian 
e o Marechal de Campo Erwin Jo-
hannes Eugen Rommel e o Gene-

Figura 3 - Decepção militar com silhuetas CC.
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recentes publicações da NATO3, a 
verdade é que que, no essencial, as 
missões e tarefas são em tudo seme-
lhantes, apenas agrupadas de forma 
diferente. Para além disso, o regu-
lamento refere, por diversas vezes, 
a investigação criminal como uma 
das áreas de atuação, situação que 
atualmente não se verifica, sendo 
até apontada como uma das limita-
ções das atuais forças de Polícia do 
Exército, em particular no quadro 
das forças congéneres dos países 
aliados.

Em 1975, na sucessão dos acon-
tecimentos que marcaram indele-
velmente a história nacional, a PM, 
assume a designação de Polícia do 
Exército, mantendo, no entanto, a 
organização e enquadramento dou-
trinário de emprego.

Porque tem um papel funda-
mental na definição das orientações 
relativas ao enquadramento dou-
trinário, ao emprego atual e futuro 
da Polícia Exército, importa referir 
o papel do Comandante da Polícia 
do Exército. Em abril de 2000 e por 
despacho do General Chefe do Es-
tado-Maior do Exército, confirma-
se que o Comandante do RL 2 é o 

3 Como é o caso do AJP 3.21, promulgado em 
fevereiro de 2019.

Comandante da Polícia do Exército 
e que faz parte do Estado-Maior Es-
pecial do Comandante do Exército. 
Apoiado num Gabinete de Apoio, 
formado por militares do RL 2 e 
onde se inclui um licenciado em 
Direito, tem como principais atri-
buições no que ao tema deste artigo 
diz respeito: apoiar o Estado-Maior 
do Exército na elaboração de estu-
dos e pareceres sobre a eficiência da 
PE e sobre a doutrina emprego das 
respetivas unidades; a realização de 
estudos e a elaboração de propos-
tas ou pareceres relacionados com a 
organização das Unidades da PE e 
sobre as características do material 
que as deve equipar. Além disso, 
compete-lhe definir e difundir nor-
mas e instruções de carater técnico 
relativas à atuação das unidades e 

agentes da PE e estudar, em coor-
denação com a Direção da Policia 
Judiciária Militar e com as restan-
tes forças policiais e de segurança, 
as medidas a adotar que respeitem 
à prevenção, deteção e combate aos 
crimes essencialmente militares ou 
outros crimes praticados por mi-
litares em atos de serviço, nomea-
damente no âmbito do consumo e 
trafico de estupefacientes no seio do 
Exército.

A fim de assegurar a forma-
ção do Corpo de Polícia Militar, é 
criada a publicação escolar DP-20, 
que se sustenta no estabelecido no 
RCPM. Em 2009, a EPC revê a 
DP 20, já na altura com algumas 
dezenas de anos e produz a DP 
8-07-2 Polícia do Exército. Esta 
Publicação, que chegando aos dias 
de hoje, foi e continua a ser a base 
para a formação dos atuais agentes 
da PE. Partindo dos fundamentos 
constantes no RCPM, aqui são de-
talhadas as técnicas, táticas e pro-
cedimentos a adotar pelos agentes 
PE na fiscalização de movimentos 
individuais, no controlo e fiscali-
zação da circulação, no tratamento 
e processamento dos prisioneiros 
de guerra e na segurança física. A 
DP complementa a informação a 
disponibilizar aos militares PE com 
conteúdos nas áreas do Direito, do 
Código da Estrada e da Organiza-
ção dos Pelotões de PE. 

Tal como no RCPM, também 
esta publicação não apresenta as 
atividades de polícia militar con-
forme a taxonomia atualmente em 

Figura 3 - Capacidades e Meios

Figura 4 - PE apoiando e informando
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ao desenvolvimento doutrinário, 
haveria de continuar durante qua-
renta anos (Reid, 1998, pp. 168-
171).

Homens com diferentes experi-
ências profissionais tinham em co-
mum o facto de terem combatido 
na I Guerra Mundial e de terem 
visto as atrocidades da guerra de 
trincheira. A imagem de seres hu-
manos estilhaçados pela artilharia e 
o poder de fogo da metralhadora, 
fez com que ambos desejassem en-
contrar uma forma de combater e 
ganhar as batalhas, poupando vidas 
humanas. Ambos perceberam que 
a abordagem estava errada e que a 
utilização dos meios blindados iria 
mudar profundamente o modo de 
fazer a guerra.

O Exército Britânico entendeu 
a necessidade de rever estes concei-
tos, pelo que no período entre as 
duas guerras constituiu Unidades 
de manobra, constituídas apenas 
por carros de combate, principal-
mente com a finalidade de testar 
e treinar novas doutrinas táticas. 
Durante estes exercícios foi possível 
aprender, que a utilização de carros 
de combate em Unidades combina-
das era mais eficiente, originando 
uma nova abordagem doutrinária. 
Fuller foi o primeiro defensor des-
te conceito de ultrapassagem das 
linhas defensivas com meios me-
canizados. Considerava o emprego 
dos carros de combate, da mesma 
forma que Alexandre – o Grande 
–  quando utilizou os elefantes nas 
suas campanhas: uma massa com-
pacta em movimento e invulnerá-
vel, capaz de quebrar a integridade 
das linhas defensivas, seguida por 
forças de infantaria que materiali-
zariam a conquista dos objetivos.

Por outro lado, L. Hart desde 
cedo se assumiu como um histo-
riador interessado nas guerras de 
manobra, de Clausewitz a Lawren-

ce da Arábia, e teorizou a aplicação 
prática dos carros de combate a este 
conceito. Identificou que a capaci-
dade de manobra, poder de fogo e 
de choque seriam decisivos se fos-
sem direcionadas para atacar o ini-
migo onde este era mais vulnerável, 
(flancos e retaguarda) à semelhança 
do modo como Napoleão Bonapar-
te utilizava a sua Cavalaria.

O período entre as duas guerras 
foi fértil no desenvolvimento e 
aplicação de novas tecnologias aos 
CC, dotando-os de uma efetiva 
capacidade de manobra em todo o 
terreno, de armamento mais eficaz 
e uma blindagem mais elaborada 
e cuidada, para incrementar a 
sobrevivência da guarnição. Por 
outro lado, foram idealizadas novas 
teorias e conceitos de como as 
capacidades deste sistema de armas 
seriam mais valorizadas, sendo 
realizados inúmeros exercícios de 
campo.

Os principais exércitos europeus 
estiveram desde cedo na liderança 
do desenvolvimento concetual e 
material, nomeadamente o Reino 
Unido e a Alemanha, no entanto 
também a Rússia fez um esforço 
assinalável (Barroso, 2014, pp 629 
– 648). Testes com novas máqui-
nas foram realizados regularmen-
te, levando ao desenvolvimento de 
novos cascos com blindagens mais 
eficientes, trens de potência mais 
poderosos, permitindo o transporte 
de armas mais pesadas, sem perder 
a capacidade de movimento. 

A Bliztkrieg alemã surge nes-
te contexto, apesar de envolto em 
polémica, tendo em conta que a 
identificação dos seus autores não 
é pacífica. A ideia comum entre os 
Britânicos é de que Fuller foi o pai 
da mecanização das forças armadas 
e Liddell Hart foi quem influenciou 
o desenvolvimento da sua aplicação 
tática em forças combinadas. 

Já os alemães apresentam uma 
outra versão da história. Eles afir-
mam terem desenvolvido as suas 
doutrinas e táticas, sobretudo atra-
vés da experimentação em exercí-
cios, pelo que a influência britânica 
foi reduzida. Porém, alguns gene-
rais alemães reconhecem o valor 
significativo da influência dos tra-
balhos preliminares de Fuller e de 
Liddell Hart, da génese da doutrina 
alemã.

No período entre as duas guer-
ras, os dois pensadores britânicos 
publicaram as suas ideias em arti-
gos abertos ao grande público em 
jornais e em livros. O exército bri-
tânico convidava regularmente mi-
litares de outras nações para assis-
tirem aos seus exercícios militares. 
Os alemães, tendo sido derrotados 
na I Guerra Mundial, ainda se en-
contravam limitados pelos acordos 
de paz do armistício, não podendo 
desenvolver armamento, nem au-
mentar a dimensão das suas forças 
armadas, tendo encontrado na ex-
periência e doutrina britânica, um 
forte ponto de partida para o seu 
próprio desenvolvimento. 

Como tal, através da sua 
unidade de recolha de informações 
e desenvolvimento de doutrina, 
foram analisando o que era 
publicado em fontes abertas em 
outros países, nomeadamente no 
Reino Unido e em França, e foram 
observando os exercícios britânicos 
para consolidar a base para a sua 
própria doutrina. A partir daí e 
recorrendo a modelos simulados 
de viaturas blindadas, uma vez que 
lhes era vedado o acesso a CC reais, 
desenvolveram a sua própria forma 
de fazer a guerra. 

A experimentação de novas tá-
ticas em exercícios, permitiu testar 
e tirar ilações quanto à aplicação 
correcta do conceito de armas com-
binadas integrando as unidades de 
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vigor, nem tão pouco está alinhada 
com a atual ordem jurídica nacio-
nal. Razão por que esta publicação 
se encontra em processo de revisão, 
por iniciativa do comando do Re-
gimento de Lanceiros N. º2, que é 
o centro de conhecimento nacional 
para a atividade da Polícia do Exér-
cito/Militar.

É chegado o momento de mer-
gulharmos nos fundamentos dou-
trinários da Aliança Atlântica e 
começamos pelo STANAG4 2085 
– NATO Combined Military Police, 
de fevereiro de 1988. Este acordo de 
normalização, ainda que promulga-
do no final da guerra fria, reflete esse 
período da história da Aliança que 
previa a movimentação de grandes 
volumes de forças pelo continente 
europeu. Tem como objetivo a de-
finição dos princípios relativos ao 
estabelecimento e funções de uma 
força de Polícia Militar Combinada 

da NATO (NCMP5) que atua em 
apoio ou sob o comando de um co-
mandante da Aliança, quando for-
ças se movimentam ou estão esta-
4 Acordo de normalização.
5  NCMP – NATO Combined Military Police 

(Sigla em língua inglesa)

cionadas num determinado estado 
membro. As missões previstas para 
forças NCMP são a manutenção 
da disciplina e da ordem das pesso-
as sujeitas à lei militar, executando 
patrulhamentos, investigando e re-
gulando a circulação. No âmbito da 
segurança, proteger centros de ope-
rações e material classificado e pro-
teger altas entidades militares. Fora 
das instalações militares o acordo 
define como tarefas para a NCMP a 
detenção de militares ausentes sem 
licença e a participação na recolha e 
processamento de desertores e pri-
sioneiros de guerra. 

No STANAG 2085, pode-se 
ainda observar, entre outros assun-
tos tratados, quais as atribuições 
do Comandante de uma NCMP, a 
organização dos destacamentos de 
NCMP, como estabelecer a ligação 
com a Polícia da nação hospedeira 
e quais são os distintivos identifica-

dores de uma força de Military Poli-
ce (MP). O braçal azul com as letras 
MP brancas a ladear a estrela da 
NATO definido neste STANAG, 
como referido anteriormente, é 
ainda hoje utilizado pelas forças de 

MP da aliança.
No mesmo ano que, no pla-

no nacional, se reviu a DP 20, a 
NATO promulgou o STANAG 
2296, que tem associado a AJP 
3.2.3.3 – Allied Joint Doctrine for 
Military Police, uma publicação 
doutrinária conjunta, onde se esta-
belece a doutrina fundamental para 
o emprego das forças as forças de 
PM aliadas. Esta publicação foi re-
vogada e substituída pela AJP 3-21, 
que tem a mesma designação e ob-
jetivos da anterior e foi promulgada 
em fevereiro de 2019. 

A AJP 3-21 estabelece que a 
Doutrina Conjunta Aliada para a 
Polícia Militar (PM) foi concebi-
da com o entendimento de que o 
apoio de PM às operações da Alian-
ça será conduzido num ambiente 
multinacional, com contribuições 
dos vários países membros. Com 
aplicação em todas componentes: 

terrestre, marítima e aérea e do 
conhecimento de todos os coman-
dantes, esta publicação também 
pretende ajudar no processo de 
geração de forças, identificando as 
diversas capacidades de apoio de 

Figura 5 - PE ajudando a cumprir
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dotado de vulnerabilidades, o seu 
tamanho, peso, armamento e blin-
dagem, proporcionavam já um po-
der de fogo e choque sem paralelo, 
sem menosprezar que o conjunto 
de todas estas caraterísticas garan-
tiam um efeito psicológico impor-
tante sobre as forças inimigas. Este 
conceito inovador deu origem, 
mais tarde, a uma nova designação, 
na terminologia militar, “sistema de 
armas”.

Às 06h00 de 15 de setembro de 
1916, os primeiros 49 Mark I en-
traram em ação na região do Som-
me. O seu impacto foi imediato e 
provocou o medo e a confusão nas 
forças alemãs, como testemunhou 
e escreveu um correspondente de 
guerra alemão:

(…) os monstros aproximaram-se 
lentamente, balançando, mancando, 
mas seguindo sempre em frente. Nada 
os parava, uma força sobrenatural pa-
recia impeli-los para a frente. Alguém 
nas trincheiras disse: “É o demónio a 
avançar” e o pânico apoderou-se dos 
homens. (Forty, 2005, p.14).

O surgimento tardio e as limi-
tações mecânicas que apresentaram 
os primeiros modelos, não permiti-
ram ao CC um papel mais relevante 
na I Guerra Mundial. Mas as suas 
capacidades e possibilidades des-
pertaram a atenção dos chefes mi-

farpado e a “terra de ninguém”, 
transpondo as trincheiras. A 
solução apresentava uma forma 
estranha, fazendo lembrar um barco 
ou um submarino, que se deslocava 
assente num trilho metálico e era 
revestido por uma couraça blindada 
que impedia que a guarnição fosse 
atingida pelos projéteis das armas 
ligeiras ou pelos estilhaços das 
granadas de artilharia. Para além 
disso, permitia que fosse feito fogo 
sobre as posições inimigas, a partir 
do seu interior.

A viatura blindada equipada 
com armamento poderoso e ca-
pacidade de manobra em todo o 
terreno constituiu, para a época, a 
arma perfeita para abrir caminho 
para o assalto da Infantaria e desta 
forma quebrar o impasse da guerra 
de trincheiras. Agora que existia o 
meio, tinha de se pensar como tirar 
o máximo partido das suas carate-
rísticas e o máximo proveito dos 
mesmos do ponto de vista tático. 
Mais uma vez, foram os britânicos 
a desenvolver a forma para atraves-
sar a “terra de ninguém”. O obje-
tivo era desarticular o inimigo, e a 
forma de o conseguir consistia em 
conquistar objetivos na profundi-
dade das linhas inimigas, destruin-
do postos de comando, áreas de 
apoio de serviços e interrompendo 
o apoio logístico.

A capacidade desta arma obri-
gou a rever doutrinas, conceitos e 
teorias. Não era apenas uma arma 
porque tinha capacidade de se des-
locar em terreno que estava vedado 
a viaturas de rodas. Não era apenas 
uma viatura porque possuía várias 
armas. Para além destas caracterís-
ticas conferia ainda proteção para 
a guarnição, permitindo que esta 
combatesse e destruísse forças e 
posições inimigas com armamento 
integrado na blindagem. Embora 
ainda fosse um meio prematuro, 

litares e levaram a que os principais 
exércitos identificassem este sistema 
de armas como essencial, levando a 
que as nações mais poderosas, da 
época, dedicassem importantes 
meios e recursos no desenvolvi-
mento tecnológico do CC e que os 
pensadores desenvolveram novas 
doutrinas e táticas para maximizar 
a suas capacidades.

Os britânicos estiveram na van-
guarda deste desenvolvimento. Por 
um lado, o desenvolvimento tático 
do emprego dos CC exigiu o de-
senvolvimento tecnológico e por 
outro, a indústria de armamento 
procurou responder aos requisitos 
do combate. Seria da colaboração 
entre dois reconhecidos pensadores 
militares o Coronel J. F. C. Fuller e 
Sir Basil Henry Liddell Hart (Capi-
tão Liddell Hart), no período entre 
as duas guerras, que nasceria a pri-
meira conceptualização do empre-
go de unidades de carros de comba-
te, enquanto unidades de manobra. 
Liddell Hart, a partir de 1920, ini-
ciou uma relação de amizade e tra-

balho profícuo com Fuller, envian-
do cópias dos seus escritos. Fuller 
interessou-se profundamente pelos 
mesmos incentivando Hart a ter 
uma visão no nível estratégico. Esta 
troca de correspondência, consti-
tuindo um mútuo encorajamento 

Figura 2 – CC na passagem de um “obstáculo”.
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PM disponíveis nos países mem-
bros da OTAN. São reconhecidas 
as capacidades variáveis de PM de 
cada estado membro e não deve ser 
interpretada como significando que 
os países membros contribuirão e 
terão ao seu dispor cada uma das 
capacidades cobertas nesta publi-
cação. Representa uma abordagem 
comum para permitir que o apoio 
de PM aconteça em cada fase do 
processo de planeamento, padro-
nizando o apoio destas forças às 
operações. Tem assim como obje-
tivo primeiro, informar, auxiliar e 
orientar os comandantes dos mais 
variados escalões, independente-
mente de patente, cargo, serviço ou 
nacionalidade, sobre a capacidade 
de PM e como esta deve ser empre-
gue. Para alcançar este propósito, 
estabelece os princípios, as funções, 
as atividades e as limitações da PM 
sendo uma referência incontornável 
para os países membros e parceiros, 
no desenvolvimento e treino de 
forças de PM interoperáveis. Esta 
publicação, apoia, ainda, todos os 
comandantes envolvidos no plane-
amento operacional e no emprego 
dos recursos da PM, nas suas atuais 
cinco funções doutrinárias: apoio à 
mobilidade, segurança, detenção, 
polícia e policiamento em opera-
ções de estabilização.

Outra publicação doutrinária 
da NATO a ter em consideração 
na preparação e emprego das for-
ças de PM é a AJP 3-22 Allied Joint 
Doctrine for Stability Policing, pu-
blicação que se encontra associada 
ao STANAG 2616. Esta publicação 
apresenta a doutrina conjunta da 
Aliança no que respeita ao policia-
mento em operações de estabiliza-
ção e define estas como as ativida-
des de polícia destinadas a reforçar 
ou substituir temporariamente for-
ças de polícia em locais onde ocor-
ram operações da Aliança, a fim de 

contribuir para a restauração e/ou 
manutenção da ordem pública, da 
segurança, do estado de direito e da 
proteção dos direitos humanos. 

Esta publicação surge da neces-
sidade de a Aliança dar resposta a 
requisitos derivados do seu con-
ceito estratégico e que passam por 
apoiar o desenvolvimento de forças 
locais (incluindo polícia) em zonas 
de crise, para que estas possam, o 
mais rapidamente possível, ser ca-
pazes de manter a segurança sem a 
necessidade de assistência interna-
cional. As operações da NATO no 
Kosovo, Iraque e Afeganistão são 
disso exemplos.

Por fim, temos a Allied Tactical 
Publication 3.7.2 - NATO Military 
Police Doctrine and Procedures, que 
Portugal adotou através da acei-
tação e ratificação do STANAG 
2226. A ATP 3.7.2 visa, assim, 
difundir orientações sobre os pro-
cedimentos a adotar pelos Coman-
dantes e Estados-Maiores das forças 
multinacionais de Polícia Militar 
(PM) empregues pela NATO em 
ambiente multinacional. Em opo-
sição às anteriores publicações, esta 
é uma publicação focada no nível 
tático da guerra, que enquadra a 
cooperação entre as diversas orga-

nizações nacionais de PM, além de 
disponibilizar informação acerca 
das tarefas e capacidades deste tipo 
de forças.

Apesar da desatualização evi-
dente das publicações nacionais, 
com a promulgação por Portugal 
das publicações da Aliança Atlânti-
ca, o país assume-as como doutrina 
nacional a ser utilizada e empregue 
pelas forças nacionais, nomeada-
mente na execução das suas táticas, 
técnicas e procedimentos (TTP). 
É com este enquadramento que 
as forças de PE que foram proje-
tadas para vários teatros de opera-
ções (TO) como Forças Nacionais 
Destacadas desenvolveram as suas 
TTP. São exemplo disso as mis-
sões e tarefas conduzidas por um 
Esquadrão de PE projetado para o 
TO do Kosovo em 1999, onde exe-
cutou missões de reconhecimento, 
de cerco e busca, de patrulhamen-
to e de fiscalização. Esta unida-
de de PE fez uso ao longo da sua 
missão, das Viaturas Blindadas de 
Transporte de Pessoal M113 e viu a 
sua tradicional G3, ser substituída 
pela espingarda-automática Galil, 
5,56mm. Já no novo milénio e com 
a independência de Timor-Leste, 
surgiu a necessidade de as Nações 

Figura 6 - O Código de Honra do Lanceiro
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   Breve história do Carro
de Combate – da Trincheira à Cidade

Am

1. INTRODuçãO

O carro de combate (CC) veio 
revolucionar a forma de fazer e pen-
sar a guerra, sendo um dos meios 
de combate terrestre que mais im-
pacto teve no desenvolvimento das 
doutrinas e das táticas de emprego 
das forças terrestres no século XX. 
Considera-se que veio trazer ao 
campo de batalha novas capacida-
des e valências que representaram 
um desafio. 

A constante evolução da sua 
capacidade de sobrevivência, de 
aquisição de objetivos e de poder 
de fogo fizeram dele um dos mais 
significativos e importante sistema 
de armas terrestre. Desde o seu sur-
gimento, o emprego do CC experi-
mentou períodos áureos e outros de 
menor brilho. No entanto, nunca 
deixou de desempenhar um papel 
fundamental nos conflitos.

No início do século XXI, mes-
mo já incorporando os desenvol-
vimentos tecnológicos de ponta, 
possuía características tais como o 
peso, volume e ruído, que não ti-
nham lugar no tecnológico e fluido 
campo de batalha do século XXI. 
Muitos militares de diferentes paí-
ses vaticinaram a sua extinção, à se-
melhança do que aconteceu há um 
século às unidades a cavalo. Mas 
estavam enganados.

2. DA TRINCHEIRA à II 
GuERRA MuNDIAL

Durante a I Guerra Mundial, 
os obstáculos existentes na Frente 
Ocidental impediram a manobra 
tradicional. No entanto, o surgi-
mento da metralhadora e o incre-
mento dos alcances e precisão da 
Artilharia limitaram o movimento 
das unidades, criando uma situação 
de impasse. A dificuldade de pro-
gredir no terreno resultou na cria-
ção de frentes estáticas, assentes em 
trincheiras separadas pela designada 
“terra de ninguém”, onde quem se 
aventurasse atravessar tinha escassas 
possibilidades de sobrevivência.

A sobreposição do fogo sobre a 
manobra permitia que a guerra não 
fosse perdida, mas não permitia ob-
ter resultados decisivos, que só eram 
alcançáveis por ações ofensivas, re-

sultando num impasse no conflito. 
Perante este desafio, a necessidade 
aguçou o engenho, e cedo os jovens 
capitães e subalternos procuraram 
alternativas às táticas tradicionais 
para conseguirem ultrapassar as de-
fesas inimigas.

Este período continua a ser re-
cordado como a guerra em que os 
generais aprenderam com os capi-
tães, tendo em conta que as batalhas 
eram travadas ao escalão batalhão, 
sendo as companhias as unidades 
de manobra que procuravam a pe-
netração das linhas inimigas. No 
entanto, a inovação tática não che-
gou só por si para ultrapassar o im-
passe da guerra (Lewin, 1971, pp. 
79-86). 

Os britânicos, através da 
Engenharia de Combate, foram 
os primeiros a apresentar uma 
solução para atravessar o arame 

Figura 1 – CC na I Guerra Mundial.
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Unidas estabelecerem nesse territó-
rio uma operação de apoio à paz, 
conhecida como UNITED – Peace 
Keeping Force, para onde o RL 2, 
em 2001, projetou dois pelotões de 
Polícia do Exército, integrados nos 
1º e 2º Batalhões da Brigada Ligei-
ra de Intervenção. Essas unidades, 
cumpriram essencialmente missões 
de segurança e de patrulhamentos. 
Já na presente década, uma vez mais 
foi testada a capacidade de adapta-
ção da PE, e uma vez mais, com su-
cesso, esta força cumpriu a missão 
de garantir a segurança do Aeropor-
to Internacional de Kabul, no Afe-
ganistão entre 2012 e 2013. Desde 
janeiro de 2018, o RL2 garante a 
proteção pessoal do Comandante 
da European Training Mission na 
República Centro Africana, e desde 
setembro do mesmo ano, a prote-
ção pessoal do 2º Comandante da 
operação das Nações Unidas, a MI-
NUSCA, também no mesmo terri-
tório. Após ter cumprido este tipo 
de missão no Kosovo entre 2010 e 
2011, vimos assim retomada esta 
valência em operações fora do ter-
ritório nacional.

Pelo que descrevemos até ao 
momento, fica clara a necessidade 
de publicações doutrinárias nacio-
nais que façam face ao atual am-
biente operacional em que as forças 
terrestres são atualmente empre-
gues e que acompanhem o desen-
volvimento doutrinário da aliança 
atlântica ou de países amigos. Foi 
com este desiderato que se criou 
um Grupo de Trabalho (GT) para 
elaborar uma Publicação Doutri-
nária do Exército (PDE) de Polícia 
do Exército, a 3-33-00. O GT é 
constituído por oficiais do RL 2 e 
de outros centros de conhecimen-
to, como é o Instituto Universitário 
Militar e a Escola das Armas. 

A estrutura da PDE 3-33-00 
desenvolvida pelo GT, acompanha 

a taxonomia atual das operações 
das forças de Polícia Militar, apre-
sentada no AJP 3-21 e que divide 
as funções da PM em cinco áreas 
distintas: Apoio à mobilidade, 
Segurança, Detenção, Polícia e 
Policiamento de estabilização.
Assim, esta futura publicação dou-
trinária será articulada em sete ca-
pítulos, tantos quanto as funções 
apesentadas, a que acrescem as 
considerações de ordem estrutural. 
O primeiro versará o vetor orga-
nizacional, bem como os princí-
pios orientadores para o emprego 
das forças de PM. O segundo será 
dedicado às operações de Apoio à 
Mobilidade, o terceiro às operações 
de Segurança, o quarto às operações 
de Detenção, o quinto às operações 
de Polícia, o sexto às operações Po-
liciais de Estabilização e o sétimo e 
último, aos relatórios a elaborar por 
este tipo de forças.

Porém, em linha com o que su-
cede na Aliança, existem valências 
que instilam o desenvolvimento de 
doutrina. É o caso do emprego dos 
binómios cinotécnicos, das motos e 
não menos importante, das equipas 
de proteção pessoal.

Se no plano nacional já existe 
uma publicação atinente à cino-
técnia, a PDE 0-20-18, Emprego 
de Cães Militares, cujo custódio é 
o Regimento de Paraquedistas, não 
é menos verdade, conforme se de-
monstrou nas jornadas de cavalaria 
de 2018, que importa rever esta 
publicação, no sentido de a tornar 
mais concisa e focada nas técnicas, 
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táticas e procedimentos de emprego 
operacional dos cães militares, por-
quanto o seu âmbito é demasiado 
abrangente o que dificulta a forma-
ção e o treino.

Assim, em jeito de conclusão, 
pode-se afirmar que o RCPM é a 
única publicação do exército que 
estabelece a doutrina de emprego 
das unidades da Polícia do Exérci-
to/Militar. Não obstante a sua se-
nioridade, em vários aspetos o seu 
conteúdo mantém-se atual e cons-
titui a base para a formação dos mi-
litares. O passo na sua atualização 
foi dado, com os trabalhos para a 
criação da PDE 3-33-00. Importa 
agora, consolidar e alinhar outras 
publicações doutrinárias, como é o 
caso da publicação de emprego dos 
cães com a publicação de referên-
cia, até porque entrementes o Exér-
cito está focado no levantamento 
de outras valências como a busca e 
salvamento.
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Ao longo do presente trabalho, 
foram dois os pontos fundamentais 
focados: reiterar o grande potencial 
do ensino da equitação no desen-
volvimento das competências cog-
nitivas, psico-motoras e afetivas do 
ser humano e defender a sua apli-
cação num contexto universal na 
formação do militar, em especial o 
Sargento com destino ao QP. 

O panorama atual da prática 
e do ensino da equitação militar 
está restringido a um universo 
muito limitado e bem identificado. 
A equitação é essencialmente 
praticada por Oficiais de Cavalaria, 
e ensinada em estabelecimentos de 
ensino militar, nomeadamente a 
Academia Militar, a todos os cadetes 
e na Escola das Armas, ao curso de 
Cavalaria, numa base regular, e na 
ESE numa base esporádica, tendo 
nesta última uma expressão quase 
inexistente, tendo em consideração 
o rácio aluno/solípede. Ao contrário 
da ESE, no Brasil existe uma 
secção de equitação na Escola de 
Sargentos das Armas, diretamente 
subordinada ao Corpo de Alunos. 
Com isso, a equitação é parte 
integrante e curricular de todos os 
cursos desse estabelecimento de 
ensino militar. 

Como reflexão final, deixamos 
o desafio para que num futuro 
breve, o ensino da equitação 
aos futuros Sargentos, quer 
seja na ESE ou na Escola das 
Armas aos Alunos de Cavalaria, 
contemple uma área curricular 
com objetivos escrupulosamente 
definidos, permitindo desenvolver 
e consolidar todas as capacidades e 
competências enunciadas ao longo 
do trabalho. Este programa deve 
contemplar diferentes fases, que 
devem incluir o conhecimento 
do cavalo e o seu tratamento, 
bem como a prática de volteio, a 
aquisição das técnicas básicas que 

alinhem o comportamento do 
cavalo e do cavaleiro, evoluindo 
para o controlo básico e avançado 
do cavalo, neste caso para os 
alunos da arma de cavalaria. 
Para tal, devem ser melhoradas 
as condições das secções Hipo, 
equipadas com os meios e 
equipamentos necessários para 
que sejam atingidos e cumpridos 
os objetivos definidos, garantindo 
que os cavalos sejam felizes e 
saudáveis num ambiente artificial, 
com uma alimentação adequada 
às restrições do sistema digestivo 
e quantidade de energia gasta. 
Não menos importante é garantir 
que os tratadores são dotados 
de formação que lhes confira 
conhecimentos e competências 
para realizar as tarefas inerentes 
ao tratamento dos cavalos, como a 
alimentação, asseio e avaliação do 
estado de saúde.12

12 Parágrafo revisto e adaptado, relativamente 
ao trabalho original, em virtude da recente 
implementação do 

    nível 5 do Quadro Nacional de Qualificações 
no Curso de Formação de Sargentos do 
Quadro Permanente.
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“O cavalo é a mais bela criatura, depois do homem. 
O melhor mistério é criá-lo. 

A melhor das ocupações, tratá-lo 
E o maior prazer, montá-lo.” 

De um aforismo árabe.
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eSe

Curso de Formação
de Sargentos. A Importância

     do Ensino da Equitação na Formação
dos Sargentos do QP

1. INTRODuçãO

Diferentes autores, investigado-
res e praticantes da equitação têm 
escrito ao longo dos tempos sobre 
os benefícios para o ser humano da 
prática da equitação. Para o futuro 
Sargento do Quadro Permanente 
(QP) do Exército Português, um 
dos maiores benefícios para a sua 
formação é o desenvolvimento das 
qualidades inerentes ao indivíduo, 
que podem ser estimuladas e aper-
feiçoadas através do contacto direto 
com o cavalo, como meio de ins-
trução. 

Vários trabalhos têm sido desen-
volvidos por alunos que passaram 
pela Escola de Sargentos do Exér-
cito (ESE), não só na sua formação 
inicial, como nos cursos de progres-
são de carreira, que abordaram esta 
temática, realçando a importância 
da prática da equitação na forma-
ção dos militares, particularmente 
a instrução ministrada aos futuros 
Sargento dos Quadros dos Exér-
citos Português, tendo em vista o 
desenvolvimento das competências 
cognitivas, psicomotoras e afetivas 
necessárias a um líder.

A Revista da Cavalaria para o 
ano de 2019, através do convite 

enviado à ESE para participar na 
elaboração da mesma, e indo ao 
encontro do seu propósito, foi a 
distinta oportunidade de que esta 
Escola carecia para expor algumas 
linhas conclusivas destes alunos, 
permitindo que os trabalhos sejam 
públicos e as suas investigações par-
tilhadas no Exército Português e 
com todos os que tiverem curiosi-
dade em fazer uma leitura na pre-
sente revista.

Importa referir que aqui será in-
cidido fundamentalmente excertos 
do trabalho orientado pelo Capitão 
de Cavalaria Pedro Silva e realizado, 
no âmbito do 31.º Curso de Pro-
moção a Sargento Chefe, pelos Sar-
gentos-Ajudantes de Cavalaria João 
Gomes, Joaquim Ferreira, Inácio 
Borracha, Manuel Araújo e ainda 
o Primeiro-Sargento de Cavalaria 
Alexandre Berbete do Exército Bra-
sileiro, que frequentou o respetivo 
curso ao abrigo do protocolo esta-
belecido com aquele país.

2. O CAVALO COMO 
FORJADOR DE 
CARáTER

Desde os primórdios da civi-
lização que o cavalo foi utilizado 
como um elemento preponderante 
nos campos de batalha, pelo que 

ao longo dos séculos, homens e ca-
valos lutaram juntos, venceram e 
tombaram nos campos de batalha.
Publicações, estudos, teses e até 
conclusões empíricas referentes ao 
assunto, comprovam que a prática 
da equitação é uma mais valia no 
desenvolvimento das competências 
cognitivas, psico-motoras e afetivas 
do ser humano. 

A revolução tecnológica 
ocorrida na arte da guerra em fins 
do século XIX e início do século 
XX parecia ter deitado por terra 
essa antiga parceria. No final desse 
período de transformações, o cavalo 
perdeu o seu emprego no combate 
convencional e alguns exércitos 
promoveram antecipadamente 
o fim dos seus efetivos equídeos. 
Porém, rapidamente se percebeu 
que o cavalo era muito mais do que 
uma arma de guerra. Militares em 
várias nações entenderam que ele 
sempre fora o grande forjador da 
têmpera e do caráter do guerreiro. 
Isso, aliado à manutenção das 
tradições, deu um novo alento à 
instrução equestre no âmbito das 
Forças Armadas. 

É, em especial, nas Escolas de 
Ensino Militar que esse emprego 
da equitação cresce de importância, 
contribuindo para a formação 
do líder militar e auxiliando 
na aquisição de competências 
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damental, bem como a dedicação 
na verificação do cumprimento do 
plano alimentar e do estado de saú-
de do animal, a sua limpeza e bem-
estar geral. 

Todas as implicações destas va-
lências, que se foram desenvolven-
do ao longo dos tempos, desde que 
o binómio homem-cavalo existe, 
são alvo de dissertações pelos mais 
diversos intervenientes e estudiosos, 
desde aqueles diretamente ligados à 
equitação, de mestres a cavaleiros, 
bem como especialistas nas áreas 
da psicologia e das terapias tanto 
motoras como do comportamento, 
sem esquecer o conhecimento em-
pírico que é adquirido por aquele, 
sem qualquer formação na área, só 
pelo contacto com a equitação mi-
litar.

Relativamente à utilidade da 
equitação como ferramenta na ins-
trução dos jovens quadros do exér-
cito, é bem patente nas respostas, 

apesar da diferença geracional dos 
entrevistados e da sua experiência 
como cavaleiros, a convergência 
unanime no sentido que, (…)“A 
equitação desenvolve um conjunto 
de qualidades físicas e mentais e hu-
manas que interessam à formação dos 
quadros militares”, no que respeita 
ás qualidades humanas (…) “dificil-
mente se encontrará um desporto que 
as desenvolva mais do que a equita-
ção (…) a humildade a par da ca-
pacidade de liderança, a capacidade 
de decidir rapidamente sobre outra 
vontade (…) é semelhante à do líder 
militar, quando tem que decidir sobre 
a vontade dos seus subordinados (…). 
A capacidade de liderança que se de-
senvolve entre o cavaleiro e o cavalo é 
a equiparação à relação de confiança 
e aceitação que deve existir entre um 
quadro militar e os seus subordina-
dos”. 6

No que respeita ao reforço das 
competências cognitivas, psico-
motoras e afetivas, os entrevistados 
são perentórios ao referir que “(…) 
é fundamental na formação do ca-
rácter, (…) está claramente ligado à 
liderança e (…) também a decisão 
é treinada (…)”7, tal como a me-
lhoria da autoestima. Desenvolve 
“(…) o desembaraço, a rapidez do 
raciocínio, a coragem, a tenacidade 
(…)”8, “(…) a prudência, a firme-
za, a determinação (…)”9. (…) “a 
equitação militar é uma das verten-
tes da formação dos (…) sargentos do 
quadro permanente, assim como é a 
Educação Física, como é o Tiro, como 
é o Pentatlo Militar (…)”10.

6 Cor Cav Ref Manuel Veloso – Equitador-
Chefe da ENE  

7 Cor Cav Carlos Simões de Melo – CMDT 
do CMEFD  

8 TCor Cav Luís Gomes da Silva - Chefe da 
Sub-Secção de Formação de Equitação do 
CMEFD  

9 Maj Cav Carlos Marques - Mestre de 
Equitação Colégio Militar  

10 Cor Cav Ref Manuel Teles Grilo - Diretor da 
ENE  

5. CONSIDERAçõES 
FINAIS
A importância do contacto 

com o cavalo para a formação do 
caráter humano é reconhecida 
em diversas culturas há séculos. 
Contudo, a sua utilização 
sistemática na estimulação do 
instruendo é algo relativamente 
recente. A equitação passou a ser 
empregue como verdadeira terapia 
não só no desenvolvimento da área 
psicomotora como do domínio 
afetivo e até mesmo para a 
estimulação de aspetos cognitivos. 

De uma forma simplista e resu-
mida, a coragem é incentivada ao 
ultrapassar obstáculos e enfrentar 
os riscos. O ato de montar nova-
mente após uma queda, trabalha o 
controlo emocional e a decisão. A 
iniciativa é posta à prova cada vez 
que o cavaleiro se depara com uma 
situação inesperada e tem que agir 
de forma adequada e oportuna. O 
zelo e a dedicação são notados na 
apresentação, no estado de saúde e 
no carinho dedicados ao animal. 

Relativamente à importância 
do ensino da equitação aos futuros 
quadros, o Regulamento de Equita-
ção Militar não podia ser mais ex-
plicito, ao referir que … “A forma-
ção dos futuros Oficiais e Sargentos 
do quadro permanente é base de todo 
o sistema da equitação militar, pelo 
que deve ser tão abrangente quanto 
possível. (…) constitui um contributo 
para a formação individual dos fu-
turos quadros, transversal a todos os 
alunos, o qual agrega três objetivos 
complementares: desde logo, incu-
tir nos alunos qualidades militares, 
éticas e morais, visando a melhoria 
das qualidades de liderança; depois, 
através da aplicação de exercícios ade-
quados, provocar a melhoria das suas 
capacidades psico-motoras;(…)”11

11 Regulamento de Equitação Militar  

Figura 2 – Demonstração do CFS QP
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necessárias a um futuro chefe em 
todos os escalões como: “a coragem, 
o controlo emocional, a decisão, 
a iniciativa, o zelo e dedicação”.  
O destaque dado às práticas 
equestres consiste, basicamente, 
nos laços de liderança naturalmente 
estabelecidos entre o homem e o 
cavalo. Esse animal, pela sua índole 
e simplicidade de sentimentos, é 
extremamente sensível às emoções 
humanas. Essa relação propicia o 
desenvolvimento da capacidade 
do indivíduo se relacionar com 
outros e lidar com as suas emoções. 
Rigueira1, mostrou a estreita 
ligação que pode ser estabelecida 
entre a equitação e o fenómeno da 
liderança, onde explorou o papel 
histórico-cultural do cavalo. 

O trabalho de Wilemberg2

aborda o tema ao desenvolver 
um estudo estatístico para o 
levantamento dos “Atributos 
da Área Afetiva” que são mais 
explorados através da equitação. 
Para isso, realizou pesquisas de 
campo com profissionais da área 
e os resultados obtidos por estes 
que, mais uma vez, comprovam a 
importância do ensino da equitação 
aos novos quadros do Exército.

3. OS INTERVENIENTES

Para auxiliar na abordagem e 
desenvolvimento do tema foram 
identificados três intervenientes 
fundamentais, que relacionados 
entre si facilitam a compreensão da 
análise que se segue, sendo: o Ca-
valo, desde o seu antepassado que 
remonta à pré-história, até como o 
conhecemos hoje em dia; o Sargen-
to, desde os primórdios da Cavalaria 
em que era um soldado permanente 

1  RIGUEIRA, Sérgio de Aragão Costa - Rio 
de Janeiro, 2003  

2  WILEMBERG, Leandro Sicorra – Rio de 
Janeiro, 2005  

subordinado aos cavaleiros, até aos 
dias de hoje em que tem um papel 
determinante na cadeia hierárquica 
das Forças Armadas; a Equitação  
Militar, como instrumento de de-
senvolvimento de capacidades.

a. O Cavalo
O Cavalo moderno, descende 

de uma longa linhagem que re-
monta à pré-história. O primeiro 
equídeo de que há registo foi clas-
sificado pelo nome de Hyracothe-
rium. Cerca de 10 milhões de anos 
após a extinção dos dinossauros, 
era um pequeno animal de flores-
ta. Este pequeno ancestral do cava-
lo moderno, que não media mais 
de 30 centímetros ao garrote, era 
muito diferente em aparência dos 
cavalos que vemos hoje em dia. 
Era na verdade um pouco pareci-
do com um cão: dorso arqueado, 
pescoço curto, pernas curtas e uma 
longa cauda, com características fí-
sicas bem diferentes das do cavalo 
moderno. 

A metamorfose foi-se dando ao 
longo dos milénios que separam o 
Hyracotherium do cavalo moderno. 
O seu aspeto e características adap-
taram-se aos meios ambientes onde 
viveram, alterações climatéricas e 
necessidades alimentares. Durante 
a primeira era glaciar, há dois mi-
lhões de anos atrás, várias espécies 
de Equus migraram para o Velho 
Mundo, composto pelos continen-
tes europeu, asiático e africano. 

No pleistoceno3, houve diver-
sas espécies animais que se extin-
guiram, como o mamute e o tigre 
dentes de sabre e também espécies 
equinas. Os únicos exemplares do 
género Equus que sobreviveram 
foram o Equus ferus caballus – O 

3 Época  geológica que teve início há 2,58 
milhões de anos atrás, terminando há 11 
700 anos. Foi caraterizada por mudanças 
climáticas radicais, em que o gelo cobriu a 
maior parte  do planeta. Foi nesta época que 
Homo Sapiens surgiu e evoluiu.

verdadeiro cavalo, que por sua vez 
deu origem a muitas outras subes-
pécies e o Equus ferus przewalskii, o 
denominado cavalo de Przewalski, 
uma subespécie selvagem e rara de 
cavalo. 

Para muita gente, a espécie 
equina é o exemplo clássico de evo-
lução. A fêmea do cavalo moderno 
denomina-se égua, os machos não 
castrados denominam-se garanhões 
e os machos castrados capão. A cria 
denomina-se de potro.

b. O Sargento
 O termo “Sargento” na Idade 

Média, (do Latim Serviens – ser-
vente) era a designação dos solda-
dos permanentes das ordens mili-
tares de Cavalaria, subordinados 
aos Cavaleiros. No século XVIII, 
os Sargentos passam a ser conside-
rados oficiais inferiores. Em cada 
companhia de Infantaria, passa a 
existir dois Sargentos, o do Núme-
ro e o Supra (mais tarde, respetiva-
mente, Primeiro-Sargento e Segun-
do-Sargento). Nas companhias de 
Cavalaria, até, ao século XIX, não 
existem Sargentos, mas apenas um 
Furriel. No início do século XIX, 
além de serem criados os postos 
de Sargento, na Cavalaria, são in-
troduzidos os postos de Sargento 
Quartel-Mestre e de Sargento Aju-
dante, que pertenciam ao estado-
maior dos regimentos”.4

c. Equitação Militar
“O fim da equitação militar é for-

mar cavaleiros capazes de manejar os 
seus cavalos em todas as circunstân-
cias e condições e dar aos quadros do 
Exército, em especial da Cavalaria, o 
desembaraço físico e moral que o ca-
valo cria, mantém e desenvolve.”5

4 SOBRAL, José - Audaces - Vexilologia, 
Heráldica e História, postos e cargos militares 
portugueses.  

5 Manual de Equitação - Equitação elementar, 
complementar e superior.

33

R
e
vi

st
a

 d
a

 C
a

va
la

ri
a

 |
 2

0
1
9

4. ANáLISE

O Sargento, independentemen-
te da língua em que se expressa ou 
do meridiano onde presta serviço, 
possui fraquezas e qualidades ine-
rentes à sua condição humana, e 
como qualquer outro ser humano, 
as experiencias acumuladas ao lon-
go da sua vida são uma marca forja-
da no seu carater e na sua persona-
lidade. Mas o homem “militar”, o 
Sargento em particular e indepen-
dentemente do género, não é um 
homem “vulgar”, pois o facto de 
jurar (…) “defender a (…) pátria” 
e (…) “estar sempre pronto a lutar” 
(…) “mesmo com o sacrifício da pró-
pria vida”, faz dele um individuo 
só por si “diferente”, no carater, na 
personalidade e na sua formação 
de liderança, constituindo-se como 
um exemplo a seguir, que nas di-
ficuldades não vacila, que escuta e 
transmite a palavra reconfortante 
nas horas difíceis, sendo corajoso e 
determinado. 

Mas estas competências serão 
inatas? Não. Tudo é moldável, o 
contínuo e cumulativo processo 
de aprendizagem ao longo da sua 
vida acabará por afetar a aquisição 
e moldagem das suas competências 
cognitivas, psicomotoras e afetivas. 
A formação inicial do Sargento, 
com vista a aquisição das compe-
tências técnicas que lhe serão essen-
ciais para o seu desempenho futuro, 
é a base mais importante da sua for-
mação.  É na sala de aulas que toma 
contacto com a componente teóri-
ca/académica – domínio cognitivo, 
mas é nos exercícios de campo e 
provas práticas que aplica a teoria – 
domínio psicomotor. 

Mas onde pode ser adquirido 
o conhecimento no domínio afe-
tivo? E como reforçar as restantes? 
O conjunto formado com outro 
ser vivo leva a uma necessidade de 

entendimento, que faz com que o 
cavaleiro consiga guiar o cavalo, 
transpondo obstáculos e superando 
dificuldades. Esta necessidade im-
põe ao cavaleiro ações para as quais 
talvez não esteja preparado natural-
mente, obrigando-o a agir de modo 
imediato e com isso, sem que se 
aperceba, trabalhar as suas compe-
tências cognitivas, psico-motoras e 
afetivas. 

Os solípedes exercem, natu-
ralmente, um misto de fascínio 
e medo, principalmente pelo seu 
porte. Para o instruendo em forma-
ção, a aparente característica de re-
ação imprevista do cavalo, confere 
o desenvolvimento da capacidade 
de enfrentar situações semelhantes 
às que podem ser encontradas num 
teatro de operações.

Esta característica de “aparente 
imprevisibilidade das reações” no 
solípede, pode funcionar como um 
“simulador”, no qual o cavaleiro 
terá que se adaptar rapidamente, 
tomar decisões e impor a sua von-
tade sobre a do animal.

Através do contacto com a ex-
periência equestre, as possibilidades 
de desenvolvimento das compe-

tências cognitivas, psico-motoras e 
afetivas dos instruendos são maxi-
mizadas. Desde o primeiro contac-
to entre instruendo e cavalo, serão 
exigidos diversos atributos para a 
superação dos seus medos, desde a 
aproximação, a aquisição da con-
fiança e o maneio do animal, evi-
denciando desde logo a autocon-
fiança e coragem. 

As primeiras instruções monta-
das vêm acompanhadas, inevitavel-
mente, das primeiras reações inde-
sejadas dos animais e das primeiras 
quedas. Essas situações exigirão 
persistência, decisão e equilíbrio 
emocional. Com a evolução da 
instrução, surgem novas situações 
para o instruendo que, associadas 
às trocas de montadas, obrigam o 
instruendo a evidenciar a sua fle-
xibilidade e adaptabilidade. Pas-
sando para o trabalho de exterior 
e associado aos primeiros saltos, a 
instrução exigirá iniciativa, cora-
gem e decisão. 

Mas a equitação não é só “mon-
tar a cavalo”, o cavaleiro deve verifi-
car o estado dos arreios e aparelhar 
adequadamente o cavalo, pelo que 
também nestas tarefas o zelo é fun-

Figura 1 – Sessão de volteio do CFS QP
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4. ANáLISE

O Sargento, independentemen-
te da língua em que se expressa ou 
do meridiano onde presta serviço, 
possui fraquezas e qualidades ine-
rentes à sua condição humana, e 
como qualquer outro ser humano, 
as experiencias acumuladas ao lon-
go da sua vida são uma marca forja-
da no seu carater e na sua persona-
lidade. Mas o homem “militar”, o 
Sargento em particular e indepen-
dentemente do género, não é um 
homem “vulgar”, pois o facto de 
jurar (…) “defender a (…) pátria” 
e (…) “estar sempre pronto a lutar” 
(…) “mesmo com o sacrifício da pró-
pria vida”, faz dele um individuo 
só por si “diferente”, no carater, na 
personalidade e na sua formação 
de liderança, constituindo-se como 
um exemplo a seguir, que nas di-
ficuldades não vacila, que escuta e 
transmite a palavra reconfortante 
nas horas difíceis, sendo corajoso e 
determinado. 

Mas estas competências serão 
inatas? Não. Tudo é moldável, o 
contínuo e cumulativo processo 
de aprendizagem ao longo da sua 
vida acabará por afetar a aquisição 
e moldagem das suas competências 
cognitivas, psicomotoras e afetivas. 
A formação inicial do Sargento, 
com vista a aquisição das compe-
tências técnicas que lhe serão essen-
ciais para o seu desempenho futuro, 
é a base mais importante da sua for-
mação.  É na sala de aulas que toma 
contacto com a componente teóri-
ca/académica – domínio cognitivo, 
mas é nos exercícios de campo e 
provas práticas que aplica a teoria – 
domínio psicomotor. 

Mas onde pode ser adquirido 
o conhecimento no domínio afe-
tivo? E como reforçar as restantes? 
O conjunto formado com outro 
ser vivo leva a uma necessidade de 

entendimento, que faz com que o 
cavaleiro consiga guiar o cavalo, 
transpondo obstáculos e superando 
dificuldades. Esta necessidade im-
põe ao cavaleiro ações para as quais 
talvez não esteja preparado natural-
mente, obrigando-o a agir de modo 
imediato e com isso, sem que se 
aperceba, trabalhar as suas compe-
tências cognitivas, psico-motoras e 
afetivas. 

Os solípedes exercem, natu-
ralmente, um misto de fascínio 
e medo, principalmente pelo seu 
porte. Para o instruendo em forma-
ção, a aparente característica de re-
ação imprevista do cavalo, confere 
o desenvolvimento da capacidade 
de enfrentar situações semelhantes 
às que podem ser encontradas num 
teatro de operações.

Esta característica de “aparente 
imprevisibilidade das reações” no 
solípede, pode funcionar como um 
“simulador”, no qual o cavaleiro 
terá que se adaptar rapidamente, 
tomar decisões e impor a sua von-
tade sobre a do animal.

Através do contacto com a ex-
periência equestre, as possibilidades 
de desenvolvimento das compe-

tências cognitivas, psico-motoras e 
afetivas dos instruendos são maxi-
mizadas. Desde o primeiro contac-
to entre instruendo e cavalo, serão 
exigidos diversos atributos para a 
superação dos seus medos, desde a 
aproximação, a aquisição da con-
fiança e o maneio do animal, evi-
denciando desde logo a autocon-
fiança e coragem. 

As primeiras instruções monta-
das vêm acompanhadas, inevitavel-
mente, das primeiras reações inde-
sejadas dos animais e das primeiras 
quedas. Essas situações exigirão 
persistência, decisão e equilíbrio 
emocional. Com a evolução da 
instrução, surgem novas situações 
para o instruendo que, associadas 
às trocas de montadas, obrigam o 
instruendo a evidenciar a sua fle-
xibilidade e adaptabilidade. Pas-
sando para o trabalho de exterior 
e associado aos primeiros saltos, a 
instrução exigirá iniciativa, cora-
gem e decisão. 

Mas a equitação não é só “mon-
tar a cavalo”, o cavaleiro deve verifi-
car o estado dos arreios e aparelhar 
adequadamente o cavalo, pelo que 
também nestas tarefas o zelo é fun-

Figura 1 – Sessão de volteio do CFS QP
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damental, bem como a dedicação 
na verificação do cumprimento do 
plano alimentar e do estado de saú-
de do animal, a sua limpeza e bem-
estar geral. 

Todas as implicações destas va-
lências, que se foram desenvolven-
do ao longo dos tempos, desde que 
o binómio homem-cavalo existe, 
são alvo de dissertações pelos mais 
diversos intervenientes e estudiosos, 
desde aqueles diretamente ligados à 
equitação, de mestres a cavaleiros, 
bem como especialistas nas áreas 
da psicologia e das terapias tanto 
motoras como do comportamento, 
sem esquecer o conhecimento em-
pírico que é adquirido por aquele, 
sem qualquer formação na área, só 
pelo contacto com a equitação mi-
litar.

Relativamente à utilidade da 
equitação como ferramenta na ins-
trução dos jovens quadros do exér-
cito, é bem patente nas respostas, 

apesar da diferença geracional dos 
entrevistados e da sua experiência 
como cavaleiros, a convergência 
unanime no sentido que, (…)“A 
equitação desenvolve um conjunto 
de qualidades físicas e mentais e hu-
manas que interessam à formação dos 
quadros militares”, no que respeita 
ás qualidades humanas (…) “dificil-
mente se encontrará um desporto que 
as desenvolva mais do que a equita-
ção (…) a humildade a par da ca-
pacidade de liderança, a capacidade 
de decidir rapidamente sobre outra 
vontade (…) é semelhante à do líder 
militar, quando tem que decidir sobre 
a vontade dos seus subordinados (…). 
A capacidade de liderança que se de-
senvolve entre o cavaleiro e o cavalo é 
a equiparação à relação de confiança 
e aceitação que deve existir entre um 
quadro militar e os seus subordina-
dos”. 6

No que respeita ao reforço das 
competências cognitivas, psico-
motoras e afetivas, os entrevistados 
são perentórios ao referir que “(…) 
é fundamental na formação do ca-
rácter, (…) está claramente ligado à 
liderança e (…) também a decisão 
é treinada (…)”7, tal como a me-
lhoria da autoestima. Desenvolve 
“(…) o desembaraço, a rapidez do 
raciocínio, a coragem, a tenacidade 
(…)”8, “(…) a prudência, a firme-
za, a determinação (…)”9. (…) “a 
equitação militar é uma das verten-
tes da formação dos (…) sargentos do 
quadro permanente, assim como é a 
Educação Física, como é o Tiro, como 
é o Pentatlo Militar (…)”10.

6 Cor Cav Ref Manuel Veloso – Equitador-
Chefe da ENE  

7 Cor Cav Carlos Simões de Melo – CMDT 
do CMEFD  

8 TCor Cav Luís Gomes da Silva - Chefe da 
Sub-Secção de Formação de Equitação do 
CMEFD  

9 Maj Cav Carlos Marques - Mestre de 
Equitação Colégio Militar  

10 Cor Cav Ref Manuel Teles Grilo - Diretor da 
ENE  

5. CONSIDERAçõES 
FINAIS
A importância do contacto 

com o cavalo para a formação do 
caráter humano é reconhecida 
em diversas culturas há séculos. 
Contudo, a sua utilização 
sistemática na estimulação do 
instruendo é algo relativamente 
recente. A equitação passou a ser 
empregue como verdadeira terapia 
não só no desenvolvimento da área 
psicomotora como do domínio 
afetivo e até mesmo para a 
estimulação de aspetos cognitivos. 

De uma forma simplista e resu-
mida, a coragem é incentivada ao 
ultrapassar obstáculos e enfrentar 
os riscos. O ato de montar nova-
mente após uma queda, trabalha o 
controlo emocional e a decisão. A 
iniciativa é posta à prova cada vez 
que o cavaleiro se depara com uma 
situação inesperada e tem que agir 
de forma adequada e oportuna. O 
zelo e a dedicação são notados na 
apresentação, no estado de saúde e 
no carinho dedicados ao animal. 

Relativamente à importância 
do ensino da equitação aos futuros 
quadros, o Regulamento de Equita-
ção Militar não podia ser mais ex-
plicito, ao referir que … “A forma-
ção dos futuros Oficiais e Sargentos 
do quadro permanente é base de todo 
o sistema da equitação militar, pelo 
que deve ser tão abrangente quanto 
possível. (…) constitui um contributo 
para a formação individual dos fu-
turos quadros, transversal a todos os 
alunos, o qual agrega três objetivos 
complementares: desde logo, incu-
tir nos alunos qualidades militares, 
éticas e morais, visando a melhoria 
das qualidades de liderança; depois, 
através da aplicação de exercícios ade-
quados, provocar a melhoria das suas 
capacidades psico-motoras;(…)”11

11 Regulamento de Equitação Militar  

Figura 2 – Demonstração do CFS QP
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Ao longo do presente trabalho, 
foram dois os pontos fundamentais 
focados: reiterar o grande potencial 
do ensino da equitação no desen-
volvimento das competências cog-
nitivas, psico-motoras e afetivas do 
ser humano e defender a sua apli-
cação num contexto universal na 
formação do militar, em especial o 
Sargento com destino ao QP. 

O panorama atual da prática 
e do ensino da equitação militar 
está restringido a um universo 
muito limitado e bem identificado. 
A equitação é essencialmente 
praticada por Oficiais de Cavalaria, 
e ensinada em estabelecimentos de 
ensino militar, nomeadamente a 
Academia Militar, a todos os cadetes 
e na Escola das Armas, ao curso de 
Cavalaria, numa base regular, e na 
ESE numa base esporádica, tendo 
nesta última uma expressão quase 
inexistente, tendo em consideração 
o rácio aluno/solípede. Ao contrário 
da ESE, no Brasil existe uma 
secção de equitação na Escola de 
Sargentos das Armas, diretamente 
subordinada ao Corpo de Alunos. 
Com isso, a equitação é parte 
integrante e curricular de todos os 
cursos desse estabelecimento de 
ensino militar. 

Como reflexão final, deixamos 
o desafio para que num futuro 
breve, o ensino da equitação 
aos futuros Sargentos, quer 
seja na ESE ou na Escola das 
Armas aos Alunos de Cavalaria, 
contemple uma área curricular 
com objetivos escrupulosamente 
definidos, permitindo desenvolver 
e consolidar todas as capacidades e 
competências enunciadas ao longo 
do trabalho. Este programa deve 
contemplar diferentes fases, que 
devem incluir o conhecimento 
do cavalo e o seu tratamento, 
bem como a prática de volteio, a 
aquisição das técnicas básicas que 

alinhem o comportamento do 
cavalo e do cavaleiro, evoluindo 
para o controlo básico e avançado 
do cavalo, neste caso para os 
alunos da arma de cavalaria. 
Para tal, devem ser melhoradas 
as condições das secções Hipo, 
equipadas com os meios e 
equipamentos necessários para 
que sejam atingidos e cumpridos 
os objetivos definidos, garantindo 
que os cavalos sejam felizes e 
saudáveis num ambiente artificial, 
com uma alimentação adequada 
às restrições do sistema digestivo 
e quantidade de energia gasta. 
Não menos importante é garantir 
que os tratadores são dotados 
de formação que lhes confira 
conhecimentos e competências 
para realizar as tarefas inerentes 
ao tratamento dos cavalos, como a 
alimentação, asseio e avaliação do 
estado de saúde.12

12 Parágrafo revisto e adaptado, relativamente 
ao trabalho original, em virtude da recente 
implementação do 

    nível 5 do Quadro Nacional de Qualificações 
no Curso de Formação de Sargentos do 
Quadro Permanente.
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A melhor das ocupações, tratá-lo 
E o maior prazer, montá-lo.” 

De um aforismo árabe.
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   Breve história do Carro
de Combate – da Trincheira à Cidade

Am

1. INTRODuçãO

O carro de combate (CC) veio 
revolucionar a forma de fazer e pen-
sar a guerra, sendo um dos meios 
de combate terrestre que mais im-
pacto teve no desenvolvimento das 
doutrinas e das táticas de emprego 
das forças terrestres no século XX. 
Considera-se que veio trazer ao 
campo de batalha novas capacida-
des e valências que representaram 
um desafio. 

A constante evolução da sua 
capacidade de sobrevivência, de 
aquisição de objetivos e de poder 
de fogo fizeram dele um dos mais 
significativos e importante sistema 
de armas terrestre. Desde o seu sur-
gimento, o emprego do CC experi-
mentou períodos áureos e outros de 
menor brilho. No entanto, nunca 
deixou de desempenhar um papel 
fundamental nos conflitos.

No início do século XXI, mes-
mo já incorporando os desenvol-
vimentos tecnológicos de ponta, 
possuía características tais como o 
peso, volume e ruído, que não ti-
nham lugar no tecnológico e fluido 
campo de batalha do século XXI. 
Muitos militares de diferentes paí-
ses vaticinaram a sua extinção, à se-
melhança do que aconteceu há um 
século às unidades a cavalo. Mas 
estavam enganados.

2. DA TRINCHEIRA à II 
GuERRA MuNDIAL

Durante a I Guerra Mundial, 
os obstáculos existentes na Frente 
Ocidental impediram a manobra 
tradicional. No entanto, o surgi-
mento da metralhadora e o incre-
mento dos alcances e precisão da 
Artilharia limitaram o movimento 
das unidades, criando uma situação 
de impasse. A dificuldade de pro-
gredir no terreno resultou na cria-
ção de frentes estáticas, assentes em 
trincheiras separadas pela designada 
“terra de ninguém”, onde quem se 
aventurasse atravessar tinha escassas 
possibilidades de sobrevivência.

A sobreposição do fogo sobre a 
manobra permitia que a guerra não 
fosse perdida, mas não permitia ob-
ter resultados decisivos, que só eram 
alcançáveis por ações ofensivas, re-

sultando num impasse no conflito. 
Perante este desafio, a necessidade 
aguçou o engenho, e cedo os jovens 
capitães e subalternos procuraram 
alternativas às táticas tradicionais 
para conseguirem ultrapassar as de-
fesas inimigas.

Este período continua a ser re-
cordado como a guerra em que os 
generais aprenderam com os capi-
tães, tendo em conta que as batalhas 
eram travadas ao escalão batalhão, 
sendo as companhias as unidades 
de manobra que procuravam a pe-
netração das linhas inimigas. No 
entanto, a inovação tática não che-
gou só por si para ultrapassar o im-
passe da guerra (Lewin, 1971, pp. 
79-86). 

Os britânicos, através da 
Engenharia de Combate, foram 
os primeiros a apresentar uma 
solução para atravessar o arame 

Figura 1 – CC na I Guerra Mundial.
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dotado de vulnerabilidades, o seu 
tamanho, peso, armamento e blin-
dagem, proporcionavam já um po-
der de fogo e choque sem paralelo, 
sem menosprezar que o conjunto 
de todas estas caraterísticas garan-
tiam um efeito psicológico impor-
tante sobre as forças inimigas. Este 
conceito inovador deu origem, 
mais tarde, a uma nova designação, 
na terminologia militar, “sistema de 
armas”.

Às 06h00 de 15 de setembro de 
1916, os primeiros 49 Mark I en-
traram em ação na região do Som-
me. O seu impacto foi imediato e 
provocou o medo e a confusão nas 
forças alemãs, como testemunhou 
e escreveu um correspondente de 
guerra alemão:

(…) os monstros aproximaram-se 
lentamente, balançando, mancando, 
mas seguindo sempre em frente. Nada 
os parava, uma força sobrenatural pa-
recia impeli-los para a frente. Alguém 
nas trincheiras disse: “É o demónio a 
avançar” e o pânico apoderou-se dos 
homens. (Forty, 2005, p.14).

O surgimento tardio e as limi-
tações mecânicas que apresentaram 
os primeiros modelos, não permiti-
ram ao CC um papel mais relevante 
na I Guerra Mundial. Mas as suas 
capacidades e possibilidades des-
pertaram a atenção dos chefes mi-

farpado e a “terra de ninguém”, 
transpondo as trincheiras. A 
solução apresentava uma forma 
estranha, fazendo lembrar um barco 
ou um submarino, que se deslocava 
assente num trilho metálico e era 
revestido por uma couraça blindada 
que impedia que a guarnição fosse 
atingida pelos projéteis das armas 
ligeiras ou pelos estilhaços das 
granadas de artilharia. Para além 
disso, permitia que fosse feito fogo 
sobre as posições inimigas, a partir 
do seu interior.

A viatura blindada equipada 
com armamento poderoso e ca-
pacidade de manobra em todo o 
terreno constituiu, para a época, a 
arma perfeita para abrir caminho 
para o assalto da Infantaria e desta 
forma quebrar o impasse da guerra 
de trincheiras. Agora que existia o 
meio, tinha de se pensar como tirar 
o máximo partido das suas carate-
rísticas e o máximo proveito dos 
mesmos do ponto de vista tático. 
Mais uma vez, foram os britânicos 
a desenvolver a forma para atraves-
sar a “terra de ninguém”. O obje-
tivo era desarticular o inimigo, e a 
forma de o conseguir consistia em 
conquistar objetivos na profundi-
dade das linhas inimigas, destruin-
do postos de comando, áreas de 
apoio de serviços e interrompendo 
o apoio logístico.

A capacidade desta arma obri-
gou a rever doutrinas, conceitos e 
teorias. Não era apenas uma arma 
porque tinha capacidade de se des-
locar em terreno que estava vedado 
a viaturas de rodas. Não era apenas 
uma viatura porque possuía várias 
armas. Para além destas caracterís-
ticas conferia ainda proteção para 
a guarnição, permitindo que esta 
combatesse e destruísse forças e 
posições inimigas com armamento 
integrado na blindagem. Embora 
ainda fosse um meio prematuro, 

litares e levaram a que os principais 
exércitos identificassem este sistema 
de armas como essencial, levando a 
que as nações mais poderosas, da 
época, dedicassem importantes 
meios e recursos no desenvolvi-
mento tecnológico do CC e que os 
pensadores desenvolveram novas 
doutrinas e táticas para maximizar 
a suas capacidades.

Os britânicos estiveram na van-
guarda deste desenvolvimento. Por 
um lado, o desenvolvimento tático 
do emprego dos CC exigiu o de-
senvolvimento tecnológico e por 
outro, a indústria de armamento 
procurou responder aos requisitos 
do combate. Seria da colaboração 
entre dois reconhecidos pensadores 
militares o Coronel J. F. C. Fuller e 
Sir Basil Henry Liddell Hart (Capi-
tão Liddell Hart), no período entre 
as duas guerras, que nasceria a pri-
meira conceptualização do empre-
go de unidades de carros de comba-
te, enquanto unidades de manobra. 
Liddell Hart, a partir de 1920, ini-
ciou uma relação de amizade e tra-

balho profícuo com Fuller, envian-
do cópias dos seus escritos. Fuller 
interessou-se profundamente pelos 
mesmos incentivando Hart a ter 
uma visão no nível estratégico. Esta 
troca de correspondência, consti-
tuindo um mútuo encorajamento 

Figura 2 – CC na passagem de um “obstáculo”.
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ao desenvolvimento doutrinário, 
haveria de continuar durante qua-
renta anos (Reid, 1998, pp. 168-
171).

Homens com diferentes experi-
ências profissionais tinham em co-
mum o facto de terem combatido 
na I Guerra Mundial e de terem 
visto as atrocidades da guerra de 
trincheira. A imagem de seres hu-
manos estilhaçados pela artilharia e 
o poder de fogo da metralhadora, 
fez com que ambos desejassem en-
contrar uma forma de combater e 
ganhar as batalhas, poupando vidas 
humanas. Ambos perceberam que 
a abordagem estava errada e que a 
utilização dos meios blindados iria 
mudar profundamente o modo de 
fazer a guerra.

O Exército Britânico entendeu 
a necessidade de rever estes concei-
tos, pelo que no período entre as 
duas guerras constituiu Unidades 
de manobra, constituídas apenas 
por carros de combate, principal-
mente com a finalidade de testar 
e treinar novas doutrinas táticas. 
Durante estes exercícios foi possível 
aprender, que a utilização de carros 
de combate em Unidades combina-
das era mais eficiente, originando 
uma nova abordagem doutrinária. 
Fuller foi o primeiro defensor des-
te conceito de ultrapassagem das 
linhas defensivas com meios me-
canizados. Considerava o emprego 
dos carros de combate, da mesma 
forma que Alexandre – o Grande 
–  quando utilizou os elefantes nas 
suas campanhas: uma massa com-
pacta em movimento e invulnerá-
vel, capaz de quebrar a integridade 
das linhas defensivas, seguida por 
forças de infantaria que materiali-
zariam a conquista dos objetivos.

Por outro lado, L. Hart desde 
cedo se assumiu como um histo-
riador interessado nas guerras de 
manobra, de Clausewitz a Lawren-

ce da Arábia, e teorizou a aplicação 
prática dos carros de combate a este 
conceito. Identificou que a capaci-
dade de manobra, poder de fogo e 
de choque seriam decisivos se fos-
sem direcionadas para atacar o ini-
migo onde este era mais vulnerável, 
(flancos e retaguarda) à semelhança 
do modo como Napoleão Bonapar-
te utilizava a sua Cavalaria.

O período entre as duas guerras 
foi fértil no desenvolvimento e 
aplicação de novas tecnologias aos 
CC, dotando-os de uma efetiva 
capacidade de manobra em todo o 
terreno, de armamento mais eficaz 
e uma blindagem mais elaborada 
e cuidada, para incrementar a 
sobrevivência da guarnição. Por 
outro lado, foram idealizadas novas 
teorias e conceitos de como as 
capacidades deste sistema de armas 
seriam mais valorizadas, sendo 
realizados inúmeros exercícios de 
campo.

Os principais exércitos europeus 
estiveram desde cedo na liderança 
do desenvolvimento concetual e 
material, nomeadamente o Reino 
Unido e a Alemanha, no entanto 
também a Rússia fez um esforço 
assinalável (Barroso, 2014, pp 629 
– 648). Testes com novas máqui-
nas foram realizados regularmen-
te, levando ao desenvolvimento de 
novos cascos com blindagens mais 
eficientes, trens de potência mais 
poderosos, permitindo o transporte 
de armas mais pesadas, sem perder 
a capacidade de movimento. 

A Bliztkrieg alemã surge nes-
te contexto, apesar de envolto em 
polémica, tendo em conta que a 
identificação dos seus autores não 
é pacífica. A ideia comum entre os 
Britânicos é de que Fuller foi o pai 
da mecanização das forças armadas 
e Liddell Hart foi quem influenciou 
o desenvolvimento da sua aplicação 
tática em forças combinadas. 

Já os alemães apresentam uma 
outra versão da história. Eles afir-
mam terem desenvolvido as suas 
doutrinas e táticas, sobretudo atra-
vés da experimentação em exercí-
cios, pelo que a influência britânica 
foi reduzida. Porém, alguns gene-
rais alemães reconhecem o valor 
significativo da influência dos tra-
balhos preliminares de Fuller e de 
Liddell Hart, da génese da doutrina 
alemã.

No período entre as duas guer-
ras, os dois pensadores britânicos 
publicaram as suas ideias em arti-
gos abertos ao grande público em 
jornais e em livros. O exército bri-
tânico convidava regularmente mi-
litares de outras nações para assis-
tirem aos seus exercícios militares. 
Os alemães, tendo sido derrotados 
na I Guerra Mundial, ainda se en-
contravam limitados pelos acordos 
de paz do armistício, não podendo 
desenvolver armamento, nem au-
mentar a dimensão das suas forças 
armadas, tendo encontrado na ex-
periência e doutrina britânica, um 
forte ponto de partida para o seu 
próprio desenvolvimento. 

Como tal, através da sua 
unidade de recolha de informações 
e desenvolvimento de doutrina, 
foram analisando o que era 
publicado em fontes abertas em 
outros países, nomeadamente no 
Reino Unido e em França, e foram 
observando os exercícios britânicos 
para consolidar a base para a sua 
própria doutrina. A partir daí e 
recorrendo a modelos simulados 
de viaturas blindadas, uma vez que 
lhes era vedado o acesso a CC reais, 
desenvolveram a sua própria forma 
de fazer a guerra. 

A experimentação de novas tá-
ticas em exercícios, permitiu testar 
e tirar ilações quanto à aplicação 
correcta do conceito de armas com-
binadas integrando as unidades de 
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carros de combate, a infantaria, o 
apoio de combate e apoio de fogos. 
Entre 1929 e 1933, e depois de al-
gum desenvolvimento doutrinário 
na Alemanha derivado da experiên-
cia da I Guerra Mundial, os alemães 
dispunham em Kazan, na Rússia, 
de terreno ideal para o emprego de 
CC, desenvolver protótipos, trei-
nar guarnições e trocar experiências 
com os soviéticos (Barroso, 2014, 
pp 629 – 648).

As forças armadas alemãs fize-
ram um esforço para incorporar 
as lições da derrota da I Guerra 
Mundial. Um dos resultados mais 
importantes foi o desenvolvimen-
to de doutrinas operacionais que 
pretendiam resolver o principal 
problema da guerra de trincheiras 
em que o fogo se sobrepôs à ma-
nobra. Guderian tomou boa nota 
dessas novas abordagens, ao con-
trário do que fizeram os franceses 
e britânicos., “Liderados pelo Gen 
Guderian, um pequeno número de 
pensadores radicais defendia que o 
caminho para a vitória não se devia 
focar na destruição inimigo, mas na 
sua vontade de combater levando 
á sua inação (…) (Kiesling 2003, 

p. 119). Foi o trabalho do General 
Heinz Guderian a força motriz no 
desenvolvimento da aplicação dos 
CC apoiados pela Infantaria para 
atingir resultados decisivos.

Os escritos e relatórios de Gu-
derian, datados de 1929 reforçam 
esta tese: 

“Neste ano de 1929, fiquei con-
vencido que os CC a trabalhar so-
zinhos ou a apoiar as unidades de 
Infantaria nunca poderão atingir 
resultados relevantes. Os meus es-
tudos históricos conjugados com a 
observação dos exercícios realizados 
em Inglaterra, complementados 
com as nossas experiências com 
modelos convenceram-me que os 
CC nunca poderão atingir o seu 
efeito máximo se os outros sistemas 
que necessitam de os apoiar não ti-
verem a mesma velocidade e capa-
cidade de todo terreno. Numa for-
mação com todas as armas os CC 
devem assumir o papel principal 
devendo as outras armas apoiar os 
CC para lhes permitir combater e 
tirar partido das suas capacidades”. 
(Mellenthin, 1956, p. 11).

3. A II GuERRA
MuNDIAL E A 
GuERRA FRIA

A II Guerra Mundial foi o 
palco ideal para testar as novas 
doutrinas e as reais capacidades dos 
CC. A aplicação em combate da 
capacidade de fogo e movimento, 
permitiu uma flexibilidade 
nunca vista no campo de batalha, 
resultando numa sucessão de 
batalhas em que foram decisivos. O 
CC tinha mudado definitivamente 
a forma de pensar e fazer a guerra. 
Surgiram integrados em grandes 
forças blindadas, dotados de grande 
poder de choque, executando 
ataques que penetravam as linhas 
defensivas e prosseguiam para 
objetivos em profundidade, com 
rapidez fulminante. O termo 
“guerra-relâmpago”, em alemão 
Bliztkrieg, passou a fazer parte 
do dia-a-dia e da forma de fazer a 
guerra.

Pondo de lado a controvérsia 
relativa à menor ou maior influên-
cia britânica no desenvolvimento 
da Bliztkrieg, a verdade é que a II 
Guerra Mundial foi o teatro perfei-
to para o aperfeiçoamento da Tác-
tica das Unidades de Carros, puras 
ou em armas combinadas, desde 
Teatro de Operações europeu até ao 
Norte de África. O recurso à dou-
trina militar ofensiva, recorrendo à 
manobra em vez da atrição, passou 
a ser a regra.

Alguns comandantes percebe-
ram melhor que outros, as capa-
cidades destes sistemas de armas, 
vencendo importantes batalhas por 
via desse conhecimento. Destaca-
mos alguns, talvez os mais famo-
sos, não necessariamente os mais 
brilhantes. Destacamos os alemães 
General Heinz Wilhelm Guderian 
e o Marechal de Campo Erwin Jo-
hannes Eugen Rommel e o Gene-

Figura 3 - Decepção militar com silhuetas CC.
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ral norte-americano George Smith 
Patton Jr.

A II Guerra Mundial foi palco 
das maiores batalhas de sempre e 
nenhuma outra teve, pela quantida-
de dos meios empregues, o impacto 
do maior confronto de blindados 
da história: a Batalha de Kursk. 
Ocorrida em julho de 1943 nas 
proximidades da cidade russa com 
o mesmo nome. Esse confronto 
representou a última grande ofen-
siva do exército alemão em territó-
rio soviético. A batalha mobilizou, 
aproximadamente, 780 mil alemães 
contra cerca de 1.9 milhões de so-
viéticos, 2.700 carros de comba-
te contra cerca de 3.600, cerca de 
2.000 aviões alemães contra 2.400 
aviões soviéticos e 10 mil peças de 
artilharia contra 20 mil dos sovié-
ticos.

A Batalha de Kursk resultou 
num elevado número de baixas: 
cerca de 50.000 soldados alemães e 
cerca de 170.000 soviéticos. Além 
da gigantesca perda material, o en-
fraquecimento alemão após o ata-
que levou a uma grande ofensiva 
soviética, que resultou na retoma de 
cidades importantes. Após Kursk, o 
sonho de Hitler de garantir os cam-

pos petrolíferos do Cáucaso estava 
destruído para sempre. Para os so-
viéticos, a vitória em Kursk iniciou 
a marcha rumo à cidade de Berlim. 
(Beevor , pp. 566-587)

O período da II Guerra Mundial 
e da denominada Guerra Fria que 
se seguiu até 1989, marcou a idade 
de ouro da guerra blindada. Consi-
derado como o sistema de armas de 
excelência e o meio mais importan-
te que um exército pode dispor. As 
duas superpotências apostaram no 
desenvolvimento e constituição de 
forças equipadas com este sistema 
de armas. Em parte, exércitos com 
milhares de CC foram constituídos 
porque se acreditava que a solução 
nuclear não seria utilizada. 

De ressalvar que no período da 
Guerra Fria existiram vários con-
flitos regionais, mas o mais signi-
ficativo, pelos meios envolvidos foi 
a Guerra do Yom Kippur (1973) 
opondo o Egipto e a Síria a Israel e 
foram várias as batalhas envolvendo 
CC tiveram lugar neste conflito, no 
entanto destacamos apenas a bata-
lha pelo controlo da província do 
Sinai que opôs cerca de 1250 CC 
egípcios frente a 750 CC israelitas. 
(Snow, pp 214-255)  

Uma nota sobre a utilização de 
CC pelo Exército Português. Fo-
ram utilizados Guerra de África e 
apenas no teatro de operações de 
Angola, um pelotão de M5A1, da 
II Guerra Mundial. Embora não 
tivessem sido empregues em opera-
ções ofensivas executando ataques 
em profundidade, as caraterísticas 
do CC impuseram-se, revelando-
se de grande utilidade na escolta 
de colunas militares, quer pelo seu 
efeito dissuasor, quer pela sua capa-
cidade de resposta a emboscadas. 
As missões que desempenharam 
estão imortalizadas na publicação 
“Elefante Dundum” (Paulo, 2006)

4. DA quEDA DO
MuRO DE BERLIM à 
ATuALIDADE

O panorama internacional alte-
rou-se a partir de 1989, devido à 
queda do muro de Berlim. O desa-
parecimento do equilíbrio bipolar 
conferido pelos Estados Unidos 
da América e pela União Soviéti-
ca, levou ao surgimento de vários 
conflitos regionais. A instabilidade 
sob a forma de conflitos de baixa e 

Figura 4 – CC na frente Este na II Guerra Mundial.
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média intensidade, implicou a uti-
lização de forças militares em Em-
penhamento Militar em Tempo de 
Paz, Intervenção Limitada, Opera-
ções de Apoio à Paz e de Guerra 
Irregular. Os meios desenvolvidos 
para a guerra convencional não 
são considerados os mais indica-
dos para esta tipologia de confli-
to. Por outro lado, estes meios são 
financeiramente dispendiosos na 
aquisição, no transporte e na ma-
nutenção.

Os Estados Unidos, no final do 
século XX, definem como objectivo 
essencial a capacidade de projectar 
por meios aéreos uma brigada em 
96 horas. Para cumprir este desi-
derato foi necessário desenvolver 
novas plataformas mais ligeiras. A 
indústria, apoiada por alguns mili-
tares, propôs soluções. Alguns paí-
ses identificaram estas plataformas 
como o futuro e iniciaram a substi-
tuição das pesadas e onerosas viatu-
ras existentes, como o CC.

Um dos casos mais ilustrativos 
desta opção é a experiência canadia-
na. Em maio de 2002, o Ministé-
rio da Defesa Canadiano anunciou 
o seu programa de transformação 
das forças terrestres, que incluía a 
retirada de todas as 114 viaturas 
Leopard 1C2, com a finalidade de 
serem substituídas por viaturas mé-
dias do tipo Strycker 8x8. O Cana-
dá pretendia ser o primeiro Estado 
membro da OTAN sem Carros de 
Combate.

No entanto, as lições aprendi-
das da operação no Iraque em 2006 
viriam a questionar a validade dos 
estudos que previam a substituição 
dos CC. A capacidade de proteção 
das viaturas Strycker contra o ar-
mamento utilizado pelas forças ir-
regulares ficava bastante aquém das 
necessidades.

Esta ideia viria a ser reforçada 
mais tarde, quando as forças cana-

dianas equipadas com LAV III, in-
tegrando a ISAF, se envolveram em 
violentos combates com guerrilhas 
taliban em Kandahar, no Sul do 
Afeganistão, resultando em mais de 
trinta canadianos mortos e duzen-
tos feridos em combate. 

Tendo em conta as lições apren-
didas, o Canadá voltou atrás no 
seu projecto de transformação das 
forças terrestres e destacou para o 
Afeganistão dezassete Leopard. O 
Departamento de Defesa Canadia-
no justificou esta sua decisão pela 
capacidade de utilização de armas 
anticarro (como são exemplo as 
últimas versões dos RPG), disposi-
tivos explosivos improvisados e mi-
nas, demonstrando que a proteção 
proporcionada pelos carros de com-
bate não pode ser igualada por via-
turas de rodas com blindagens mais 
ligeiras. Para além deste aspeto, 
estes carros de combate permitiam 
transportar estas forças às posições 
defensivas talibans, inacessíveis a 
outras viaturas.

O carro de combate voltou a 
fazer sentido e o seu emprego em 
tipologias de conflito que para além 
da guerra convencional passou a 
ser uma realidade. A sua utilização 
em operações que tivessem lugar 
em áreas urbanas parecia ser o seu 

ponto fraco. Um ambiente que à 
primeira vista parecia potenciar as 
suas limitações, e não permitir par-
tido das suas capacidades. A inca-
pacidade do CC ser uma mais valia 
nasceu durante a II Guerra quando 
as unidades puras e sem apoio da 
infantaria avançavam pelas ruas das 
cidades e se tornavam presas fáceis. 
As baixas provocadas às unidades 
de carros nestes ambientes levaram 
a considerar como inadequado uti-
lizar CC em áreas urbanas. (Came-
ron, 2006)

No entanto o exército israelita 
utiliza CC em áreas urbanas com 
assinalável sucesso desde á décadas 
com assinalável sucesso. As lições 
aprendidas com os israelitas e de-
pois desenvolvidas aplicadas por 
outras forças com enorme sucesso. 
As forças dos Estados Unidos no 
Iraque constituíram equipas de CC 
M1A2 e M2 A3 Bradley e de CC 
com HMMWV (Cameron, 2006, 
p. 11) mostra-nos a mais-valia e a 
eficácia da atuação conjunta de CC 
e infantaria em ambiente

A importância e validade do CC 
no emprego em áreas edificadas nes-
te ambiente está patente no desen-
volvimento de doutrina e táticas a 
nível de vários países, sendo a Fran-
ça e a Alemanha bons exemplos. 

Figura 5 – CC em ambiente urbano.
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A Aliança do Tratado de Atlântico 
Norte (OTAN) também tem de-
senvolvidos esforços neste âmbito, 
sendo exemplo o Allied Tactical 
Procedures (ATP) 99 (2016) e refe-
rência doutrinária para os exércitos 
da OTAN.

5. NOTAS FINAIS

A experiência adquirida nos úl-
timos anos de combate à subversão 
veio trazer novos dados aos pensa-
dores e aos planeadores militares. 
Por um lado, o panorama dos con-
flitos de baixa e média intensida-
de, aconselha a utilização de forças 
ligeiras com capacidade de inter-
venção rápida, facilmente transpor-
táveis por meios aéreos. Mas por 
outro lado, esta exigência significa a 
perda da capacidade de sobrevivên-
cia, pela diminuição das blindagens 
das viaturas.

As nações, que intervêm no 
panorama internacional, não pare-

cem dar sinais de abdicar do CC. 
A prova de que o CC está vivo e 
continua a ser um sistema de armas 
fundamental no campo de batalha 
moderno, chega-nos também da 
Rússia e do seu mais moderno CC, 
o T-14 Armata.

O CC, continua a ser uma 
mais-valia no moderno campo de 
batalha, reinventou-se para uma ti-
pologia de conflitos e de ambientes 
onde poucos acreditavam que teria 
um papel relevante a desempenhar.

O CC destina-se estreitar o con-
tato e destruir o inimigo. A capa-
cidade para se deslocar, fazer fogo, 
comunicar e garantir proteção á 
guarnição é um fator decisivo no 
moderno campo de batalha. Quan-
do adequadamente apoiado conduz 
operações contra qualquer tipo de 
ameaça por mais sofisticada que 
seja. Estamos convictos que o CC 
vai continuar a desempenhar um 
papel relevante nos conflitos atuais 
e futuros.
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Polícia do Exército
– Apoio às autoridades civis, o Impacto

   da História na Evolução Doutrinária
e Enquadramento Legal

eA

1. INTRODuçãO

A natureza e a tipologia dos 
conflitos atuais têm imposto im-
portantes e urgentes mudanças nos 
conceitos de emprego das forças 
militares, e mais concretamente no 
emprego das forças de Polícia Mili-
tar (PM)1. 

Os procedimentos e técnicas de 
atuação têm-se adaptado aos novos 
riscos e ameaças, aos complexos 
cenários, que abrangem operações 
de níveis de intensidade variável, 
e consequentemente aos atuais 
compromissos assumidos com os 
nossos aliados e com os diferentes 
organismos internacionais, indo de 
encontro ao atual ambiente mul-
tinacional onde habitualmente se 
desenrolam as operações. 

Perante os novos desafios à se-
gurança surge, no âmbito da Nor-
th Atlantic Treaty Organization 
(NATO), o conceito de Operações 
de Resposta a Crises, o qual com-
preende várias operações onde o 
emprego das forças militares é vo-
lúvel e com os, já referidos, níveis 
de intensidade variável. A PM é 

1 O conceito de Policia Militar utilizado neste 
artigo é o definido no âmbito do Allied Joint 
Doctrine for Military Police (AJP) 3.2.3.3, de 
setembro de 2009.

uma dessas forças, sendo essencial 
a qualidade da formação dos seus 
militares, especialmente devido à 
natureza evolutiva das operações de 
gestão de crises, sobretudo em ope-
rações de estabilização onde a rela-
ção com as autoridades civis, com 
os organismos locais e a população, 
adquirem especial relevo para resta-
belecer as condições adequadas de 
segurança.

Assim, afigura-se essencial atua-
lizar a doutrina, não só pela evolu-
ção das capacidades requeridas nos 
diferentes âmbitos de atuação e a 
sua adaptação aos novos conceitos 
de multinacionalidade, interope-
rabilidade, modularidade e apoio 
integrado, como fatores multiplica-
dores de força, mas também devido 
às exigências do enquadramento 
legal imposto pelos acordos inter-
nacionais, não só no âmbito da 
Defesa Nacional como no da Segu-
rança Interna (Polícia Militar, 2018 
– referência?). 

A Polícia do Exército (PE) é uma 
das três polícias militares existentes 
nas Forças Armadas (FA) portugue-
sas, estando cada uma delas na de-
pendência do respetivo Ramo, sen-
do que a PE se constitui como uma 
força de apoio geral na estrutura do 
Exército, sob a dependência do co-
mando da componente terrestre. 

Este artigo aborda a forma 

como as reformas militares influen-
ciaram a mudança doutrinária da 
PE, desde a adesão de Portugal à 
NATO (sendo um dos países fun-
dadores) até aos dias de hoje, bem 
como compara a doutrina nacional 
com a da PM das Forças Terrestres 
espanholas, designadamente no 
que diz respeito à colaboração com 
as autoridades civis e à investigação 
criminal, quer em território nacio-
nal, quer no exterior, especialmente 
no que concerne às suas responsabi-
lidades e competências.

2. IMPACTO DAS 
REFORMAS MILITARES 
NA EVOLuçãO DA 
POLÍCIA DO ExÉRCITO

A primeira organização com a 
responsabilidade de garantir a lei e 
justiça no seio do Exército Portu-
guês foi a intendência-geral da Po-
lícia do Exército, criada a partir da 
carta régia de 5 de janeiro de 1797 
da rainha D. Maria I. 

Até meados do século XX, as 
FA passaram por diversas reformas 
militares. Uma delas iniciou-se em 
1949 aquando da adesão à NATO, 
durante o período da Guerra Fria, 
tendo as FA embarcado na consi-
derável vaga de inovações que colo-
caram Portugal no seio das nações 
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militarmente mais evoluídas para a 
época (Sena, 2010). 

Esta reforma militar não se cin-
giu ao desenvolvimento tecnológi-
co, houve também uma reorganiza-
ção da orgânica militar portuguesa, 
ao nível dos quadros, da doutrina 
e da formação de pessoal especiali-
zado e técnico (Sena, 2010). Neste 
sentido, em 1953 é criado o Corpo 
de Polícia Militar, sendo a sua mis-
são atribuída ao Regimento de Lan-
ceiros n.º 2, cumulativamente com 
as missões tradicionais da arma de 
Cavalaria, tendo-se iniciado nesse 
ano, um serviço que se estende até 
aos nossos dias e que gradualmente 
foi vinculando o Regimento à es-
pecífica missão de PM (Andrade, 
2013). 

Mais tarde, e em contraste com 
o período anterior, tecnologica-
mente mais avançado, viveu-se du-
rante a guerra colonial um período 
de especialização em “guerra de 
contraguerrilha e isso fez com que 
as Forças Armadas ficassem mal 
preparadas técnica e taticamente 
para outros tipos de conflito” (Sena, 
2010, p. 101), especialmente para 
aqueles que caracterizam o empre-
go de forças no âmbito da NATO. 
Até 1974 as FA foram encaradas 
como uma força de segurança inter-
na, de sustentação do regime vigen-
te, sendo a única exceção o período 
entre 1949 e 1958. Foi necessária 
toda uma reorganização, instrução 
e reequipamento das mesmas, na 
sequência da revolução, para que 
os militares recebam novamente a 
função da defesa externa de Portu-
gal, definitivamente, até aos dias de 
hoje (Sena, 2010).

A verdade é que, nos dias que 
correm, as FA, e naturalmente a 
PE, ainda sofrem as consequências 
destes tempos, tentando acompa-
nhar a progressão avassaladora de 
produção doutrinária. 

3. EVOLuçãO 
DOuTRINáRIA DA 
POLÍCIA DO ExÉRCITO 
EM PORTuGAL

Tendo em conta o anteriormen-
te mencionado e a nova conceção 
da imprevisibilidade da ameaça em 
vogue, pode-se considerar que a PE 
conseguiu acompanhar, até certo 
ponto, o evoluir dos acontecimen-
tos no campo doutrinário e conse-
quentemente no enquadramento 
legal. 

A doutrina nacional da PE 
provém da década de 60 e foi 
baseada na desenvolvida pelos 
Estados Unidos da América (EUA) 
e pela NATO, mais concretamente 
o Standardization Agreement 
(STANAG) 2226 e o Allied 
Procedural Publications (APP) 
12. Estes documentos refletiam 
a doutrina para a PM no cenário 
de Guerra-Fria que foi transposta 
para o enquadramento legal 
nacional através do Regulamento 
de Campanha de Polícia Militar, 
portaria n.º 15.690, publicado 
em 1956. Este regulamento foi 
elaborado para orientar a então 
recém-criada Polícia Militar, 
refletindo o tipo de missões que na 
época eram atribuídas a esta força, 
as quais permanecem na doutrina 
até aos dias de hoje. 

Segundo o Regulamento de 
Campanha (1956) as atribuições 
da Polícia Militar em tempo de paz, 
são as seguintes:
− na zona sob a sua jurisdição terri-

torial do comando que dependa, 
exercer vigilância constante para 
evitar espionagem e atividades 
subversivas;

− cooperar com as autoridades 
locais e com a Cruz vermelha, 
ou outras organizações civis de 
socorros, em caso de desastre ou 
outra emergência grave;

− cooperar se solicitado com as 
autoridades civis na repressão de 
distúrbios na imposição da lei, na 
proteção da propriedade pública 
ou em qualquer outra emergência 
grave;

− com solicitação prévia, apresen-
tada pela autoridade judicial à 
autoridade militar competente, 
efetuar diligências respeitantes ao 
foro judicial. 

Como se pode verificar, já nesta 
altura se previa a colaboração com 
entidades civis em caso de desastre 
ou emergência grave, sendo o con-
trolo de distúrbios civis, a imposi-
ção da lei e proteção da propriedade 
pública, algumas das tarefas atribu-
ídas. Por outro lado, no âmbito do 
apoio às autoridades judiciais, era 
garantido o apoio à investigação, 
caso solicitado, uma vez que a sua 
atribuição, quanto à investigação 
de crimes, era limitada aos do foro 
militar e era feita estritamente por 
agentes especializados da PM, de-
signados por Polícia Judiciária Mi-
litar (PJM), que se encontravam 
integrados nas unidades de PM 
e sobre a superintendência do co-
mando do respetivo Preboste2 (Re-
gulamento de Campanha, 1956).

As missões gerais da PE atual-
mente determinadas, quer segundo 
o mencionado Regulamento, quer 
segundo a DP Nº 8-07-12, de ja-
neiro de 2009, são as seguintes:
− Manutenção da Disciplina, Lei e 

Ordem;
− Controlo de Circulação;
− Segurança de Área;
− Prisioneiros de Guerra. 

De referir que, segundo o QO 
n.º 09.07.06 GPE, de 27 de abril 

2  Preboste ou Provost Marshal é um oficial da 
polícia militar que aconselha o comandante 
da força sobre todos os assuntos relacionados 
com atividades quer de polícia militar, quer 
de polícia civil.
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de 2015, as possibilidades do Grupo 
de Polícia do Exército (GPE) permi-
tem conduzir, em todo o espetro de 
operações militares, atividades de 
polícia militar – apoio à mobilidade, 
segurança, detenção e polícia – as 
quais são as missões gerais atual-
mente consideradas pela NATO, e 
que são distintas das determinadas 
na DP anteriormente referida, e que 
contemplam a realização de algumas 
das seguintes tarefas:
− Prevenção criminal;
− Colaborar em ações de apoio ao 

desenvolvimento e bem-estar 
da população, conforme lhe for 
determinado;

− Garantir ligação entre as forças 
militares e as autoridades policiais 
civis/agências de segurança e 
coordenar atividades com Orga-
nizações Internacionais e Orga-
nizações Não Governamentais, 
tendo por referência os requisitos 
definidos pela NATO (NATO 
Minimum Capability Require-
ments Parts II - Capability Codes 
and Capability Statements, 2011).

Considerando a tipologia dos 
conflitos atuais, e ciente dos novos 
cenários de intervenção, a NATO 
desenvolveu uma nova doutrina 
de emprego da PM refletida no 
Allied Joint Doctrine for Military 
Police (AJP) 3.2.3.33, publicação 
orientada para o nível operacional, 
e no Allied Tactical Publication 
(ATP) 3.7.2 que dá orientação 
ao nível das táticas, técnicas e 
procedimentos.

É com base nestas publicações 
que atualmente o Exército Portu-
guês está a rever a sua doutrina, 
estando em fase de elaboração a Pu-
blicação Doutrinária da Polícia do 
Exército, cujas missões, atividades 
e tarefas atribuídas se encontram 
3  Publicação que, entretanto, foi revogada e 

substituída pela AJP 3-21 de fevereiro de 
2019.

resumidas no Quadro 1. No en-
tanto, é necessário ter a noção de 
que a nossa realidade legal e, con-
sequentemente, a nossa legitimida-
de de atuação, não permite aplicar 
cegamente o estipulado ao nível da 
NATO, nomeadamente no âmbito 
da investigação criminal, pois essa 
competência encontra-se atribuída 
à PJM. 

4. DOuTRINA ATuAL 
DA POLÍCIA MILITAR 
ESPANHOLA

A Polícia Militar Espanhola, 
tal como em Portugal, encontra-se 
subdividida pelos 3 Ramos, sendo 
que, no que diz respeito à Polícia 
Militar do Exército, esta encontra-
se sob o Comando do Quartel Ge-

neral Terrestre de Alta Disponibili-
dade. 

Segundo a Publicação Dou-
trinária 4-903, de 27 de abril de 
2018, a Polícia Militar do Exército 
Espanhol, enquanto elemento de 
apoio de combate, facilita a ação de 
comando e a atuação dos restantes 
elementos das forças terrestres me-
diante a execução das tarefas espe-
cíficas e próprias da Polícia Militar 
e outras não específicas, comuns 
a outras unidades, que se podem 
agrupar em cinco funções:

–  Apoio à mobilidade;
– Segurança;
– Funções de Polícia;
– Detenção;
– Polícia de estabilização. 

Consultando o Quadro 1 é 
possível constatar que a doutrina 

Quadro 1: Missões Gerais da Polícia Militar, no âmbito da NATO.

 CAVALARIA 2019-CAVALARIA 2019 Sig005  -FB 005 -Frente -5    -   Grupo 5

C
A

V
A

L
A

R
IA

 2019_C
A

V
A

L
A

R
IA

 2019  - F
B

 005 - F
ren

te     64.0 * 45.0 cm
 135 g

/m
²  $[S

creen
R

u
lin

g
]  $[D

o
tS

h
ap

e]  $[S
creen

S
ystem

]   - 7/23/2019 11:32:09 A
M

  - B
lack

 
 
C
A
V
A
L
A
R
I
A
 
2
0
1
9
 
C
a
d
e
r
n
o
 
n
º
5
 
F
r
e
n
t
e
 
•
 
F
B
 
0
0
5
 
•
 
B
l
a
c
k



46

R
e
vi

st
a

 d
a

 C
a

va
la

ri
a

 |
 2

0
1
9

espanhola já se encontra definida 
conforme o estipulado ao nível da 
NATO. Segundo o manual das for-
ças da PM espanhola, esta constru-
ção doutrinária permite à PM estar 
preparada para a imprevisibilidade 
do seu empenhamento operacional 
e para operar nos vários teatros de 
operações, onde se podem desen-
volver os diferentes tipos de opera-
ções terrestres, abarcando todo o es-
pectro do conflito (Polícia Militar, 
2018).

Frequentemente, as atividades e 
tarefas de Polícia Militar podem ser 
direcionadas para a dimensão civil, 
afetando principalmente a popu-
lação, ou estar relacionadas com 
outros atores do ambiente opera-
cional. É vital que durante o pla-
neamento, a direção e a condução 
destas operações esteja presente o 
objetivo da missão, de forma a ba-
lancear convenientemente o esforço 
de ligação e apoio da Polícia Militar 
com os restantes atores militares e 
não militares, organizações gover-
namentais e não-governamentais, 
nação hospedeira, etc. já que a co-
operação com todos eles resulta ser, 
hoje em dia e cada vez mais, neces-
sária para o cumprimento da mis-
são (Polícia Militar, 2018). 

Nesta vertente, a doutrina es-
panhola preconiza que a Polícia 
Militar possuí capacidades e carac-
terísticas específicas que a tornam 
adequada para interagir com os di-
ferentes tipos de atores que podem 
aparecer na gestão de uma crise ou 
conflito (Polícia Militar, 2018).

A base legal da doutrina da Po-
lícia Militar baseia-se na Constitui-
ção Espanhola, nas leis e costumes 
da guerra, nos tratados e conven-
ções subscritos por Espanha e nas 
Reais Ordens das Forças Armadas 
de Espanha, as quais impõem limi-
tações na execução das operações 
e na legitimidade da sua forma de 

atuação. De referir que todas estas 
diretrizes estão de acordo com o 
corpo doutrinário da NATO (Polí-
cia Militar, 2018). 

As áreas de intervenção, referi-
das na Publicação Doutrinária da 
Polícia Militar (2018), que interes-
sam analisar neste artigo, conforme 
referido na introdução, são as se-
guintes:
− Apoio às autoridades civis em 

Território Nacional (TN) 
Pelas suas características de em-
prego, o seu alto nível de espe-
cialização e a sua habitual cola-
boração e apoio a outras polícias, 
a Polícia Militar constitui-se no 
elemento natural do Exército para 
o apoio às autoridades civis, pro-
teção civil, etc. em situações onde 
o objetivo é proteger a população 
e contribuir para a segurança das 
pessoas. 

− Apoio às autoridades civis em 
Teatro de Operações (TO)
Este apoio materializa-se através 
da participação da PM em opera-
ções de estabilização. As unidades 
de Polícia Militar são unidades 
idóneas para desempenhar ta-
refas de apoio à segurança e de 
assistência às forças de segurança 
locais, isto é, unidades capacitadas 
para contribuir para a segurança 
da Nação Hospedeira e para 
proporcionar a segurança que 
permita o trabalho dos restantes 
atores civis e da população em 
conjunto, se possível, sem chegar 
a substituí-las. 

− Investigação Criminal em TN e 
em TO
Dentro das delimitações pre-
vistas, em termos legais, a PM 
tem competência para executar 
investigação criminal, conforme 
o compreendido no Código Penal 
Militar. O Corpo Jurídico Militar, 
uma das componentes conjuntas 
das FA, apoia a assessoria jurídica 

ao Ministério da Defesa, aos jul-
gamentos, tribunais e inspeções 
militares.
A atuação da Polícia Militar do 

Exército está enquadrada dentro 
dos limites de atuação das FA, pelo 
que o emprego operacional das suas 
unidades, tanto em TN como em 
TO no exterior, deve subordinar-se 
e conformar-se às leis, mandatos, 
códigos morais do Exército e das 
Forças Armadas e aos compromis-
sos subscritos por Espanha (Polícia 
Militar, 2018). 

Pela natureza das suas funções 
e, sobretudo, pela condução das 
atividades policiais e de auxílio aos 
órgãos judiciais, é percetível que a 
polícia militar necessita de um co-
nhecimento geral e básico do en-
quadramento jurídico nacional e 
internacional, aplicável às diferen-
tes situações, de forma a atuar de 
acordo com as particularidades da 
lei aplicável (Polícia Militar, 2018). 

5. COLABORAçãO COM 
AS AuTORIDADES 
CIvIS, EM TERRITóRIO
NACIONAL E
EM TEATRO DE 
OPERAçõES

Em termos legais a Polícia do 
Exército, considerando a tipologia 
de missões atribuídas no âmbito do 
apoio de combate, em tudo seme-
lhantes às das autoridades policiais 
civis, sustenta-se na legislação indi-
cada para atuar em território nacio-
nal, em apoio às mesmas, conforme 
é possível observar e compreender 
através do Quadro 2.

Em suma, as FA estão autoriza-
das a atuar em território nacional 
em Estado de Sitio ou Estado de 
Emergência, colaborando com as 
Forças de Segurança (FS) e a Pro-
teção Civil, sendo que, no âmbito 
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da segurança interna, sem precaver 
nenhuma das situações anterior-
mente referidas, só os documentos 
que compreendem os objetivos da 
Defesa Nacional preveem o seu em-
prego face a ameaças externas. Ou 
seja, legalmente a estanquicidade 
da lei, coloca as FS responsáveis 
pela Segurança Interna, enquanto 
às FA são atribuídas responsabilida-
des de Defesa Nacional, o que não 
se considerada adequado à nova ti-
pologia de ameaças, nomeadamen-
te considerando o terrorismo.

Tendo em conta o conceito de 
Segurança Nacional4, o qual abran-

4  “(…) a condição da Nação que se traduz pela 
permanente garantia da sua sobrevivência em 
Paz e Liberdade, assegurando a soberania, 
independência e unidade, a integridade do 
território, a salvaguarda coletiva de pessoas e 
bens e dos valores espirituais, o desenvolvi-
mento normal das tarefas do Estado, a liber-
dade de ação política dos órgãos de soberania 
e o pleno funcionamento das instituições de-
mocráticas” (Cardoso, 1979, p. 9).

ge a Segurança Interna5 e a Defesa 
Nacional6, de forma individualiza-
da, e verificando como estes estão 
plasmados nas leis em vigor, é possí-
vel depreender que, com o aumen-
to da criminalidade, com a questão 
do crime organizado e com a atual 
ameaça do terrorismo internacio-
nal, a assumir contornos de Defesa 
Nacional e não de Segurança Inter-
na (Pereira, 2006), a Constituição 

5  “atividade desenvolvida pelo Estado para 
garantir a ordem, a segurança e a tranquilidade 
públicas, proteger pessoas e bens, prevenir 
e reprimir a criminalidade e contribuir 
para assegurar o normal funcionamento 
das instituições democráticas, o regular 
exercício dos direitos, liberdades e garantias 
fundamentais dos cidadãos e o respeito pela 
legalidade democrática.” (LSI, Art.º 1).

6  “(…) o conjunto de medidas, tanto de 
carácter militar como político, económico, 
social e cultural, que, adequadamente 
coordenadas e integradas, e desenvolvidas 
global e sectorialmente, permitem reforçar 
a potencialidade da Nação e minimizar as 
suas vulnerabilidades, com vista a torná-la 
apta a enfrentar todos os tipos de ameaça 
que, direta ou indiretamente, possam pôr em 
causa a Segurança Nacional” (IDN, 2008).

da República Portuguesa deveria 
ser mais permissiva, ao ponto de 
permitir a articulação operacional 
das FA com as FS, sem ser apenas 
nas situações de Estado de Sítio ou 
de Emergência (Ludovino, 2016), 
salvaguardando assim os interesses 
nacionais, quer em tempo de paz, 
quer em períodos de crise ou con-
flito, e satisfazendo desta forma os 
compromissos internacionais (Car-
rilho, 2012). 

Considerando agora o vetor 
do emprego das FA no exterior do 
TN, atendendo ao enquadramento 
legal nacional e relacionando-o 
com o enquadramento doutrinário 
internacional, conforme Quadro 
3, conclui-se que as Forças 
Nacionais Destacadas (FND), 
e naturalmente as forças PE, 
estão salvaguardadas em TO pela 
legislação nacional, pelas normas 
emanadas dos órgãos competentes 
das OI, das quais Portugal faz 
parte, e pela doutrina da PM 
da NATO, que prevê normas 
relativamente à autoridade e 
jurisdição, conforme ATP 3.7.2.

Por outro lado, no âmbito da 
Cooperação Técnico Militar, a PE 
conduz ações de formação e treino, 
apoiando assim a reforma do Setor 
de Segurança de países terceiros.

No caso de Espanha, a colabo-
ração com as autoridades civis está 
orientada para prevenir ou fazer 
face a situações de risco, catástro-
fe, calamidade, ameaça ou outras 
emergências públicas e a garantir 
apoio às FS em operações de vigi-
lância e proteção desencadeadas na 
sequência de atentados terroristas 
ou outros atos ilícitos e violentos. 
Para a PM estabelecem-se dois tipos 
de colaboração, também designa-
das por ações militares:
− De proteção civil: a legislação 

vigente (Lei 17/2015 do Sistema 
Nacional de Proteção Civil, Art.º 

Quadro 2: Quadro legal do Exército Português – Emprego em Território Nacional
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37) estabelece a participação das 
FA com base na Unidade Militar 
de Emergência7 (UME), sem 
prejuízo da colaboração de outras 
unidades;

− De segurança interna: são as 
colaborações que se realizam em 
apoio às FS, para ajudar a manter 
a ordem pública e a segurança, 
quando a situação excede as pos-
sibilidades das mesmas. Neste 
caso, a legislação aplicável é a LO 
2/1986 das Forças e os Corpos 
de Segurança do Estado (FCSE), 

7  Pertence ao Estado Maior das FA, sendo 
uma Organização Operacional Permanente 
que contribui para a segurança e bem-estar 
dos cidadãos em situações de risco grave, 
catástrofe, calamidade e outras necessidades 
públicas, em qualquer lugar do território 
nacional e em operações no exterior.

Art.º 4, e LO 4/2015 de Proteção 
da Segurança dos Cidadãos, Art.º 
7. 

O caráter de agente da autorida-
de8 no exercício das suas funções e 
a sua estreita relação com as FCSE, 
fazem da Polícia Militar uma uni-
dade adequada para a execução e 
coordenação destas ações militares 
e, ao mesmo tempo, para a forma-
ção e enquadramento dos seus ele-
mentos.

Verifica-se que, em Espanha, a 
condição de agente de autoridade 

8 O caráter de agente de autoridade da Polícia 
Militar espanhola é estabelecido na legislação 
vigente através da Lei 39/2007 da Carreira 
Militar, disposição adicional terceira, e RD 
194/2010 de Segurança nas FA.

da Polícia Militar iguala-se 
normativamente às restantes FCSE, 
ao contrário do que acontece em 
Portugal, o que facilita o apoio e a 
colaboração mútua. Por sua vez, em 
operações no exterior, os elementos 
da NATO atuam ao abrigo do 
estipulado no Anexo A do ATP 
3.7.2.

Fazendo agora uma compara-
ção, consideramos que, em pri-
meiro lugar, era importante que ao 
agente de PE português, à seme-
lhança do agente de PM espanhol, 
lhe fosse conferido um estatuto de 
autoridade equiparado ao da auto-
ridade da polícia civil, o que viria a 
facilitar o seu emprego aquando de 
missões de colaboração dando cre-
dibilidade e legitimidade à sua atu-
ação, nomeadamente em território 
nacional. 

Em segundo lugar, no âmbito 
da colaboração com a Proteção Ci-
vil, o facto de o Exército espanhol 
possuir a UME, com capacidades 
próprias de intervenção, em pessoal 
e material, leva a que a PM apoie 
as operações, no âmbito das suas 
competências, e não seja empregue 
como uma força indiferenciada de 
primeira linha. Em contraste, Por-
tugal possui o Regimento de Apoio 
Militar de Emergência (RAME), o 
qual tem apenas responsabilidades 
a nível de planeamento e coordena-
ção, sendo a execução responsabili-
dade das demais unidades do Exér-
cito, inclusive da PE, como força 
indiferenciada. Tal facto, afasta o 
emprego da PE daquilo que é a sua 
especificidade de missões atribuí-
das, como por exemplo a execução 
de patrulhas, de escoltas e controlo 
de circulação.

Por último, no que concerne à 
segurança interna, tendo em conta 
a realidade da ameaça atual, impre-
visível e inconstante, seria de todo 
importante considerar, no enqua-

Quadro 3: Quadro legal do Exército Português vs Enquadramento Doutrinário Internacional
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dramento legal, o emprego das FS 
e FA em conjunto, desde já, assen-
te numa perspetiva de prevenção e 
dissuasão, uma vez que somos um 
alvo potencial desta ameaça, tal 
como fez Espanha após os atenta-
dos terroristas de 2004. 

6. INVESTIGAçãO 
CRIMINAL E APOIO 
àS AuTORIDADES 
juDICIAIS, EM 
TERRITóRIO 
NACIONAL E 
EM TEATRO DE 
OPERAçõES

No caso de Portugal, no seio 
da instituição militar, a investiga-
ção criminal, bem como o apoio 
às autoridades judiciais, como já 
mencionado, estavam salvaguarda-
dos pelo RC de 1956 e dependiam 
diretamente da Polícia Militar. 

Após a criação da PJM, em 
1975, subordinada hierarquica-
mente ao CEMGFA e sob a alçada 
do ministério da Defesa Nacional, 
a competência em matéria de inves-
tigação criminal passou a depender 
desta, sendo a sua missão “… coad-
juvar as autoridades judiciárias na 
investigação criminal, desenvolver 
e promover as ações de prevenção 
e investigação criminal da sua com-
petência ou que lha sejam come-
tidas pelas autoridades judiciárias 
competentes.” (n.º 1 do artigo 3.º 
da Lei n.º 97-A/2009). Basicamen-
te a sua ação independente está res-
tringida à investigação de crimes 
estritamente militares, bem como, 
os crimes cometidos no interior de 
unidades, estabelecimentos e ór-
gãos militares (n.º 1 e 2 do artigo 
4.º da Lei n.º 97-A/2009). 

No que se refere à Polícia do 
Exército, e fazendo a comparação 
com a matriz de capacidades da 

NATO e o novo QO do GPE, 
verifica-se que no âmbito da 
investigação criminal e crimes 
de guerra, não possui estas 
competências. Uma das premissas 
da NATO para a investigação 
criminal, quer no âmbito dos 
crimes cometidos contra as suas 
forças, quer dos crimes cometidos 
pelas próprias forças, é que a 
responsabilidade da investigação 
dependa, respetivamente, da 
nação hospedeira e do país do 
suspeito. Verifica-se assim que, pela 
impossibilidade da PE conduzir 
investigações no âmbito criminal, 
o enquadramento legal da PJM 
obriga-a a deslocar-se ao TO para 
proceder às investigações, o que 
dificilmente conseguirá fazer em 
tempo útil, considerando a natureza 
volátil e sensível das provas (Nunes, 
2010). 

Também no que diz respeito 
ao emprego a nível nacional, esta 
condicionante traz problemas 
diversos no desempenho das 
funções diárias, como por exemplo 
na execução de buscas cinotécnicas, 
realizadas ao abrigo do Programa 
para a Prevenção e Combate à 
Droga e ao Alcoolismo nas Forças 
Armadas (PPCDAFA), Diretiva 
N.º 25/00/VCEME, de 15 de maio 
de 2000, que visam obter um efeito 
dissuasor do consumo e ao mesmo 
tempo contribuir para a prevenção 
criminal.

Consideremos assim um caso 
concreto, para perceber o impac-
to da PE não ser considerada um 
órgão de investigação criminal, o 
que lhe atribuiria por inerência al-
guma autonomia. Em situações de 
contraordenação, crime ou suspeita 
de contra-ordenação/crime relacio-
nados com o consumo, posse e/ou 
tráfico de estupefacientes, substân-
cias psicotrópicas, cometidos ou de 
que haja conhecimento terem sido 

cometidos dentro das U/E/O, é 
responsabilidade do Oficial de Se-
gurança de cada U/E/O informar o 
seu Comando do sucedido, ficando 
ao critério deste comunicar a ocor-
rência à PJM. Só no caso de fla-
grante delito a PE terá autonomia 
para chamar diretamente a PJM. 
Para além disto, a programação das 
buscas é coordenada entre o Oficial 
de Segurança e a Secção Técnica de 
Toxicologia/CmdPess, sendo poste-
riormente difundida ao GPE/ RL2. 
Visto a informação circular por um 
número de entidades considerável, 
torna-se difícil garantir os princí-
pios da supresa e confidencialidade, 
que esta buscas exigem. Assim, se 
a PE tivesse autoridade de condu-
zir buscas de forma autónoma e de 
realizar investigações, no âmbito 
do crime, a eficácia do seu empre-
go seria potenciada. É importante 
perceber que o poder de autoridade 
do Comandante nestas situações 
nunca seria posto em causa, uma 
vez que a investigação criminal se 
desenvolve sem prejuízo para a ação 
disciplinar respetiva. 

No caso Espanhol, as normas e 
a legislação vigente conferem à PM 
o papel de atuar em auxílio dos ór-
gãos de jurisdição militar, quando 
tal seja solicitado. No entanto, só 
existe solicitação prévia do órgão 
de jurisdição militar se houver uma 
ordem judicial, por parte dos tribu-
nais civis, ou uma ordem da auto-
ridade militar, para que a PM rea-
lize investigações sobre presumíveis 
delitos ou esclareça situações que 
possam configurar infração discipli-
nar e consequente apuramento de 
responsabilidades (Polícia Militar, 
2018).

Parece adequado neste pon-
to separar claramente a função de 
polícia militar da função de polícia 
judiciária. É evidente que a polícia 
judiciária tem funções de averigua-
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ção e de investigação de crimes, es-
tando, por definição, subordinada e 
ao serviço dos juízes e dos tribunais, 
ao mesmo tempo que a PM, no 
cumprimento das suas obrigações, 
se subordina e recebe ordens da 
cadeia de comando militar, como 
qualquer unidade operacional. 

A PM, no entanto, não é uma 
polícia judiciária, uma vez que estes 
últimos contam com um estatuto 
jurídico próprio e diferenciado. As 
unidades militares espanholas não 
incluem polícia judiciária, mas sim 
elementos de PM capazes de inves-
tigar. 

Comparativamente com Por-
tugal, a Polícia Militar é um órgão 
militar de investigação criminal, 
que conduz independentemente 
investigações de crimes estritamen-
te militares e apoia os órgãos jurídi-
cos, após solicitação prévia.

7. CONCLuSõES 

A entrada na NATO e, poste-
riormente, a participação na Guer-
ra Colonial, tiveram um papel pre-
ponderante na situação vivida pre-
sentemente, no que diz respeito à 
atualização da doutrina. A verdade 
é que, graças à entrada na NATO, 
a função da defesa externa voltou 
a ser o foco das competências das 
FA, ao ponto de dissociar marcan-
temente as suas potencialidades no 
âmbito da segurança interna, o que 
também acaba por trazer inconve-
nientes.

A uniformização de procedi-
mentos da PM a nível da NATO, 
tornaram-se importantes para as 
missões que a aliança desenvolve a 
nível internacional, potenciando a 
sua credibilidade de atuação a nível 
externo, no entanto, os preceitos 
legais que sustentam estes procedi-
mentos não têm sido, infelizmente, 

transpostos para a legislação que 
enquadra a atuação da PE em terri-
tório nacional. 

A nível nacional, o enquadra-
mento legal que regula a atuação 
das forças militares, considera o em-
prego das FA como um todo, não 
havendo um Diploma Legislativo 
próprio da PE. Em sentido oposto, 
a PM espanhola vê, antes de mais, a 
sua atuação protegida pelas leis, que 
determinam a sua condição como 
agente de autoridade (equiparada 
à autoridade civil), bem como de-
finem as suas capacidades e com-
petências, no que se refere ao apoio 
das autoridades civis, à colaboração 
com as FS no âmbito da segurança 
interna, e às suas competências a 
nível da investigação criminal.

Podemos assim concluir, que 
ainda existe um longo caminho a 
percorrer, no que diz respeito à atu-
alização de doutrina, para padrões 
similares aos preconizados pela 
NATO, e à necessária produção de 
legislação, aplicável à PE, que con-
corra para a especificidade da mis-
são atribuída e que legitime a sua 
atuação na ordem interna. 
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 O Ensino da Doutrina e
Tática  de Cavalaria no

Instituto Universitário Militar

iUm

1. INTRODuçãO

O presente artigo visa apresen-
tar e refletir sobre o ensino de maté-
rias específicas da Cavalaria no Ins-
tituto Universitário Militar (IUM). 
Atendendo à linha editorial do 
presente número da Revista da Ca-
valaria, a recente restruturação dos 
programas dos cursos ministrados 
no IUM, em particular o do Cur-
so de Promoção a Oficial Superior 
(CPOS), ultima ação de formação 
com caráter obrigatório para todos 
os Oficiais, na qual estão incluídas 
matérias referentes ao emprego de 
unidades de Cavalaria, entendeu-se 
pertinente dar a conhecer e elaborar 
um pouco sobre as alterações agora 
introduzidas e o novo paradigma na 
componente específica da Cavalei-
ros, ao invés de abordar determina-
do tópico doutrinário.

Assim, iremos focar o artigo 
nas competências que todos os 
Capitães de Cavalaria deverão 
adquirir para estarem habilitados 
a desempenhar funções, de índole 
operacional, no âmbito das 
atribuições da Arma de Cavalaria, 
como oficiais superiores. 

Num contexto de redução sig-
nificativa do tempo disponível 
para a formação a manutenção das 
práticas, metodologias e atitude do 
corpo docente e discente resulta, 
inevitavelmente, numa redução dos 
saberes/competências adquiridos. 
Uma abordagem diferente, dos in-
tervenientes, é fundamental, não 
só para alcançar os objetivos do 
passado, mas para mitigar perdas 
e garantir o essencial. Neste artigo 
pretendemos mostrar a aplicação 
deste racional na forma como serão 
ministradas as matérias específicas 
da Cavalaria.

Inicialmente faremos uma breve 
síntese da restruturação efetuada 
ao CPOS. Posteriormente iremos 
centrar-nos na Tática de Pequenas 
Unidades de Cavalaria (TPU-C) e 
abordar os objetivos, os conteúdos 
e as metodologias desta unidade 
curricular e destacar as diferenças 
entre o passado e a atualidade. No 
final, apresentaremos as principais 
conclusões onde deixaremos algu-

mas reflexões sobre o ensino atu-
almente ministrado e possíveis im-
pactos tanto no desenvolvimento 
profissional de cada militar como 
nas unidades operacionais.

2. CuRSO DE
PROMOçAO A
OFICIAL SuPERIOR
– REDuçãO

a. Enquadramento
O CPOS, integrado no processo 

de formação ao longo da carreira, 
é uma pós-graduação em Ciências 
Militares e Terrestres que tem por 
finalidade conferir, competências 
e conhecimentos técnico-militares 
necessários para o desempenho de 
cargos e para o exercício de funções 
de oficiais superiores (IUM, 2018).

Sem prejuízo da sua compo-
nente essencialmente militar, o 
desempenho de futuros cargos e 
funções implica conhecimentos da 
realidade envolvente de âmbito na-
cional e internacional abrangendo 
domínios do conhecimento que 
exigem a compreensão e a análise 
de fenómenos exteriores à própria 
Instituição Militar. O seu concei-
to pedagógico assenta muito no 
desenvolvimento de atividades de 
caráter prático, em ambiente de 
grupo, quer em organização típica 
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de estado-maior, quer em equipas 
de planeamento multidimensional, 
de modo a fomentar a atualização 
da informação e a reflexão conjunta 
(IUM, 2018).

De acordo com as orientações 
dos ramos o programa do CPOS 
foi revisto e a sua duração reduziu 
significativamente, tendo passado 
de 36 semanas para 20 semanas. 
Em termos de tempos escolares, 
esta alteração representa uma redu-
ção de cerca de 36% face ao ante-
rior programa.

b. Novo programa
O Exército, juntamente com os 

restantes ramos, determinou a re-
dução da duração do CPOS. Esta 
necessidade identificada pelo ramo 
resultou, naturalmente, de vários 
fatores tendo a tomada de decisão 
considerado as vantagens e desvan-
tagens das modalidades de ação es-
tudadas. 

Através de uma simples refle-
xão, facilmente conseguimos iden-
tificar um conjunto de fatores que 
poderão ter estado relacionados 
com a decisão tomada. Salienta-
mos: o período de tempo, por mui-
tos considerado demasiado longo, 
que as unidades ficam privadas de 
pessoal que desempenha funções 
relevantes e cuja saída é difícil de 
colmatar; a perceção, que de forma 
leviana um número significativo de 
pessoal tem, de que as matérias mi-
nistradas não são aplicadas no fu-
turo, por grande parte dos oficias; 
os custos financeiros associados ao 
curso; e a noção que muitos dos 

conteúdos já foram lecionados an-
teriormente.

Embora se reconheça que no 
atual contexto os efetivos estão 
muito aquém do número desejável, 
das dificuldades financeiras per-
sistirem e dos constrangimentos e 
limitações existentes na atividade 
operacional, conquanto possam 
parecer inquestionáveis importa ter 
presente que: a ausência de Praças 
nas unidades não é colmatada por 
Quadros; os custos associados à 
formação devem também ser vistos 
como investimento e valorização 
profissional e não apenas como des-
pesa; e que independentemente do 
estado de prontidão de determina-
da força e da unidade de colocação 
dos militares, todos nós devemos 
estar na posse dos conhecimentos 
e das competências essenciais que 
viabilizem um desempenho eficien-
te do vetor militar.

Cientes que o conteúdo das ma-
térias está diretamente relacionado 
com os objetivos de aprendizagem 
a atingir e o publico alvo, atenden-
do à redução a efetuar, optou-se por 
privilegiar a manutenção de conte-
údos e matérias distintas das mi-
nistradas em cursos anteriores, em 
especial as do Curso de Promoção 
a Capitão (CPC) e a diminuição de 
redundâncias.

O novo programa do CPOS, 
implementado no presente ano le-
tivo, prevê 11 semanas destinadas à 
Componente Formativa Específica 
– Exército. Relativamente ao pas-
sado constata-se uma redução de 
cerca de 40% dos tempos escolares 

(TE). Quanto às matérias que cons-
tituem a parte especifica verificou-  
-se o seguinte:
– Doutrina das Operações Terrestres 

e Técnicas de Estado-Maior 
foram fundidas, reforçando-se a 
componente prática e ajustan-
do-se a componente teórica, com 
uma diminuição desta última 
tendo sido reduzidos 27 TE;

– Operações Ofensivas, Operações 
Defensivas e Operações de Es-
tabilização, cada uma anterior-
mente com uma duração de 62 
TE, deram origem a uma única 
unidade curricular com 102 TE, 
que apenas permite planear dois 
tipos de operações;

– Planeamento e Conduta de Exer-
cícios, que consistia em conduzir 
operações militares de escalão 
Brigada e Batalhão/Grupo em 
ambiente de simulação e que se 
materializava num Exercício de 
Postos de Comando Assistido por 
Computador, foi retirado;

– As matérias próprias de cada 
Arma e Serviço – TPU – foi re-
duzida em 25 TE;

– Por imposição do Exército foi 
mantido a elaboração de um tra-
balho de investigação para o qual 
foram previstos 34 TE (mais 15 
face ao anterior).

Chegados a esta fase, assim 
como se reconheceram fatores mo-
tivadores da decisão tomada tam-
bém se inferem algumas das impli-
cações que acarretam. 

Desde logo se realça o ónus 
colocado no oficial aluno. Este 
terá que ter necessariamente uma 
maior preocupação em descobrir e 
assimilar, autonomamente, matérias 
que não sendo ministradas são 
exigidas de forma a poderem aplicar 
convenientemente os conceitos 
doutrinários e técnicas de estado-
maior no planeamento de operações 

Figura 1 - Duração do CPOS
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terrestres. Se considerarmos que 
uma grande parte dos oficiais 
se encontraram colocado em 
unidades da componente fixa a 
desempenharem funções de cariz 
territorial e/ou sem qualquer relação 
com o planeamento tático, o facto 
de não existir uma atualização dos 
conhecimentos adquiridos no CPC 
vem agudizar ainda mais o ónus 
que lhe é colocado.

A impossibilidade de abordar 
todas as tipologias de operações 
e a não realização do Exercício de 
Postos de Comando colocará a es-
tes oficiais maiores desafios quando 
desempenharem funções com res-
ponsabilidades no planeamento de 
operações e de exercícios e, ainda, 

como formadores/docentes destas 
matérias. 

Paradoxalmente, num momen-
to em que há uma redução signifi-
cativa da duração do curso e quan-
do a metodologia de investigação 
científica já é aplicada e validada na 
Academia Militar, a obrigatorieda-
de da realização de um trabalho de 
investigação em tão curto espaço de 
tempo além de resultar numa me-
nor qualidade dos trabalhos afeta 
também as restantes matérias por 
impossibilitar uma preparação e es-
tudo adequado das mesmas.

Todas estas alterações e implica-
ções obrigaram a adoção de novas 
estratégias e metodologias por parte 
do IUM, sendo de destacar: a im-

plementação de uma preparação 
individual antes do curso com base 
em sessões e-learning, que permi-
te a atualização de conhecimentos 
já adquiridos e o contacto direto 
com o corpo docente para eventu-
ais esclarecimentos; a diminuição 
do tempo destinado à avaliação e 
consequentemente adequação dos 
instrumentos usados; e o incremen-
to de sessões mais dinâmicas, ape-
lando à participação e debate, em 
detrimento do método expositivo.

3 TáTICA DE PEquENAS 
uNIDADES DE 
CAVALARIA – 
EVOLuçAO

a. Especificidade da 
Cavalaria
Considerando as áreas de res-

ponsabilidade que caracterizam a 
Cavalaria – Carros de Combate, 
Reconhecimento e Polícia do Exér-
cito – e as funções desempenhadas 
por oficiais superiores da Arma nes-
se âmbito justificam a existência de 
um bloco de matéria dedicado ex-
clusivamente a esses temas.

Até aqui o programa do CPOS 
embora preconizasse a existência 
de matérias próprias de cada Arma 
e Serviço, estas estavam organiza-
das numa unidade curricular cujos 
objetivos gerais, específicos e de 
aprendizagem, bem como a me-
todologia eram iguais, ipsis verbis, 
a todas as Armas e Serviços. Ten-
do como objetivo geral “conhecer, 
compreender, aplicar, analisar, sin-
tetizar e avaliar a doutrina tática no 
emprego de pequenas unidades”, 
estavam definidos os seguintes ob-
jetivos especificos:
– Identificar, interpretar, discutir e 

analisar a doutrina de diferentes 
tipos de operações militares ao 
escalão Batalhão/Grupo;Figura 2 – Alterações da Componente Formativa Específica
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– Aplicar os procedimentos e res-
ponsabilidades associados ao 
Estado-Maior Coordenador;

– Avaliar a aplicação do potencial 
de combate de um Grupo/Agru-
pamento num problema tático 
num tipo de operação militar;

– Argumentar os estudos de estado-
maior em relação a um problema 
tático de um tipo de operação 
militar. (IESM, 2014)

Este bloco de matéra contem-
plava além de duas sessões teóricas 
a resolução de dois temas tácticos. 
As sessões teóricas destinavam-se a 
identificar a doutrina aplicada nos 
diferentes tipos de operações mili-
tares e as capacidades e limitações, 
por funções de combate, do escalão 
Batalhão/Grupo, enquanto que a 
resolução dos temas táticos – um 
no âmbito de uma operação ofen-
siva e outro sobre uma operação 
defensiva ou de estabilização – ti-
nham como objetivo a aplicação 
dos procedimentos e responsabi-
lidades associados ao Comando 
e ao Estado-Maior Coordenador 
de uma unidade escalão Batalhão/
Grupo, utilizando o Processo de 
Decisão Militar (PDM), e, ain-
da, o debate e defesa dos estudos 
e brifingues apresentados tanto na 
qualidade de comandante como de 
elemento de estado-maior (IESM, 
2014).

Tendo presente a especificidade 
do emprego operacional das uni-
dades de Cavalaria, por norma, os 
docentes responsáveis pela matéria 
adaptavam os contéudos e as estra-
tégias de modo a ir de encontro às 
necessidades da Arma. Por regra um 
dos temas táticos versava sobre ope-
rações de seguraça e operações de 
reconhecimento a executar por um 
Grupo de Reconhecimento (GRec) 
e o segundo tema destinava-se a 
planear uma operação ofensiva ou 

defensiva de um Agrupamento Tá-
tico, tendo este sido resolvido, por 
várias vezes, em conjunto com os 
oficias de Infantaria. Em alternati-
va à resolução de problema tático 
desenvolvido em conjunto com os 
oficiais de Infataria, por vezes op-
tou-se pela elaboração de trabalhos 
escritos sobre temas no âmbito das 
operações e pertinentes para as uni-
dades de manobra.

O facto de não ser abordado o 
emprego da Policía do Exército, de 
não existir no Exército, à data, qual-
quer unidade de Reconhecimento 
de escalão Grupo e de ser exigido 
a realização de tarefas idênticas às 
desenvolvidas noutros blocos de 
matéria e mesmo no CPC, esta uni-
dade curricular foi alvo de críticas 
recorrentes ao longo dos tempos 
por parte dos oficiais alunos.

b. Abordagem 
diferenciada
A decisão tomada sobre a re-

dução e revisão do programa do 
CPOS foi encarada, no que à for-
mação específica dos “Cavaleiros” 
diz respeito, como uma oportuni-
dade para introduzir alterações com 
vista a permitir habilitar os oficias 
com um conjunto de competências 
mais aproximadas das necessidades 
exigidas a um oficial superior no 
que concerne ao planeamento e co-
nhecimento da doutrina específica 
da Cavalaria.

Assim, a intenção que orientou 
a revisão da TPU-C foi desenvolver 
um programa curricular suficiente-
mente flexivel para permitir a intro-
dução e adequação de tópicos em 
cada edição e que: i) contemplasse 
a totalidade das áreas de responsa-
bilidade da Cavalaria, bem como 
matérias que não sendo exclusivas 
lhe estão intimamente ligadas; ii) 
permitisse acompanhar a evolu-
ção da doutrina de referência e dos 

conceitos e técnicas associados; iii) 
possibilitasse a interação com os 
comandantes das unidades de Ca-
valaria, escalão Grupo, da compo-
nente operacional; iv) desenvolves-
se a capacidade de argumentação, o 
debate e a discussão devidamente 
sustentados no conhecimento, ad-
quirido quer pela experiência quer 
pelas recensões literárias a efetuar 
durante o curso; v) facilitassse a 
produção e divulgação de artigos 
no âmbito da doutrina e tática per-
tinentes para a Arma.

Para tal foram identificadas 
como principais ações:
– Priveligiar metodologias de en-

sino que ditem a uma maior 
intervenção e interação dos oficias 
alunos;

– Incluir matérias relacionadas com 
a Polícia do Exército, a função do 
Oficial Preboste, as Informações e 
o Intelligence, Surveillance, Target 
Acquisition and Reconnaissance
(ISTAR);

– Desenvolver apenas um tema tá-
tico mas com uma maior duração 
e centrado no Reconhecimento;

– Elaborar papers/artigos de re-
duzida dimensão no âmbito da 
doutrina e tática de Cavalaria;

– Possibilitar a interação com o 
comando das unidades de Ca-
valaria de forma a aproximar o 
ensino à realidade e cimentar os 
conhecimetos sobre a componen-
te operacioal.

Uma vez percorrido este per-
curso os oficias de Cavalaria serão 
conhecedores da doutrina e tática 
de unidades de Cavalaria, incluin-
do a Polícia do Exército e o ISTAR, 
tendo ampliado o repositório de 
conhecimento sobre estes assuntos.

Atendendo à diversidade e 
abrangância das suas atribuições, o 
resultado desta abordagem, diferen-
ciada das demais Armas e Serviços, 
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permitiu afirmar da especificidade 
da Cavalaria.

Esta evidência é facimente 
constatada quando analisados os 
objetivos da TPU de cada Arma e 
Serviço. Fruto da revisão efetuada, 
no atual programa do CPOS pas-
sam a existir três tipos diferentes 
de TPU: i) Infantaria, Artilharia 
e Engenharia, em que a opção foi 
manter o conceito que vinha do 
passado – dois temas táticos ante-
cedidos por um enquadramento 
teórico; ii) Transmissões, Adminis-
tração Militar e Material, em o que 
difere do anterior é a adequação dos 
objetivos à realidade de cada Arma 
e Serviço e o sistema de avaliação; 
iii) Cavalaria.

Relativamente à Cavalaria o 
objetivo geral da TPU passou a ser 
“conhecer, compreender, aplicar, 
analisar, sintetizar e avaliar a dou-
trina tática no emprego de unida-
des de escalão Batalhão/Grupo de 
Cavalaria e os procedimentos e res-
ponsabilidades do oficial Preboste 
do Estado-Maior do escalão Briga-
da” (IUM, 2018).

Para atingir este objetivo são 
abordados os seguintes tópicos:
– Emprego doutrinário e tático das 

unidades de Cavalaria, incluindo 
além do Reconhecimento e dos 

Carros de Combate, a Polícia do 
Exército e, ainda, o Agrupamento 
ISTAR;

– Contributo das unidades de Ca-
valaria no Ciclo de Produção de 
Informação, em particular o que 
concerne à Pesquisa de Informa-
ção e processo ISTAR;

– Planeamento de operações no 
âmbito da Cavalaria, tendo em 
consideração o processo de pla-
neamento das unidades de Reco-
nhecimento, enquanto unidades 
empregues antecipadamente, e de 
unidades de Carros de Combate, 
como possiveis unidades de reser-
va da Brigada;

– Resolução de um problema tático, 
centrado nos procedimentos e 
responsabilidades associados ao 
Comandante e Oficial de Ope-
rações de um GRec.

A título de exemplo, as sessões 
no ambito do “emprego doutriná-
rio e tático das unidades de Cavala-
ria” inclui, entre outros: painel com 
comandantes das diferentes unida-
des de Cavalaria com o objetivo de 
interpretar as capacidades e limita-
ções das unidades; discussão sobre 
a doutrina da Polícia do Exército; 
compreender o Processo de Deci-
são Rápido e Sincronização (princi-

pal processo de tomada de decisão 
das unidades de reconhecimentos); 
e apresentação e defesa de papers/
artigos sobre a doutrina e tática de 
unidades de Cavalaria. 

No momento da publicação 
do presente número da Revista da 
Cavalaria está a ser ministrada no 
IUM, pela primeira vez este forma-
to da TPU-C, estando em estudo e 
discussão temas que anteriormente 
dificilmente poderiam ser aborda-
dos, tais como: 
– A relação do Plano de Pesquisa de 

Informações com o PDM, o Ci-
clo de Produção de Informações, 
o Estudo do Espaço de Batalha 
pelas Informações e o targeting;

– Tendências de países de referên-
cia no respeitante às unidades 
de Reconhecimento e análise da 
situação nacional;

– Diretiva de Reconhecimento/
Segurança e a sua materialização 
no PDM e nos Planos/Ordens;

– Combater pela Informação. 
Situação nacional e prospetivas 
internacionais;

– Emprego de sistemas aéreos não 
tripulados no escalão Brigada;

– A intervenção do Preboste no 
PDM;

– Atividades e funções da Polícia do 
Exército.

CONCLuSõES

O Exército ao longo do passado 
recente experimentou várias reor-
ganizações e adaptações, designa-
damente ao nível da formação dos 
seus Quadros, que têm afetado di-
retamente os saberes no âmbito da 
doutrina, tática e técnica de empre-
go do vetor militar. 

As exigências inerentes ao ensino 
superior com impacto direto na 
Academia Militar e nos tirocínios 
dos oficiais, o resultado da recente Figura 3 - Temas enquadrantes da TPU-C
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“concentração” das Escolas Praticas, 
a redução do tempo e eliminação de 
conteúdos na formação ministrada 
a militares com uma experiência de 
carreira considerável, observadas 
e analisadas como um todo e de 
forma global e sistémica além 
de implicarem uma dificuldade 
acrescida ao oficial aluno têm-
se traduzido num decréscimo 
assinalável nos saberes adquiridos 
formalmente.

Por fatores de diferente ordem 
todos os ramos das Forças Armadas 
tiveram necessidade de reduzir 
quase para 50% a duração do 
CPOS.

Esta tomada de decisão 
implicou não só a eliminação e 
reajustamento dos objetivos de 
formação como também a adopção 
de metodologias mais adequadas e 
consonantes com a realidade atual 
e as competências detidas pelos 
oficiais nos dias de hoje. 

Esta redução, inevitavelmente, 
acarreta consequências que mais 
cedo ou mais tarde se farão sentir 
no desempenho de funções 

relacionadas com o planeamento 
tático e que no extremo poderão 
afetar em maior ou menor grau a 
componente operacional. 

A exigência acrescida colocada 
aos Quadros, atendendo ao efetivo 
atual das fileiras, ao consequente 
aumento do volume de tarefas/
acumulações e as repercussões 
de fatores de ordem económica 
e social e agora também o maior 
ónus que lhes é colocado aquando 
da formação, suscita verdadeiros 
desafios à sua própria motivação 
e liderança que exercem sobre as 
tropas.

Encarado como oportunidade e 
não como um problema, a decisão 
de redução do curso possibilitou 
analisar e adequar o ensino da 
doutrina e tática de Cavalaria no 
IUM, de modo a consolidar as 
boas práticas do passado e adequar 
o seu conteúdo às necessidades 
atuais, tendo permitido afirmar a 
especificidade da Arma. 

O facto de passar a incorporar 
o estudo da totalidade das áreas de 
responsabilidade da Cavalaria, no 

âmbito do emprego operacional, 
estimular o pensamento critico 
através de curtas recensões 
literárias, possibilitar a resolução 
de um problema tático de forma 
mais detalhada e priviligiar o uso de 
metodologias adequadas ao ensino 
de Quadros experientes e bem 
preparados traduz uma evolução 
que na nossa ótica mitiga a redução 
efetuada.
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Vertente Operacional da   
Cavalaria na GNR:

A capacidade distintiva do Restabelecimento
e Manutenção da Ordem Pública1

USHe / gnR

1

“Ao tempo de Sebastião 
José de Carvalho e Melo, 
a Intendência Geral da 
Polícia surgia como uma 
superestrutura funcional 
centralizada, chefiada 
por um «Intendente Ge-
ral da Polícia da Corte 
e do Reino, com ampla 
e ilimitada jurisdição na 
matéria da mesma Polí-
cia (…), dando-lhe parte 
de tudo o que pertencer à 
tranquilidade pública.”2

1. INTRODuçãO

O conceito de ordem pública 
tem ancoragem nos três fins tele-
ológicos do Estado de direito de-
mocrático: a segurança, a justiça 

1 Autores: Pedro Manuel Sequeira Estrela 
Moleirinho, Coronel de Cavalaria da GNR, 
2.º Comandante da USHE e Sara Isabel 
Rosado dos Santos, Tenente de Cavalaria da 
GNR, Comandante da Guarda à Presidência 
da República.

2 Nomeação de Pina Manique como 
Intendente Geral da Polícia pelo diploma de 
18 de janeiro de 1780; “executante de um 
projeto de reforma (…) de âmbito nacional, 
que visava desenvolver o país e romper com 
a inércia das instituições e dos homens que a 
integravam, no espírito do Estado de Polícia 
que representava” (Abreu, 2013, pp. 15, 109 
e 111).

e o bem-estar.3 Centrando-nos na 
atividade desenvolvida pelas forças 
e serviços de segurança (FSS), di-
remos que se mantém atual a defi-
nição de Marcelo Caetano (2008, 
p. 1150)4 como o “modo de atuar 
da autoridade administrativa que 
consiste em intervir no exercício das 
atividades individuais suscetíveis de 
fazer perigar interesses gerais, tendo 
por objetivo evitar que se produzam, 
ampliem ou generalizem os danos so-
ciais que as leis procuram prevenir”.

Considerando o estatuído pelo 
artigo 27.º da Constituição da Re-
pública Portuguesa, sob a epígrafe 
“Direito à liberdade e segurança”, 
sem a pretensão de nos determos na 
profundidade da sua interpretação, 
procuramos transmitir o desafio 
de estarmos permanentemente su-
jeitos ao dever de agir e aos limi-
tes dessa mesma atuação.5 Cumpre 
também relevar que o poder discri-
cionário na atuação policial, apesar 

3 “Os fins do Estado interpretam as grandes 
orientações da comunidade política seguidos 
pela governação, normalmente expressos 
nos textos constitucionais, ainda que muitas 
vezes definidas na conjunturalidade da 
decisão política quotidiana” (Gouveia, 2013, 
p. 846).

4 No contexto da Constituição de 1933.
5 Sem descurar o art.º 9.º, Al. b), que prevê 

como tarefa fundamental do Estado a garan-
tia dos “direitos e liberdades fundamentais e 
o respeito pelos princípios do Estado de di-
reito democrático”; o art.º 19.º, n.º 2, que 
estabelece, no âmbito da suspensão do exercí-
cio de direitos, a declaração do estado de sítio 
ou de emergência no caso de “grave ameaça 
ou perturbação da ordem constitucional de-
mocrática ou de calamidade pública”.

de admissível, deve ser reduzido a 
mínimos aceitáveis, cumprindo-se 
sempre o Princípio da proporcionali-
dade ou da proibição do excesso, isto 
é, atuar na justa medida do necessá-
rio e atento ao enquadramento do 
caso concreto.6

É, assim, no fino e justo equi-
líbrio entre o prover segurança e 
manter a liberdade, sem atropelos, 
que as FSS trilham o seu percurso 
diário, constituindo-se, este, como 
o seu permanente dilema.

Noutra dimensão de análi-
se, como acautela Diego Cerezales
(2011, p.16):

“na hora de usar a força contra 
os seus cidadãos, os governos confron-
tam-se com o (…) «dilema da ordem 
pública»: por um lado, reprimir de-
sordens acarreta custos e pode desen-
cadear uma nova mobilização contra 
o Governo; por outro lado, não as 
reprimir tem consequências seme-
lhantes, pois o Governo é obrigado a 
abdicar do seu mandato, do compro-
misso com a legalidade, da proteção 
dos direitos de terceiros e da própria 
determinação de governar. A solução 
deste dilema implica procurar a re-
dução simultânea de ambos os custos, 
sem que a diminuição de um resulte 
no aumento do outro”.

6 Cf. Vitalino Canas (2012, p. 453) “Princípio 
de que os poderes de polícia não devem 
ser exercidos de modo a impor restrições e 
a usar a coação para além do estritamente 
necessário.”
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Efetivamente, estas questões re-
lacionadas com o uso coercivo da 
força têm vindo, cada vez mais, a 
ser escrutinadas pela opinião públi-
ca e exploradas pelos órgãos de co-
municação social. Hoje, o cidadão 
anónimo exige permanentemente 
a legalidade e a legitimidade rela-
tiva às restrições dos seus direitos, 
mormente quando é feito o uso da 
força no seu espaço de liberdade in-
dividual.

Carlos Alves (2008, p. 149) é 
taxativo ao afirmar que “a polícia 
e os seus valores éticos servem para 
medir o grau de respeito de uma co-
munidade pelos direitos humanos” e, 
acrescentamos nós, pela dignidade 
individual dos cidadãos.

Já no tocante ao aumento gra-
dual da utilização dos meios coer-
civos pelas FSS, Winfried Hassemer
(1995, p. 101) considera que

“É muito difícil formar uma opi-
nião fundamentada sobre reivindi-
cações das autoridades de segurança 
pública no sentido de mais meios co-
ercivos, enquanto não se sabe o que de 
positivo ou negativo os meios coercivos 
já disponíveis trouxeram.”

A atividade de segurança inter-
na é definida por Freire Nogueira 
(2005, p.247) como “uma ativida-
de plurissectorial, e que tem como do-
mínios as informações, a manutenção 
da ordem pública, a prevenção geral 
da criminalidade, a coadjuvação na 
investigação criminal, e a proteção 
dos titulares dos órgãos de soberania, 
das instituições do Estado e dos ser-
viços essenciais.” Este conceito, tam-
bém presente na atual Lei de Segu-
rança Interna,7 assume inequivoca-

7 “A segurança interna é a atividade desenvolvida 
pelo estado para garantir a ordem, a segurança 
e a tranquilidade públicas, proteger pessoas 
e bens, prevenir e reprimir a criminalidade 
e assegurar o normal funcionamento das 
instituições democráticas, o regular exercício dos 
direitos, liberdades e garantias fundamentais, 
dos cidadãos e o respeito pela legalidade 
democrática” (Cf. Art.º 1º, n.º 1, Lei n.º 
53/2008 de 29 de agosto).

mente que esta atividade pretende, 
em paridade, prevenir e reprimir a 
criminalidade.

Já a ordem pública “pode ser en-
tendida como um ponto de equilíbrio 
entre a desordem suportável e a or-
dem indispensável” (Oliveira, 2000, 
p. 3). Sujeita a múltiplas interpre-
tações, é genericamente assumi-
do que apresenta duas dimensões: 
a técnica ou jurídica e a material. 
Juridicamente, este conceito encon-
tra respaldo tanto na Constituição, 
bem como no Código Civil e nas 
Leis Penais. Já a dimensão material, 
pode resumir-se às missões atribu-
ídas nas respetivas Leis Orgânicas 
das FSS, com vista à salvaguarda 
dos direitos, liberdades e garantias 
dos cidadãos e à manutenção do 
Estado de Direito.

Carlos Alves (2008, p. 31), con-
sidera que a ordem pública, deve ser

“entendida como sendo o conjunto 
das leis, preceitos e regras que propor-
cionam a segurança da sociedade; ga-
rantem a disciplina política e social, 
a tranquilidade e o sossego público; 
e que têm a ver com a ausência de 
tumultos, de manifestações ruidosas. 
Os governos providenciam as condi-
ções para que haja ordem pública. As 
polícias velam pela manutenção da 
ordem pública”.

No contexto da sociedade ho-
dierna, François Die in Cusson
(2007, p. 612) considera que: “Es-
pelho das nossas sociedades, a rua é 
um dos espaços privilegiados onde, 
num estado democrático, a ordem e 
a desordem entram em choque num 
movimento dialético, no final do 
qual a ordem é definida, empirica-
mente, como uma forma de desordem 
aceitável.”8

Em resumo, nas democracias 
consolidadas atribui-se às FSS o 
uso exclusivo do poder coercivo do 
Estado na ordem interna, segundo 

8  Tradução livre dos autores.

o princípio do sempre que possível e 
quando necessário, exceto em mo-
mentos devidamente enquadrados 
na lei.

Versemos ora a manutenção da 
ordem como função das Forças de 
Segurança. Desde já apelamos a Ri-
beiro dos Santos (1999, p. 12) que 
afirma que “se o Estado mantém a 
ordem pública através de instituições 
armadas, também estas, por sua vez, 
apoiam o Estado, garantindo (…) o 
exercício da sua função jurisdicional, 
mas também, por vezes, a sua própria 
sobrevivência”.

Independentemente das diver-
sas formas e conceções de Estado, 
nenhum Governo prescinde ao ní-
vel do Estado central de um poder 
sólido em FSS. Estas “são responsá-
veis, em primeira linha, pela manu-
tenção da ordem pública (…). Para 
tanto, a força policial aplica certas 
medidas legais, incluindo o emprego 
proporcional da força física, para res-
tabelecer a ordem perturbada” (Cle-
mente, 2006, p. 60).

No caso Português, grosso 
modo, estas missões de ordem pú-
blica são atribuídas à Guarda Na-
cional Republicana e à Polícia de 
Segurança Pública,9 consoante a 
área territorial em que ocorram es-
tas manifestações.

2. MANuTENçãO DA 
ORDEM PúBLICA NA
GNR

Em termos de caracterização 
macro, apropriamo-nos da qualifi-
cação de polícia integral advogada 
por alguns autores, isto é, de forças 
de segurança que desenvolvem, si-
multaneamente, a sua atividade de 
polícia administrativa, de ordem 
pública, de investigação criminal e 
9 Cf. Lei n.º 63/2007 de 6 de novembro e Lei 

n.º 53/2007 de 31 de agosto, Leis Orgânicas 
da GNR e da PSP, respetivamente.
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de informações, para caracterizar, 
então, a GNR.10

A GNR é uma força de seguran-
ça de natureza militar que, pela sua 
plasticidade, se encontra para além 
do integral, isto é, para além das 
atividades anteriormente elencadas 
ainda desenvolve a sua missão nas 
áreas da defesa, da proteção e so-
corro e das honras de estado, numa 
multidimensionalidade de eixos de 
atuação – em torno das pessoas, das 
instituições democráticas, do terri-
tório e dos movimentos.11

Tal como para a Gendarmerie
Nacional Francesa,12 através da sua 
gendarmerie mobile, as forças de 
restabelecimento e manutenção de 
ordem pública da GNR “permitem 
ao governo ter uma força intermédia 
entre a força policial e as Forças Ar-
madas. Equipada e treinada para po-
der enfrentar ameaças que requerem 
uma resposta próxima, tanto ao nível 
do dispositivo territorial, como dos 
meios empregues. A intervenção [de 
uma força de segurança de natureza] 

10 Cf. Artigo 1.º da Lei Orgânica da GNR: 
“A Guarda Nacional Republicana, adiante 
designada por Guarda, é uma força de 
segurança de natureza militar, constituída 
por militares organizados num corpo 
especial de tropas e dotada de autonomia 
administrativa. A Guarda tem por missão, no 
âmbito dos sistemas nacionais de segurança e 
proteção, assegurar a legalidade democrática, 
garantir a segurança interna e os direitos dos 
cidadãos, bem como colaborar na execução 
da política de defesa nacional, nos termos da 
Constituição e da lei.”

11 Complementarmente, na Estratégia da 
Guarda 2020 – Uma Estratégia de Futuro, é 
assumido que o Centro de Gravidade Estra-
tégico da Guarda é a Sociedade, incorporan-
do: as pessoas – focalizado nos cidadãos; o 
território – compreendendo de forma direta 
o território nacional e o mar territorial e, 
subsidiariamente, o espaço estratégico de in-
teresse nacional conjuntural; os movimentos 
– determinados designadamente ao nível da 
utilização da rede viária e na orla costeira; as 
instituições democráticas – enquanto garan-
te da soberania do Estado, competindo-lhe 
garantir o seu normal funcionamento, a sua 
segurança, representação e honras de Estado.
Disponível em: http://www.gnr.pt/Instru-
mentosGestao/estrategia_2020.pdf

12 A Gendarmerie Nationale francesa foi a 
primeira força gendármica a ser criada, 
em 1791, por Napoleão Bonaparte, sendo 
transmissora da sua carga genética a todas 
as forças de segurança de natureza militar. 
Curiosamente a GNR foi a segunda força a 
ser criada, em 1793.

militar, permite protelar até ao limite 
a intervenção das Forças Armadas” 
(Lizurey, 2006, p. 125).13

Esta missão específica pode ser 
desenvolvida ao nível dos Coman-
dos Territoriais da GNR,14 num 
2.º Nível de Emprego Operacional 
(NEOp)15, dispondo para isso de 
forças especializadas. Mas sempre 
que a dimensão e complexidade 
das intervenções exceda a capaci-
dade desses Comandos, devem ser 
empregues agrupamentos de inter-
venção constituídos por Forças de 
Infantaria e Cinotécnia, designada-
mente do Grupo de Intervenção de 
Ordem Pública (GIOP) e do Grupo 
de Intervenção Cinotécnica (GIC), 
ambos da Unidade de Intervenção 
(UI) e de Cavalaria, da Unidade 
de Segurança e Honras de Estado 
(USHE).16 Este tipo de intervenção 
e atuação em agrupamento é distin-
tivo, tanto em termos nacionais, 
como internacionais.

Assim, por força do art.º 8º 
da Portaria 1450/2008 de 16 de 
dezembro, conjugado com o Des-
pacho n.º 57/09-OG, “A USHE 
mantém disponível, em permanên-
cia, um esquadrão a cavalo para 
reforço da Unidade de Intervenção, 
em situações de manutenção e res-
tabelecimento de ordem pública e 
outras missões operacionais”. No 
Despacho nº 59/09-OG, n.º 3. d., 
ficou também estabelecido que a 
USHE mantém “[…] em prontidão 
um esquadrão a cavalo para reforço 

13  Tradução livre dos autores.
14  A GNR tem 20 Comandos Territoriais, que 

correspondem aos distritos administrativos 
nacionais, sendo que cada uma destas Unida-
des possui um Destacamento de Intervenção 
para fazer face a este tipo de situações.

15 Entende-se por NEOp a organização 
das várias valências e forças da GNR por 
diferentes patamares, em função das suas 
prioridades de emprego, missões atribuídas, 
preparação técnica e tática, equipamento e 
impacto no cidadão. As várias valências da 
GNR estão organizadas em quatro patamares 
diferentes (NEOp).

16 Cf. art.º 44º e 44º da Lei Orgânica da GNR, 
respetivamente.
Sendo consideradas grandes Unidades de 
escalão Brigada.

da Unidade de Intervenção em ações 
de manutenção e restabelecimento da 
ordem pública”.

O Esquadrão de Restabeleci-
mento de Manutenção de Ordem 
Pública (ERMOP) é formado a 
partir do 3º e 4º Esquadrões a Ca-
valo do Grupo de Honras de Esta-
do (GHE), sendo constituído por 
militares e solípedes capacitados 
para o cumprimento deste tipo de 
missões, ou seja, militares habili-
tados com o Curso de Restabele-
cimento e Manutenção da Ordem 
Pública (CRMOP) e solípedes que 
detenham as caraterísticas adequa-
das para reagir a situações graves de 
alteração da ordem pública.

3. MISSõES ATRIBuÍDAS 
àS FORçAS DE
RESTABELECIMENTO
E MANuTENçãO
DA ORDEM
PúBLICA (RMOP) - 
CARATERÍSTICAS

Dentro da fileira de solípedes da 
Guarda são escolhidos os que de-
monstrem ter qualidades específi-
cas necessárias ao cumprimento das 
missões RMOP, designadamente, 
a imponência, a boa envergadura 
física, os bons aprumos, a sujeição, 
a coragem, o equilíbrio, a solidez, 
uma boa estrutura esquelética, a 
calma, a resistência, a agilidade e a 
generosidade. A maioria dos solípe-
des da USHE é de raça puro san-
gue lusitano ou cruzado português. 
Quando devidamente treinados 
e preparados são considerados os 
mais adequados ao RMOP.

É imprescindível que o ERMOP 
mantenha permanentemente o seu 
efetivo animal treinado e preparado 
fisicamente para, a qualquer mo-
mento, conseguir dar resposta a uma 
intervenção inopinada. Tal como já 
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referido, o ERMOP atua em reforço 
da UI, conjuntamente com as suas 
forças do GIOP e do GIC. Enquan-
to forças capacitadas para o cumpri-
mento de missões RMOP, cada uma 
delas apresenta potencialidades e 
vulnerabilidades que, quando con-
jugadas, podem exponenciar a atu-
ação da força conjunta.

As forças de cavalaria têm como 
potencialidades específicas: (a) a 
capacidade de dissuasão, pela im-
ponência que os solípedes demons-
tram, aliada à carga psicológica que 
transmitem ao público em geral; 
(b) a velocidade que a força conse-
gue imprimir nos deslocamentos a 
cavalo e na execução dos movimen-
tos técnico-táticos, em especial du-
rante uma das ações ofensivas, de-
signadamente na carga; (c) o cam-
po de observação da força, uma vez 
que um militar montado fica cerca 
de 1,5m mais elevado; (d) a conten-
ção, os solípedes têm mais capaci-
dade para aguentar o confronto du-
rante mais tempo; (e) a mobilidade, 
consubstanciada na facilidade com 
que a força se desloca para executar 
as diversas ações no terreno; (f ) o 
poder de choque, que se concretiza 
na conjugação da imponência dos 
solípedes, com a velocidade, em 
paridade com o alargado campo de 
visão; a economia de meios, pois 
a força a cavalo consegue ocupar 
uma maior área no terreno, tanto 
em situações estáticas, como em 
movimento; (g) a resistência, pelo 
tempo de atuação, aliada à distância 
percorrida; e (f ) a proteção antigás, 
pois os solípedes não são afetados 
pelo gás lacrimogéneo.

Como vulnerabilidades das for-
ças a cavalo elencamos: (a) as limi-
tações de emprego nalguns tipos de 
terreno, no interior de edifícios e 
também em situações de calor ex-
tremo; (b) o tempo de prontidão 
é superior ao das forças apeadas, 

uma vez que para além do mate-
rial individual do militar é também 
necessário preparar o solípede e o 
respetivo material; e (c) a força de 
cavalaria, por regra, não deve ser 
empenhada isoladamente em situ-
ações de RMOP, atuando sempre 
em reforço, tal como os militares 
não poderão executar missões com-
plementares, como, por exemplo, 
realizar uma detenção.

A organização das três forças no 
terreno, para uma atuação conjun-
ta, materializa-se na adoção de dois 
tipos de dispositivos: fixos ou mó-
veis. Os dispositivos fixos concre-

tizam-se na execução de barragens 
temporárias e inserem-se nas opera-
ções defensivas, tendo como prin-
cipal objetivo a vigilância, dissua-
são, encaminhamento, orientação 
e eventual interdição de pessoas. As 
barragens temporárias podem ser 
de três tipos: filtrantes, de interdi-
ção e de canalização.

Já os dispositivos móveis po-
dem ser enquadrados em três tipos 

de operações: as operações neutras, 
defensivas e ofensivas.17 Os disposi-

17 Como dispositivos móveis, as forças desen-
volvem o patrulhamento, os encaminhamen-
tos, as guardas de flanco, as escoltas, o repelir 
e o dispersar.

Figura 1 – Barragem filtrante

Figura 2 – Barragem de interdição
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tivos utilizados são adaptáveis con-
soante as caraterísticas do terreno, 
o efetivo da força a empenhar e a 
dimensão do adversário, sendo o 
treino conjunto das forças um fator 
fundamental para se conseguir ob-
ter o sucesso da missão.

3.1. Policiamento   
de espetáculos   
desportivos

As forças treinadas, preparadas 
e equipadas para fazer face a situ-
ações de RMOP, inserem-se no 
3.º NEOp, devendo estas comple-
mentar a atuação das forças do 2.º 
NEOp sempre que as mesmas não 
tenham capacidade para dar respos-
ta efetiva às ocorrências em curso. 
As forças de 3.º NEOp podem 
também ser empenhadas em ope-
rações planeadas, quando para essas 
operações seja definido um nível de 
risco médio a elevado, designada-
mente, sempre que exista a possibi-
lidade de se verificarem distúrbios 
civis graves.

No policiamento de espetáculos 
desportivos, mais concretamente, 
no policiamento de jogos de fute-
bol, consoante o grau de risco do 
jogo, a GNR empenha uma força 
conjunta de RMOP de efetivo vari-
ável que, para efeitos operacionais, 
se designa de Subagrupamento, 
sendo inserida nas forças de 3.º 

NEOp. Este Subagrupamento de-
tém capacidades técnicas e táticas 
específicas e uma imagem diferen-
ciada das restantes forças, distin-
guindo-se pela sua elevada especia-
lização, preparação e treino, pelo 
que, nas ações desenvolvidas no 
policiamento de jogos de futebol se 
constitui como força de reserva.

3.2. Empenhamento da 
força conjunta em 
situações críticas

Apresentamos de seguida dois 
exemplos ilustrativos e distintos de 
atuação RMOP, enquanto Suba-
grupamento.

A primeira operação decorreu 
no IC2, em Rio Maior, em 24 de 
novembro de 1998, quando cen-
tenas de suinicultores se reuniram 
com o objetivo de contestar a falta 
de medidas governamentais para 
solucionar a crise que o setor atra-
vessava. A manifestação culminou 
com o corte do IC2 e num escalar 
de violência que provocou graves 
alterações da ordem pública. Como 
forças de reserva, as três valências 
com responsabilidades no cumpri-
mento de missões da ordem públi-
ca foram empregues, tendo, a sua 
atuação, sido fundamental para o 
sucesso global da operação.

No EURO 2004, na fase final do 
Campeonato da Europa de Futebol, 

nos três estádios cuja responsabili-
dade de segurança foi atribuída à 
GNR,18 os militares tiveram como 
missão garantir o policiamento dos 
jogos, a segurança de todos os inter-
venientes e a manutenção e restabe-
lecimento da ordem pública.

Esta operação teve contornos 
completamente distintos, pois en-
volveu um planeamento bastante 
mais atempado e detalhado, o que 
permitiu, então, coordenar proce-
dimentos, recolher informações, 
colocar as forças no terreno, reali-
zar “jogos teste” e adotar um novo 
modelo de policiamento para este 
tipo de eventos. A força conseguiu 
atingir patamares de preparação e 
proficiência assinaláveis, revelando 
grande capacidade de resposta para 
qualquer tipo de incidente.

4. FORMAçãO RMOP 
– O INTERESSE
MANIFESTADO
POR CONGÉNERES
ESTRANGEIRAS

O CRMOP é um curso de es-
pecialização/ qualificação na área 
policial de controlo de distúrbios 
civis, através do emprego de forças 
a cavalo, visando a promoção de 
conhecimentos e o desenvolvimen-
to de competências para o desem-
penho das funções inerentes a cada 
posto. O curso está articulado em 
quatro áreas de formação: formação 
militar, formação geral, formação 
técnico-profissional19 e formação 
em contexto de trabalho, contando 
com um total de 132 horas distri-
buídas por quatro semanas de for-
mação.
18 O Estádio Municipal de Braga, o Estádio 

Municipal de Aveiro e o Estádio do Algarve.
19 A formação técnico-profissional abrange 

matérias como o enquadramento legal, 
os distúrbios civis e o RMOP, contando 
também com 3 horas de formação conjunta, 
consubstanciada num treino em que são 
empenhadas as três valências.

Figura 3 – Operação ofensiva
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O primeiro CRMOP foi minis-
trado no ano de 2001 e desde então 
a formação tem vindo a ser aprimo-
rada, sendo formados entre 30 a 60 
militares, em duas ações anuais. Por 
ser uma das únicas forças do mun-
do que tem este tipo de formação 
específica e distintiva sistematiza-
da, a GNR tem sido procurada por 
forças congéneres estrangeiras dos 
mais variados locais do mundo. Os 
38 CRMOP já foram frequenta-
dos por 94 formandos de 8 países 
diferentes: Espanha, Turquia, Mar-
rocos, Angola, Omã, Jordânia20, 
Brasil e Chile.

5. CONCLuSõES E 
PROSPETIVA

O conceito de ordem pública 
apresenta múltiplas interpretações. 
Contudo, salientamos ser comum-
mente aceite nas sociedades de-
mocráticas modernas que o uso 
da força deve procurar um justo 
equilíbrio entre o prover segurança 
à sociedade como um todo, em pa-
ridade com o respeito pelo espaço 
de liberdade individual. O custo 
social e político do uso despropor-
cionado do poder coercivo do Es-
tado, coloca-se, assim, ao nível dos 
fundamentos desse mesmo Estado.

20 A Gendarmerie Jordana, em 2012, após 
parte do seu efetivo ter efetuado o CRMOP 
em Portugal, decidiu criar uma unidade de 
cavalaria. O rei Abdullah II Bin Al-Hussein, 
teve como objetivo reforçar as capacidades da 
Gendarmerie Jordana, força que tinha sido 
recentemente criada (em 2008) e que tinha 
como missões, entre outras, a manutenção 
da ordem pública, a luta antiterrorista, a 
segurança de grandes eventos, a segurança 
dos órgãos de soberania e outras instalações 
críticas e a segurança dos campos de refu-
giados. Para tal foram adquiridos cavalos 
de raça puro sangue lusitano, em Portugal, 
por considerarem ser a raça mais adequada 
ao cumprimento das respetivas missões, no-
meadamente das missões RMOP. Para tal, foi 
solicitado à GNR que ministrasse a formação 
ao efetivo da Gendarmerie Jordana, na Jordâ-
nia. A delegação da USHE contribuiu deter-
minantemente para a criação e organização 
da nova unidade da Gendarmerie Jordana, a 
Horse Cavalary Unit.

De outra parte, procurámos 
patentear o caráter distintivo da 
atuação RMOP desenvolvido pela 
GNR. A criação de Subagrupamen-
tos constituídos por forças apeadas, 
aliadas à cinotécnia e conjugadas 
com o emprego de forças de cavala-
ria, tem-se revelado uma fórmula de 
sucesso, seja pelos resultados opera-
cionais alcançados, tanto ao nível 
da prevenção, como da atuação, seja 
pelo interesse suscitado por forças 
congéneres internacionais.

Como visão de futuro e numa 
ótica de organização aprendente, 
consideramos pertinente apresentar 
as seguintes ações:
– Realização de um módulo de 

formação integrada entre as três 
valências de intervenção – infan-
taria, cavalaria e cinotécnia;

– Incrementação do treino inte-
grado das três valências de inter-
venção – infantaria, cinotécnia 
e cavalaria, bem como do seu 
emprego operacional;

– Alargamento da atuação RMOP 
ao 2.º nível de intervenção poli-
cial nos Comandos Territoriais, 
ficando a USHE com o encargo da 
respetiva formação, certificação e 
apoio ao efetivo humano e animal;

– Ampliação e diversificação das 
ações de formação, mormente no 
tocante às congéneres internacio-
nais da GNR.
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Marcha 

“PATRONO DO EXÉRCITO”

SOLDADOS! ALERTA!

A Pátria vos confia nossa terra.

SOLDADOS! ALERTA!

O Exército honrai na paz na guerra.

Dos feitos gloriosos, Camões cantou a história

VITÓRIA! VITÓRIA!

SOLDADOS! ALERTA!

A nossa Bandeira é imortal!

SOLDADOS! ALERTA!

Aqui vai o nosso PORTUGAL!
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